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SENADO FEDE 

1 -ATA DA 488 SESSÃO DELlBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 28 DE ABRIL DE 1997. 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofício do Ministro de Estado da 
Educação e do Desporto 

N° 28/97, de 10 do oorrente, referente ao 
Requerimento nO 195, de 1B97, de infonnações, 
da Senadora Marina Silva .................................... . 

1.2.2 - Ofício do Primeiro Secretário da 
CAmara dos Deputados 

N° 64/97, de 25 do corrente, comunicando 
a aprovação de Emendas dlo Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 94, de 1996 (nO 1.325/95, 
naquela Casa), que institui a Lei de Proteção de 
Cultivares e dá outras providências ... ... .. ... .. ........ . 

1.2.3 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Câmara nO 42, de 1995, 
(Projeto de Lei nO 2.560/89, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a apreSE!ntação de receituário 
agronõmico para a obtenç;ao de financiamento 
agrícola e dá outras providê!ncias .. ..... .. .............. .. 

Proposta de Emenda à Constituição nO 34, 
de 1995, tendo como 1° signatário o Senador 
Carlos Patrocínio, que dispõe sobre a duração 
dos mandatos dos Prefeitos e Vereadores a se-
rem eleitos nas eleições de 1996 ......................... . 

Projeto de Lei do Senado nO 322, de 
1995, de autoria da Senadora Júnia Marise, 
que acrescenta parágrafo ao art. 92 da Lei nO 
4.737, de 15 de julho de 1965, que institui o 
Código Eleitoral. ... ..... ...... ... .... .. ........................... . 

Projeto de Lei do Senado nO 115, de 
1996, de autoria do Senador Odacir Soares, 
que restringe o uso de capuz em operações 
policiais .. o. o • ••• • ••• ••• • • o. o ••••• • •••••••• •• • o. o' o. o' •••••••• o ••••• o •••• 

1.2.4 - Ofícios 

N° 18/97, de 16 do corrente, do Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, comunicando a aprovação, em turno suple­
mentar, de substitutivo ao Projeto de Lei do Se­
nado nO 322, de 1995, de autoria da Senadora 
Júnia Marise, que acrescenta parágrafo ao art. 92 
da Lei nO 4.737, de 15 de julho de 1965, que insti-
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tui o Código Eleitoral, em reunião realizada em 
16 de abril de 1997. ................... .. ... ....................... 08723 

N° 19/97, de 16 do corrente, do Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, comunicando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nO 115, de 1996, de autoria do Sena­
dor Odacir Soares, que restringe o uso de capuz 
em operações policiais, em reunião realizada em 
16 de abril de 1997 ..................... .. ....................... .. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da com­
posição da Casa, para que os Projetos de Lei do 
Senado nOs 322, de 1995 e 115, de 1996, cujos 
pareceres foram lidos anteriormente, sejam apre-
ciados pelo Plenário. : ...... ... .................................. . 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas ao Projeto de Lei da 
Câmara nO 42, de 1995, cujos pareceres foram li-
dos anterionnente .. .. ......... .................................... . 

Abertura de prazo de dois dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da com­
posição da Casa, para que a Proposta de Emen­
da à Constituição nO 34, de 1995, cujo parecer foi 
lido anteriormente, continue sua tramitação ........ . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repu­
blica, da Medida Provisória nO Hi31-5, em 24 de 
abril de 1997 e publicada no dia 25 do mesmo 
mês e ano, que dá nova redação aos arts. 24, 26, 
57 e 120 da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição, institui normas para licitação e con­
tratos da Administração Pública, e ao art. 15 da 
Lei nO 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dis­
põe sobre o regime de concessão e permissão 
da prestação de serviços públic:os. Designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calen-

. dário para a sua tramitação ........................... .. ..... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.554-14, em 15 
de abril de 1997 e publicada no dia 16 do mesmo 
mês e ano, que altera os arts. 2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 7° 
e go da Lei nO 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a contratação por tempo deter­
minado para atender à necessidade temporária 
de excepcional interesse público, e dá outras pro­
vidências. Designação da Comissão Mista e es-
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tabelecimento de calendário para a sua tramita- SENADOR JEFFERSON P~RES - AutC)­
critica pública em homenagem ao transcurso dos 
80 anos do Deputado Roberto de Oliveira Cam-

çAo .............................................................. .... .. .... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.563-4, em 24 de 
abril de 1997 e publicada no dia 25 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a incidência do im­
posto de renda na fonte sobre rendiment()S de 
beneficiários residentes ou domiciliados no exte­
rior, e dá outras providências. DesignaçãC» da CC)­
missão Mista e estabelecimento de calendário 
para a sua tramitação ........................................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.566-3, em 24 de 
abril de 1997 e publicada no dia 25 do mesmo 
mês e ano, que excepciona o contrato celebrado 
entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nOmicc> e Social e a Companhia Docas do Rio de 
Janeiro de exigências fixadas em lei, ou ato dela 
decorrente. Designação da Comissão Mista e es­
tabelecimento de calendário para a sua tramita-
~() ....................................•....•....•............... ...... .... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repu­
blica, da Medida Provisória nO 1.569-1, em 24 de 
abril de 1997 e publicada no dia 25 do mesmo 
mês e ano, que estabelece multa em operações 
de importação e dá outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
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lendário para a sua tramitação. .................. .. .. ....... 08726 

Adoçãe», pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.570-1, em 24 de 
abril de 1997 e publicada no dia 25 do mesmo 
mês e ano, que disciplina a aplicação da tutela 
antecipada contra a Fazenda Pública, altera as 
Leis nOs 8.437, de 30 de junho de 1992, e 7.347, 
de 24 de julho de 1985, e dá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen-
to de calendário para a sua tramitaçãC». ....... .. ....... 08727 

1.2.6 - Ofici()S 

N°s 1.523 e 1.524197, de 25 do cc>rrente, do 
Lider do PSDB na Câmara dos Deputados, de 
substituição de membros na Comissã<> Mista de 
Planos, Orçamentos Públicc>s e Fiscalização. ...... 08727 

N° 1.525197, de 25 do corrente, do Lider do 
PSDB na Câmara dos Deputados, de indicação 
de membro para integrar a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. De­
signação da Deputada Yeda Crusius para inte-
grar, cc>mo suplente, a referida Comissão. .. .. .. .. ... 08728 

1.2.7 - Oiscurs()S do Expedien1te 

SENADOR JOS~ AL VES - Posição contrá-
ria de S. Ex· à venda da Companhia Vale do Rio 
Doce, pelas flagrantes irregularidades no proces­
so de venda e que, em sua opinião, provocarão 
prejuizos irreparáveis ao Brasil. ... .. ........ .. .. .. ......... 08727 

J)C)~ ............ ....... . ... .. .. .... .... .............. .... ........ ........... . 

SENADORA MARLUCE PINTO - Traba­
lho infantil, exploração sexual infantil e direitos 
das aianças. Cumprimento da ConvençãC» sobre 
Direitos da Criança da ONU ........ ........................ .. 

SENADOR ESPERIDIAo AMIN - Prestan­
do esclarecimentos à opinião pública sobre a ma­
téria agressiva e infamante, publicada pela revis­
ta ItS1to~ desta semana, envolvendo o nome de S. 
Ex- Comunicando que recorrerá à justiça para a 
obtenção do direito de resposta, e que abordará 
as questOes objeto da matéria no âmbito da CPI 
dos Precat6rios. o ••• • •• •••• • ••• •• • •• ••••• • ••••••••• •••••••••••••••••• 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Erros 
de análise factual contidos em reportagem da re-
vista ItS1to~ desta semana ..................................... . 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Qunt.io de ordem 

Suscitada pelo Sr. Eduardo Suplicy e res­
pondida pela Presidência, referente ao funciona­
mento do painel eletrOnico e ao critério utilizado 
para a consignação do cc>mparecimento dos Srs. 
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Senadores na presente sessão... .... ...................... 08738 

1.3.2 - Ordem do Dia (continuação) 

Proposta de Emenda à Constituição nO 4, 
de 1997 (nO 1195, na Câmara dos Deputados), 
que dá nova redaçAo 8() § 5° do art. 14, ao capu1t 
do art. 28, ao inciso II do art. 29, ao capu1t do art. 
77 e 8() art. 82 da Constituição Federal (reelei­
çãC»). Uum da palavra no tSegundo dia de dis­
CUtIdo, em primeiro rumo, ()S Srs. Lauro 
Camp<)S, Eduardo Supllcy e Jefferson Péres, 
tendo sido lidas na sessã<> de 25 4 97 a Emenda 
nO 1-PLEN, e a Emenda nO 2-perante a CCJ. ....... 08739 

1.3.3 - Oiscurs()S apótS a Ordem 00 Dia 

SENADOR MAURO MIRANDA - Atraso na 
votaçao das reformas constitucionais, decorrente 
d()S pr6poos erros de estratégia politica do gover­
no e do processo de prioridade às avessas. Criti­
cas do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
ao Senado Federal. ... ...... .... ...... ........ ...... .............. 08745 

SENADOR COUTINHO JORGE - NegC)­
ciação de parlamentares e prefeitos com o gover­
no, visando a manutençãC» de recursos aos muni­
cipi<>s beneficiados pelo Fundo de Melhoramento 
e Desenvolvimento da Vale do Rio Doce, através 
do BNDES, tendo em vista a privatização da refe-
rida empresa. ........................................................ 08747 

SENADOR LAURO CAMPOS - Mentiras 
do nee»liberalismo. Sintomas da crise econOmica, 
transfe»rmad()S em politica de governo. ....... .......... 08752 
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SENADOR NABOR JÚNIOR - Preocupa­
ção de S. EX- com a chegada ao Acre da violên­
cia despropositada e criminosa, voltada contra os 
desvalidos, exemplificada na tragédia que quase 
matou, na cidade de Rio Branco, a mendiga Ma-
ria Rita Gomes. 0 .0 •• ••• ••••••••• 0 ••• •• 0 .0 • • • • • •••• • •••••••••••••••••• 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Defesa 
da suspensão do leilão de privatização da Vale 
do Rio Doce e da apresentacfão de projeto de lei 

08755 

sobre o tema, pelo Presidente da República. ....... 08756 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Denun­
ciando a ilegalidade de convênio celebrado entre 
a Companhia Vale do Rio Doce e o Ibama, para 
que a empresa continue a administrar três reser-
vas florestais daquele Instituto. .... ... ..... .... ............. 08757 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA - VI­
sita, hoje pela manhã, do Ministro Car10s Albu­
querque ao Estado do Tocantins, oportunidade 
em que S. Ex· celebrou a assinatura do protocolo 
de intenções do Reforsus e participou da inaugu­
ração de uma unidade hospitalar na cidade de 
Paraíso do Tocantins. Apelo ao Ministro da Saú­
de para que as açôes do Fundo Nacional de Saú­
de e da Secretaria de Saúde de Tocantins não 
sejam concorrentes. .... .. .. .......... .. .......................... OfS761 

1.3.4 - Discursos encaminhados à publi-
cação 

SENADOR JOAO ROCHA - Defendendo 
o recálculo das dívidas dos produtores rurais e a 
renegociação de seus débitIJs.... .... ... . ............ .... ... 98762 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA -
Participação de S. EX- na delegação brasileira é 
97· Conferência da União Interpar1amentar, reali­
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ximo passado. .... .... .... .. ... .... ...... ........ ...... .... ...... ..... 08763 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Fale-
cimento do ex-Professor Celso de Paiva Leite. 
Apresentando condolências à fam ília . .... ............. . 

1.3.5 - Designação da Ordem do Dia da 
próxima sesslo deliberativa ordinária. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - RETIFICAÇÃO 

Ata da 471' Sessão Deliberativa Ordinária, 
realizada em 25 de Çlbril de 1997 e publicada no 
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Ata Da 488 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 28 de abril de 1997 

38 Sessão Legislativa Ordinária, da 508 Legislatura 

Presidência do Sr.: Antonio Carlos Magalhães, da Sra. Marluce Pinto 
e do Sr. Valmir Campelo 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhaes - Coutinho Jorge - Edison Lo­
bão - Eduardo Suplicy - Emandes Amorim - Esperi­
dião Amin - Francelino Pereira - Gilvam Borges -
Guilherme Palmeira - Humberto Lucena - lris Re­
zende - Jefferson Peres - João França - João Ro­
cha - Josaphat Marinho - José Alves - Lauro Cam­
pos - Leomar Quintanilha - Marluce Pinto - Mauro 
Miranda - Nabor Júnior - Osmar Dias - Regina As­
sumpçao - Roberto Requiao - Ronaldo Cunha Lima 
- Valmir Cam pelo - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam pelo ) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 29 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessao. 

Sob a proteçao de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador José 
Alves, procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFlclOS 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N° 28/97, de 10 do corrente, do Ministro de Es­
tado da Educação e do Desporto, encaminhando as 
informações referentes ao quesito número 5 do Re­
querimento n° 195, de 1997, de informações, da Se­
nadora Marina Silva, e esclarecendo que os demais 
quesitos sao de competência do Tribunal de Contas 
da União. 

As informaçOes foram remetidas, em 
cópia, à requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

• 

N° 64/97, de 25 do corrente, comunicando a 
aprovação de Emendas do Senado ao Projeto de Lei 

..,.-:t:'" -

da Camara nO 94, de 1996 (nO 1.325/95, naquela 
Casa), que institui a Lei de Proteçao de Cultivares e 
dá outras providências. 

(Projeto enviado à sançao em 25-4-97) 

PARECERES 
PARECERES N°S 166, E 167, DE 1997 

Sobre o Projeto de lei da CâU'aara nO 
42, de 1995, (Projeto de lei nO 2.560, de 
1989, na origem) que Dlsp6e sobre a 
apresentação de receituário agror.6mlco 
para a obtenção de financiamento agrico­
la e dá outras providências. 

PARECER NO 166, DE 1997 DA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Camara nO 2.560, de 1989, 
de autoria do Deputado Uldorico Pinto, estabelece 
que, nas operações de aédito rural, realizadas por 
agentes financeiros oficiais e privados, somente pc­
derao ser liberados recursos destinados à aquisiçao 
e à aplicaçao de agrot6xicos e afins mediante a 
apresentaçao de receita agronOmica, prescrita nos 
termos da Lei nO 7.802, de 11 de julho de 1989, e de 
sua regulamentaçao. 

Estabelece também, que é facultado ao benefi­
ciário do crédito o financiamento das despesas com 
assistência técnica, à nlvel do imóvel ou produtor ru­
ral. 

Referido Projeto foi apresentado à Camara dos 
Deputados e, após tramitar em regime ordinário, in­
corporar contribuições e receber parecer favorável 
na Comissao de Agricultura e Politica Rural, na Co­
missao de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e 
Minorias e na Comissao de Constituiçao e Justiça e 
de Redaçao, foi aprovado pelo Plenário daquela 
Casa, em 22 de março de 1995. 

Encaminhado ao Senado Federal, em 28 de 
março de 1995, foi o mesmo submetido à Comissao 
de Assuntos Sociais e Comissao de Assuntos Eco­
nOmicos . 
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Aberto O prazo para í:lpresentaçao de emendas corporar contribuiçOes e receber parecer favorável 
nesta Comissao, o mesmo nao recebeu emendas. na Comissao de Agricultura e Politica Rural, na Cc-

É o nosso relatório. missao de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e 

II - Voto do Relator 

o Projeto de Lei da Camara n° 2.560-8, de 1989, 
apresentado pelo nobre Deputado Uldorico Pinto, apri­
mora a Lei nO 7.802, de 11 de julho de 1989, conheci­
da como a "Lei dos Agrotó:Kicos" e contribui para disci­
plinar o uso de agrotóxicos e, como conseqOência, 
preservar, nao apenas a qualidade de vida humana, 
como, também, a fauna e él flora. 

Assim, a criaçao de uma medida de controle ao 
uso de agrotóxicos, no ambito do crédito rural, cons­
titui uma iniciativa salutar, já que poderá contribuir 
para que a utilizaçao des!;es produtos se faça de for­
ma mais criteriosa e coneta, consoante os procedi­
mentos técnicos prescritos pelos profissionais habili­
tados ao exercicio do receituário agronOmico. 

A análise do conteúdo do referido Projete) de 
Lei indica haver uma correta, exemplar e oportuna 
preocupaçao com tao grave problema. 

Em face das razOes de mérito expostas e do 
atendimento aos pressupostos de constitucionalidade, 
juridicidade, boa técnica lE'Qislativa, opinamos pela sua 
aprovaçao, na forma originalmente apresentada. 

É este o nosso Vot(). 
Sala das ComiSSÕES, 28 de março de 1996. -

Benl Velas - Presidente - Jonas Pinheiro - RE!1ator 
- Valmlr Campelo - Martuce Pinto - Martna Silva -
Benedlta da Silva - Lucldlo Portella - José Alves -
Freitas Neto - Antonio Carlos Valadares - Mauro 
Miranda - Joel de Holanda - Bello parga - l.úclo 
Alcântara - Junla Marise - Waldeck Ornelas. 

PARECER N° 167, DE 1997 
DA COMISSÃO DE A:SSUNTOS ECONOMICOS 

I - Relatórto 

O Projeto de Lei da Camara nO 2.560, de '1989, 
de, autoria do Deputado Uldorico Pinto, estabelece 
que, nas operaçOes de crédito rural, realizadas por 
agentes financeiros oficiais e privados, somente pc­
derao ser liberados recursos destinados á aquisiçao 
e á aplicaçao de agrotóxicos e afins mediarnte a 
apresentaçao de receita agronOmica, prescrita nos 
termos da Lei nO 7.802, de 11 de julho de 1989, e de 
sua regulamentaçao. 

Estabelece també.m, que é facultado ao bene­
ficiário do crédito o financiamento das despesas 
com assistência técnicél, á nlvel do imóvel ou produ­
tor rural. 

Referido Projeto ~oi apresentado á Camam dos 
Deputados e, após tramitar em regime ordinálio, in-

Minorias e na Comissao de Constituiçao e Justiça e 
de Redaçao, foi aprovado pelo Plenário daquela 
Casa, em 22 de março de 1995. 

Encaminhado ao Senado Federal, em 28 de mar­
ço de 1995, foi o mesmo submetido á Comissao de As­
suntos Sociais e Comissao de Assuntos Económicos. 

Aberto o prazo para apresentaçao de emendas 
nesta Comissao, o mesmo nao recebeu emendas. 

É o nosso relatório. 

II - Voto do Relator 

O Projeto de Lei da Gamara nO 2.560-8, de 1989, 
apresentado pelo nobre Deputado Uldorico Pinto, apri­
mora a Lei nO 7.802, de 11 de julho de 1989, conheci­
da como a "Lei dos Agrotóxicos" e contribui para disci­
plinar o uso de agrotóxicos e, como conseqüência, 
preservar, nao apenas a qualidade de vida humana, 
como, também, a fauna e a flora. 

Assim, a criaçao de uma medida de controle ao 
uso de agrotóxicos, no ambito do crédito rural, cons­
titui uma iniciativa salutar, já que poderá contribuir 
para que a utilizaçao desses produtos se faça de for­
ma mais criteriosa e correta, consoante os procedi­
mentos técnicos prescritos pelos profissionais habili­
tados ao exercicio do receituário agronOmico. 

A análise do conteúdo do referido Projeto de 
Lei indica haver uma correta, exemplar e oportuna 
preocupaçao com tao grave problema. 

Em face das razOes de mérito expostas e do 
atendimento aos pressupostos de constitucionalida­
de, juridicidade, boa técnica legislativa, opinamos 
pela sua aprovaçao, na forma originalmente apre­
sentada. 

É este o nosso Voto. 
Sala das SessOes, 16 de abril de 1997. - José 

Se •• a, Presidente - Jonas Pinheiro, Relator - Joel de 
HoIlanda - Fe. Irando Bezerra - Osmar Dias - Esperi­
dilo Amln - Jelferaon Peres - Vilson Kleinübing -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Coutinho Jorge -
Waldeck Ornelas - L.evy Dias - Ramez Tebet 

LEGISLAçAO CITADA ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989 

Dispõe sobre a pesquisa, a experi­
mentação, a produção, a embalagem e r0-

tulagem, o transporte, o annazenamento, 
a comercialização, a propaganda comer­
ciai, a utilização, a importação, a exporta-
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ção, O destino finai dos resfduos e emba- § 4° Quando organizaçOes internacionais res-
lagena, o registro, a classificação, o con- ponsáveis pela saúde, alimentaçao ou meio ambien-
trole, a Inspeção e a fiscalização de agro- te, das quais o Brasil seja membro integrante ou sig-
tóxicos, seus componentes e afins, e dá natário de acordos e convênios, alertarem para ris-
outras providências. cos ou desaconselharem o uso de agrotóxicos, seus 

componentes -e afins, caberá á autoridade compa-
O Presidente da República. tente tomar imediatas providências, sob pena de 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° A pesquisa, a experimentaçao, a produ­
çao, a embalagem e rotulagem, o transporte, o ar­
mazenamento, a comercializaçao, a propaganda c0-

merciai, a utilizaçao, a importaçao, a exportaçao, o 
destino final dos reslduos e embalagens, o registro, 
a classificaçao, o controle, a inspeçao e a fiscaliza­
çao de agrotóxicos, seus componentes e afins, se­
rao regidos por esta lei. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, conside-
ram-se: 

I - agrotóxicos e afins: 
a) os produtos e os agentes de processos tlsicos, 

qulmicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores 
de produçao, no armazenamento e beneficiamentos 
de produtos agrfcolas, nas pastagens, na proteçao de 
florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossis­
temas e também de ambientes urbanos, hldricos e in­
dustriais, cuja finalidade seja alterar a composiçao da 
flora ou da fauna, a fim de preservá-las da açao dano­
sa de seres vivos considerados nocivos; 

b) substancias e produtos, empregados como 
desfolhamentos, dessecantes, estimuladores e inibi­
dores de crescimento; 

II - componentes: os princlpios ativos, os pro­
dutos técnicos, suas matérias-primas, os ingredien­
tes inertes e aditivos usados na fabricaçao de agro­
tóxicos e afins. 

Art. 3° Os agrotóxicos, seus componentes e 
afins, de acordo com definiçao do art. 2° desta Lei só 
poderão ser produzidos, exportados, importados, c0-
mercializados e utilizados, se previamente registra­
dos em órgão federal, de acordo com as diretrizes e 
exigências dos órgaos federais responsáveis pelos 
setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura. 

§ 1° Fica criado o registro especial temporário 
para agrotóxicos, seus componentes e afins, quando 
se destinarem à pesquisa e à experimentaçao. 

§ 2° Os registrantes e titulares de registro for­
necerao obrigatoriedade, à Uniao, as inovaçOes con­
cernentes aos dados fomecidos para o registro de 
seus produtos. 

§ 3° Entidades públicas e privadas de ensino, 
assistência técnica e pesquisa poderão realizar ex­
perimentaçao e pesquisas, e poderão fomecer lau­
dos no campo da agronomia, toxicologia, reslduos, 
qulmica e meio ambiente. 

responsabilidade. 
§ 5° O registro para novo produto agrotóxico, 

seus componentes e afins, será concedido se a 
sua açao tóxica sobre o ser humano e o meio am­
biente for comprovadamente igualou menos do 
que a daqueles já registrados, para o mesmo fim, 
segundo os parãmetros fixados na regulamt)nta­
çao desta Lei. 

. § 6° Fica proibido o registro de agrotóxicos, 
seus componentes e afins: 

a) para os quais o Brasil nao disponha de méto­
dos para desativaçao de seus componentes, de modo 
a impedir que os seus reslduos remanescentes provo­
quem riscos ao meio ambiente e à saúde pública; 

b) para os quais nao haja antldoto ou trata­
mento eficaz no Brasil; 

c) que revelem caracterlsticas teratogênicas, 
carcinogênicas ou mutagênicas, de acordo com os 
resultados alualizados de experiências da comuni­
dade cientifica; 

d) que provoquem distúrbios hormonais, danos 
ao aparelho reprodutor, de acordo com procedimentos 
e experiências atualizadas na comunidade cientifica; 

e) que se revelem mais perigosos para o ho­
mem do que os testes de laboratórios, com animais, 
tenham podido demonstrar, segundo critérios técni­
cos e cientlficos atualizados; 

f) cujas caracterlsticas causem danos ao meio 
ambiente. 

Art. 4° As pessoas flsicas e jurldicas que sejam 
prestadoras de serviços na aplicaçao de agrotóxi­
cos, seus componentes e afins, ou que os produ­
zam, importem, exportem ou comercializem, ficam 
obrigadas a promover os seus registros nos órgaos 
competentes, do Estado ou do Municlpio, atendidas 
as diretrizes e exigências dos órgãos federais res­
ponsáveis que atuam nas áreas da saúde, do meio 
ambiente e da agricultura. 

Parágrafo único. São prestadoras de serviços 
as pessoas tisicas e jurldicas que executam traba­
lhos de prevençao, destruiçao e controle de seres vi­
vos, considerados nocivos, aplicando agrotóxicos, 
seus componentes e afins. . 

Art. 5° Possuem legitimidade para requerer o 
cancelamento ou a impugnaçao, em nome próprio, 
do registro de agrotóxicos e afins, argOindo prejul­
zos ao meio ambiente, à saúde humana e dos ani-

• mais: 
I - entidades de classe, representativas de pro­

fissOes ligadas ao setor; 
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II - partidos politicClS, com representação no .) os números de registro do produtor e do es-
Congresso Nacional; tabelecimento fabricante ou importador; 

III - entidades legalmente constituldas para a f) o número do lote ou da partida; 
defesa dos interesses difusos relacionados à prote- g) um resumo dos principais usos do produto; 
ção do consumidor, do meio ambiente e dos recur- h) a classificação toxicológica do produto. 
sos naturais. II - instruçOes para utilização, que compreen-

§ 1 ° Para efeito de registro e pedido de cance- dam: 
lamento ou impugnação de agrotóxicos e afins, to- a) a data de fabricação e de vencimento; 
das as informações toxic:ológicas de contaminação b) o intervalo de segurança, assim entendido o 
ambiental e comportamento genético, bem como os tempo que deverá transcorrer entre a aplicação e a 
efeitos no mecanismo hormonal, são de responsabi- colheita, uso ou consumo, a semeadura ou planta-
lidade do estabelecimento registrante ou da entidade ção, e a semeadura ou plantação do cultivo seguin-
impugnante e devem proceder de laboratórios nacio- te, conforme o caso; 
nais ou internacionais. e) informações sobre o modo de utilizaçao, in-

§ 2° A regulamentaçao desta lei estabelecerá cluldas, entre outras: a indicaçao de onde ou sobre 
condições para o processo de impugnaçao ou ('.an- o quê deve ser aplicado; o nome comum da praga 
celamento do registro, determinando que o prazo de ou enfermidade que se pode com ele combater ou 
tramitaçao nao exceda BO (noventa) dias e qUE! os os efeitos que se pode obter; a época em que a apli-
resultados apurados sejam publicados. caçao deve ser feita; o número de aplicaçOes e o es-

§ 3° Protocolado o pedido de registro, será pu- paçarnento entre elas, se for () caso; as doses e os 
blicado no Diário da UnUio um resumo do mesmo. limites de sua utilizaçao; 

Art. se> As embalagens dos agrotóxicos e afim:; de- d) informaçOes sobre o", equipamentos a se-
verão atender, entre outros, aos seguintes requisitos: rem utilizados e sobre o destino final das embala-

I - devem ser proje adas e fabricadas de forma gens. 
a impedir qualquer vazamento, evaporação, perda III - informações relativas aos perigos poten-
ou alteraçao de seu contf~údo ; ciais, compreendidos: 

II - os materiais de que forem feitas devem ser a) os posslveis efeitos prejudiciais sobre a saúde 
insuscetlveis de ser ata<::ados pelo conteúdo ou de do homem, dos animais e sobre o meio ambiente; 
formar com ele combinaçOes nocivas ou perigosas; b) precauções para evitar danos a pessoas 

III - devem ser suficientemente resistentes em que os aplicam ou manipulam e a terceiros, aos ani-
todas as suas partes, dI:! forma a nao sofrer enfra- mais domésticos, fauna, flora e meio ambiente; 
quecimento e a responder adequadamente às exi- e) slmbolos de perigo e frases de advertência • 

• 

gências de sua normal conservação; padronizados, de acordo com a classificação toxico- • 

IV - devem ser providas de um lacre que seja lógica do produto; 
irremediavelmente destmldo ao ser aberto pelai pri- d) instruções para o caso de acidente, incluin-
meira vez. do sintomas de alarme, primeiros socorros, antldo-

Parágrafo único. Fica proibido o fracionamento tos e recomendaçOes para os médicos. 
ou a reembalagem de agrotóxicos e afins para fins IV - recomendaçao pard que o usuário leia o 
de comercializaçao, salvo quando realizados no!; es- rótulo antes de utilizar o produto. 
tabelecimentos produtores dos mesmos. § 1° Os textos e slmbolos impressos nos rótu-

Art. 7° Para serem vendidos ou expostos à los serão claramente vislveis e facilmente leglveis 
venda em todo Território Nacional, os agrotóxic:os e em condições normais e por pessoas comuns. 
afins ficam obrigados a E!xibir rótulos próprios, redigi- § '].O Fica facultada a inscriçao, nos rotulos, de da-
dos em português, que contenham, entre outros, os dos nao estabelecidos c:omo obrigatórios, desde que: 
seguintes dados: I - nao dificultem a visibilidade e a compreen-

I - indicações para a identificaçao do produto, são dos dados obrigatórios; 
compreendendo: II - nao contenham: 

a) o nome do produto; a) afirmações ou imagens que possam induzir o 
b) o nome e a percentagem de cada principio usuário a erro quanto à natureza, composição, segu-

ativo e a percentagem total dos ingredientes inertes rança e eficácia do produto, e sua adequação ao uso; 
que contém; b) comparações falsas ou equivocas com ou-

e) a quantidade dI:! agrotóxicos, componf3ntes tros produtos; 
ou afins, que a embalélgem contém, expressa em e) indicações que contradigam as informaçOes 
unidades de peso ou volume, c:onforme o caso; obrigatórias; 

d) o nome e o endereço do fabricante e do im- d) declaraçOes de propriedade relativas à ino-
portador; qOidade tais como "seguro", "nao venenoso", "nao 
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tóxico"; com ou sem uma frase complementar, le e fiscalizaçao, à Unidade da Federaçao que nao 
como: "quando utilizado segurldo as instruçOes"; dispuser dos meios necessários. 

e) afirmaçOes de que o produto é recomendado Art. 13. A venda de agrotóxicos e afins aos 
por qualquer órgao do Govemo. usuários será feita através de receituário próprio, 

§ 3° Quando, mediante aprovação do órgao prescrito por profissionais legalmente habilitados, 
competente, for juntado folheto complementar que salvo casos excepcionais que forem previstos na re-
amplie os dados do rótulo, ou que contenha dados gulamentação desta lei. 
que obrigatoriamente deste devessem constar, mas Art. 14. As responsabilidades adminisbativas, ci-
que nele nao couberam, pelas dimensOes reduzidas vil e penal, pelos danos causados à saúde das pes-
da embalagem, observar-se á o seguinte: soas e ao meio ambiente, quando a produção, a c0-

I - deve-se incluir no rótulo frase que recomen- mercialização, a utilização e o transporte nao cumpri-
de a leitura do folheto anexo, antes da utilização do rem o disposto nesta lei, na sua regulamentaçao e nas 
produto; legislaçOes estaduais e municipais, cabem: 

II - em qualquer hipótese, os slmbolos de peri- a) ao profissional, quando comprovada receita 
go, o nome do produto, as precauçOes e instruçOes errada, displicente ou indevida; 
de primeiros socorros, bem corno o nome e o ende- b) ao usuário ou a prestador de serviços, quan-
reço do fabricante ou importador devem constar tan- do em desacordo com o receituário; 
to do rótulo corno do folheto. c) ao comerciante, quando efetuar venda sem 

Arl 8° A propaganda comercial de agrotóxicos, o respectivo receituário ou em desacordo com are- · 
componentes e afins, em qualquer meio de comuni- ceita; 
cação, conterá, obrigatoriamente, clara advertência d) ao registrante que, por dolo ou por culpa, omi-
sobre os riscos do produto à saúde dos homens, tir informaçOes ou fomecer informaçOes incorretas; 
animais e ao meio ambiente, e observará o seguinte: e) ao produtor que produzir mercadorias em 

I - estimulará os compradores e usuários a ler desacordo com as especificaçOes constantes do re-
atentamente o rótulo e, se for o caso, o folheto, ou a gistro do produto, do rótulo, da bula, do folheto e da 
pedir que alguém os leia para eles, se nao soube- propaganda; 
rem ler; f) ao empregador, quando nao fomecer e nao 

II - nao conterá nenhuma representação visual fizer manutenção dos equipamentos adequados à 
de práticas potencialmente perigosas, tais como a proteção da saúde dos trabalhadores ou dos equipa-
manipulação ou aplicação sem equipamento prote- mentos na produção, distribuição e aplicação dos 

• 
tor, o uso em proximidade de alimentos ou em pre- produtos. 
sença de crianças; Art. 15. Aquele que produzir, comercializar, trans-

III - obedecerá ao disposto no inciso II, do § 2°, portar, aplicar ou prestar serviço na aplicaçao de agro-
do artigo 7°, desta lei. tóxicos, seus componentes e afins, descumprindo as 

Art. go No exerclcio de sua competência, a exigências estabelecidas nas leis e nos seus regula-
Uniao adotará as seguintes providências: mentos, ficará sujeito à pena de reclusa<> de 2 (dois) a 

I -legislar sobre a produção, registro, comércio 4 (quatro) anos, além da multa de 100 (cem) a 1.000 
interestadual, exportação, importação, transporte, (mil) MVR. Em caso de culpa, será punido com pena 
classificaçao e controle tecnológico e toxicológico; de reclusa<> de 1 (um) a 3 (três) anos, além, da multa 

II - controlar e fiscalizar os estabelecimentos de 50 (cinqOenta) a 500 (quinhentos) MVR. 
de produção, importação e exportação; Art. 16. O empregador, profissional responsá-

III - analisar os produtos agrotóxicos, seus velou o prestador de serviço, que deixar de promo-
componentes e afins, nacionais e importados; ver as medidas necessárias de proteção á saúde e 

IV - controlar e fiscalizar a produção, a expor- ao meio ambiente, estará sujeito à pena de reclusa<> 
taçOes e a importação. de 2 (dois) a 4 (quatro anos, além de multa de 100 

Art. 10. Compete aos Estados e ao Distrito Fe- (cem) a 1.000 (mil) MVR. Em caso de culpa, será 
deral, nos termos dos artigos 23 e 24 da Constitui- punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) 
ção Federal, legislar sobre o uso, a produção, o con- anos, além de multa de 50 (cinqOenta) a 500 (qui-
sumo, o comércio e o armazenamento dos agrotóxi- nhentos) MVR. 
cos, seus componentes e afins, bem corno fiscalizar Art. 17. Sem prejulzo das responsabilidades ci-
o uso, o consumo, o comércio, o armazenamento e vil e penal cablveis, a infração de disposiçOes desta 
o transporte interno. Lei acarretará, isolada ou cumulativamente, nos ter-

Art. 11. Cabe ao Municlpio legislar supletiva- mos previstos em regulamento, independente das 
mente sobre o uso e o armazenamento dos agrotóxi- medidas cautelares de embargo de estabelecimento 
cos, seus componentes e afins. e apreensão do produto ou alimentos contaminados, 

Art. 12. A Uniao, através dos órgaos competen- a aplicação das seguintes sançOes: 
tes, prestará o apoio necessário às açOes de contra- I - advertência; 
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II - multa de até 1.000 (mil) vezes o Maior Va- JOSÉ SARNEY, Presidente da República -
lor de Referência - MVR, aplicável em dobro em lris Rezende Machado - Joio Alves Filho - Ru-
caso de reincidência; bens Bayma Denys. 

111- condenação de produtos; PARECER N° 168, DE 1997 

IV - inutilização de produto; Da Comissão de Constituição, Justiça 
V - suspensão de autorização, registro ou Ii- e Cidadania, sobre a Proposta da Emenda 

cença; • Constituição nO 34, de 1995, tendo como 
VI - cancelamento de autorização, registro ou 1° signatário, o Senador Carlos Patrocínio, 

licença; que "dispõe sobre a duração dos manda-
VII - interdição temporária ou definitiva de es- tos dos Prefeitos e Vereadores a serem 

tabelecimento; eleitos nas eleições de 1996." 

VIII - destruição dl~ vegetais, partes de vege­
tais e alimentos, com residuos acima do permitido; 

IX - destruição de vegetais, partes de vegetais 
e alimentos, nos quais tenha havido aplicação de 
agrotóxicos de uso não autorizado, a critério do ór­
gão competente. 

Parágrafo único. A autoridade fiscalizadora fará 
a divulgação das sanções impostas aos infratores 
desta Lei. 

Art. 18. Após a conclusão do processo admi­
nistrativo, os agrotóxico~; e afins apreendidos c:omo 
resultado da ação fiscalj;~adora, serão inutilizadols ou 
poderão ter outro destino, a critério da autoridade 
competente. 

Parágrafo único. Os custos referentes a quais­
quer dos procedimentos mencionados neste artigo 
correrão por conta do infrator. 

Art. 19. O Poder Executivo desenvolverá açOes 
de instrução, divulgação e esclarecimento, que esti­
mulem o uso seguro e eficaz dos agrotóxicos, seus 
componentes e afins, com o objetivo de reduzir os 
efeitos prejudiciais para os seres humanos e o meio 
ambiente e de prevenir acidentes decorrentes de 
sua utilização imprópria. 

Art. 20. As empresas e os prestadores de ser­
viços que já exercem atividades no ramo de agrot6-
xicos, seus componentes e afins, têm o prazo de até 
6 (seis) meses, a partir da regulamentação desta lei, 
para se adaptarem às suas exigências. 

Parágrafo único. Aos titulares do registro de 
produtos agrotóxicos que têm como componentes os 
organoclorados será exigida imediata reavaliação de 
seu registro, nos termos desta lei. 

Art. 21. O Poder Executivo regulamentan!l esta 
lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data 
de sua publicação. 

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 23. Revogamse as disposiçOes em contrário. 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Com o objetivo de possibilitar a coincidência 
geral dos pleitos eleitorais em todos os niveis de go­
verno, a Proposta de Emenda à Constituição em 
exame, do Senador Carlos Patrocinio e outros Sena­
dores, aumenta para seis anos a duração do manda­
to dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores que se 
elegerem no pleito de 1996, restaurado o mandato 
de quatro anos a partir das eleições de 2002. 

O principal argumento que justifica a proposta é 
o de reeduzir os custos eleitorais, considerados exces­
sivamente elevados, em razão da realização de pro­
cessos eleitorais não simultâneos. O texto da justifica­
ção ressalta ainda que a coincidência das eleições po­
derá traduzir, no momento do pleito, a opinião geral da 
população em relação à situação vigente, bem como 
suas expectativas e aspirações. O texto acrescenta, fi­
nalmente, que a simultaneidade das eleições pode 
conferir maior estabilidade ao exercicio governamental 
e à representação parlamentar em todos os niveis. 

II-Voto 

A proposta de Emenda à Constituição n° 34, de 
1995, atende às exigências estabelecidas no art. 60 
da Constituição Federal. De fato, contém número su­
ficiente de assinaturas e não se destina a abolir a 
forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, 
universal e periódico, a separação dos Poderes, 
nem os direitos e garantias individuais. 

Do ponto de vista formal, conforma-se ao req­
uisito de juridicidade. Quanto à técnica legislativa, in­
corre em falha, totalmente sanável, ao propor altera­
ção do texto constitucional sem se reportar ao dispo­
sitivo que pretende modificar. Nesse sentido, ensi­
nam os manuais da boa técnica ser conveniente al­
terar texto legal já existente reportando a modifica­
ção ao dispositivo a ser alterado, para facilitar o tra­
balho do legislador e, principalmente, do usuário da 
norma, seja ele especialista na área do Direito ou 
mesmo um simples cidadão. 

• 

• 

• 
• 

• 

• 

• 

• 
• 
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Em relaçao ao mérito, cabem duas observa­
ções. Em primeiro lugar, observa-se, entre os 
atuais prefeitos, que a maior reivindicação nao é 
p~r mandato mais longo (mesmo por tempo deter­
minado); nem por coincidência de eleições em to­
dos os nlveis da federação, mas pelo estabeleci­
mento do principio da reeleição também para os 
mandatos municipais. 

Em segundo lugar, às vésperas da realização 
do pleito de 3 de outubro de 1996, é inoportuno pro­
por prorrogação dos mandatos dos próximos eleitos, 
principalmente porque jà foram realizadas inúmeras 
convençOes municipais e a opiniao pública jà está 
mobilizada em tomo dos candidatos, em função das 
regras atualmente existentes. 

Além de pouco ou nada conveniente, a tese da 
coincidência geral dos mandatos, que embasa a pro­
posição, também nao encontra respaldo do ponto de 
vista politico. De fato, ao reduzir a apenas um o núme­
ro de pleitos, diminui as chances dos cidadãos de par­
ticiparam mais ativamente de um importante momento 
da vida politica, fundamental para a consolidação da 
democracia. Finalmente, do ponto de vista prático, a 
concomitancia de eleições em todos os nlveis, do Pre­
sidente da República ao Prefeito e Vereador, pode re­
sultar em ampliação do nlvel de complexidade dos 
procedimentos, tanto durante a campanha CC'7IO na 
confecçao da cédula e no seu preenchimento. 

Assim, manifesto-me, quanto ao mérito, pela 
rejeição da Proposta de Emenda à Constituição nO 
34, de 1995. 

Sala das ComissOes, 16 de abril de 1997. -
Bernardo Cabral, Presidente - José Fogaça, Rela­
tor - Romeu Tuma - Sebastião Rocha - José 
Eduardo Outra -Irls Rezende - Jefferson Péres -
Júnla Marlse - Regina Assunção - Roberto Frei­
re - Bello Parga - Lúcio Alcântara - Francellno 
Pereira - Elclo Alvares. 

PARECER N° 169 DE 1997 

Da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nO 322, de 1995, de autoria 
da Senadora Júnla Marlse, que "acres­
centa parágrafo ao art. 92 da Lei nO 
4.737, de 15 de julho de 1965, que "Insti­
tui o Código Eleitoral." 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia examina, em caráter terminativo, o Projeto de Lei 
do Senado nO 322, de 1995, de autoria da Senhora 

Júnia Marise, que acrescenta parágrafo único ao art. 
92 da Lei nO 4.737, de 1965 (Código Eleitoral), esta­
belecendo, para as eleiçOes que obedecerem ao sis­
tema proporcional, uma cota mlnima de vinte por 
cento das vagas de cada partido ou coligação para 
candidaturas de mulheres. 

Conforme esclarece a Senadora na justifica­
ção, o principal objetivo do projeto consiste em criar 
condiçOes para elevar o número de mulheres candi­
datas a cargos eletivos, a exemplo do que dispOe a 
Lei nO 9.100, de 29 de setembro de 1995, que regu­
lamentou as eleiçOes municipais de 3 de outubro 
de 1996. Com efeito por incorporações de emenda 
da autora, referida lei determina em seu art. 11, § 
3°, que vinte por cento, no mlnimo das vagas de 
cada partido ou coligação sejam preenchidas por 
candidaturas de mulheres. 

A Senadora argumenta ainda que incorpora­
ção dessa norma ao Código Eleitoral significará 
um passo de grande importância na conquista de 
uma ampla igualdade entre os sexos, contribuindo 
para o pleno resgate da cidadania das mulheres 
brasileiras. 

II-Voto 

o Projeto nao contém impropriedades de natu­
reza jurldica. Do ponto de vista constitucional, res­
palda-se no inciso I do art. 5° da Constituição, se­
gundo o qual homens e mulheres são iguais em di­
reitos e obrigaçOes, nos termos desta Constituição. 

Seu mérito corno bem salientou a autora con­
siste em assegurar, de forma permanente, condiçõ­
es para maior participação das mulheres na ativida­
de politica, mediante a reserva de vagas nos parti­
dos e coligaçOes, nas eleiçOes que obedecerem ao 
sistema proporcional. 

O Projeto nao recebeu emendas, no prazo re­
gimentaI. Todavia, entendo que pode ser aperfeiçoa­
da, mediante alteração que proponho a seguir de 
modo a conferir clareza ao texto e sua melhor ade­
quação ao caput do artigo. 

Assim, voto pela constitucionalidade juridicida­
de, boa técnica legislativa e no mérito pela aprova­
ção do Projeto de Lei do Senado nO 322, de 1995, 
nos termos da modificação sugerida na seguinte 
emenda substitutiva. . 

EMENDA N° 1-CCJ - (Substitutivo) 

Ao Projeto de Lei do Senado nO 322, de 1995 

Acrescenta parágrafo ao art. 92 da 
Lei nO 4.737, de 15 de julho de 1965, que 
Institui o Código eleitoral e dá outras pro­
vidências. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 92 da Lei nO 4.737, de 15 de j lho 

de 1965, passa a vigorar acrescido do seguinte pa­
rágrafo único: 

"Art. 92. . ........................................ o •••••• 

Parágrafo Ijnico. Vinte por cento, no 
mlnimo, do limite de candidatos de cada 
partido ou coligação deverao ser preenchi­
dos com candidaturas de mulheres." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-SE! as disposiçOes em contrá-
no. 

Sala das ComissOes, 16 de abril de 1997. -
Bernardo Cabral, Presidente - José Fogaça, I~ela­
tor - José Bianco - Romeu Tuma - Francellno 
Pereira - Bello Parga - Elclo Alvares - Regina 
Assumpçlo - Lúcio AlcAntara ...:... José Eduardo 
Outra - Iris Rezende -- Jeferson Pér .. - Rarnez 
Tebet. 

PARECER N° 170, DE 1997 

Da Comis'llo de Constitulçlo, Justi­
ça e Cidadania sobre o Projeto de Lei do 
Senado nO 115, de 1996, de autoria do Se­
nador Odaclr Soares, que "restringe o 
uso de capuz em operações pollclala,". 

Relator: Senador Romeu Tuma 
Vem a esta Comissão, para exame, o P ojeto 

de Lei do Senado nO 115, de 1996, de autoria do Se­
nador Odacir Soares, que "restringe o uso de c:apuz 
em operaçOes policiais". 

Não há qualquer óbice constitucional, regimen­
tai ou juridico ao projeto. 

Quanto ao mérito: como agente do PodE,r PÚ­
blico, o policial deve atender ao princIpio da publici­
dade (Constituição Federal, art. 37, caput), pois este 
é uma garantia do povo perante o Estado. Mas esta 
não é uma garantia absoluta, nem aquele é um prin­
cipio absoluto. Se é ve dade que, em circunstancias 
normais, o policial deve agir ás claras, existem, por 
outro lado, circunstãncias em que sua segurança 
pessoal pode ser colocada em risco se assim 01 fizer. 

Por outro lado, a faculdade de manter oculta 
sua identidade não deve depender do arbltrio do p0-

liciai, mas sim decormr de decisão de autoridade 
competente. Neste sentido, o projeto em exame é 
eminentemente meritório, delimitando claramente as 
circunstancias em que as autoridades policiais pode­
rão empregar meios de ocultamento da identidade 
de seus agentes. 

!: O nosso parecer, porta to, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nO 115, de 1996. 

Sala das Comissões, 16 de abril de 1997. -
Bernardo Cabral, Presidente - Romeu Tuma, Re­
lator - José Eduardo Outra - Irls Rezende - Jef­
ferson Peres - Regina Assunçlo - José Fogaça 
- Bello parga - Lúcio AlcAniara - Francellno Pe­
reira - Elclo Alvar .. - Ramez Tebet. 

LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

. .................................................................. ................ . 
Art. 37. A administração pública direta, indireta 

ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios 
obedecerá aos princlpios de legalidade, impessoali­
dade, moralidade, publicidade e, também, ao se­
guinte: 
•••••••••• o ••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••• •••• • ••• •••••••••••••• 

o SR: PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, oflcios que serao lidos pelos Sr. 
1° Secretário em exerclcio Senador José Alves. 

São lidos os seguintes: 

OF. N° 18/97-CCJ 
Brasllía, 16 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex.· 

que em reunião realizada neta data, esta Comissão 
aprovou, em turno suplementar, substitutivo ofereci­
do ao PLS nO 322/1995, de autoria da Sr.· Senadora 
Júnia Marise, que "acrescenta parágrafo ao art. 92 
da Lei nO 4.737, de 15 de julho de 1965, que institui 
o Código Eleitorar'. 

Cordialmente, Senador Bernardo Cabral -
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

OF. N° 19/97-CCJ 

Brasllía, 16 de abril de 1997 

Senhor Presidente, . 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex.· 

que em reunião realizada nesta data, esta Comissão 
aprovou o Projeto de Lei do Senado n° 115, de 196, 
de autoria do Sr. Senador Odacir Soares, que "res­
tringe o uso de capuz em operaçOes policiais". 

Cordialmente, Senador Bernardo Cabral -
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

• 

• 

• 

• 

• 
• 
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o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Com 
referência aos oficios que acabam de ser lidos, a 
Presidência comunica ao Plenário que, nos termos 
do art. 91. §§ 3° a 5°, do Regimento Interno do Se­
nado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis 
para interposiçao de recurso, por um décimo da 
composiçao da Casa, para que os Projetos de Lei do 
Senado nOs 322, de 1955, e 115, de 1996, sejam 
apreciados pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Projeto de Lei da Camara nO 42, de 1995 (nO 
2.560/89, na Casa de origem), cujo parecer foi lido 
anteriormente, ficará sobre a Mesa, durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, "d", do Regimento Intemo, combinado 
com o art. 4°, da Resoluçao n° 37, de 1995, do Se­
nado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam pelo) - A 
Proposta de Emenda à Constituiçao nO 34, de 1995, 
cujo parecer foi lido anteriormente, de acordo com o 
disposto no parágrafo único do art. 254, combinado 
com o art. 372 do Regimento Intemo e com o art. 4° 
da Resoluçao nO 37, de 1995, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposiçao de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a maté­
ria continue sua tramitaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória nO 1.531-5, adotada 
em 24 de abril de 1997 e publicada no dia 25 do 
mesmo mês e ano, que "dá nova redaçao aos arts. 
24, 26, 57 e 120 da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituiçao, institui normas para licitaçao e contra­
tos da Administraçao Pública, e ao art. 15 da Lei nO 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre 
o regime de concessão e permissão da prestaçao de 
serviços públicos". 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resoluçao nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissao Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Edison LoMo 
Romero Jucá 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Freitas Neto 
Joel de Hollanda 

PMOB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSOB 

José Serra Sérgio Machado 

Bloco Oposiçao (PT/POT/PSB/PPS) 

José Eduardo Outra Sebastiao Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
Raul Belém 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Robério Araújo 
Osvaldo Coelho 

Bloco (PMOBlPSO/PSL) 

Geddel Vieira Lima 
Eliseu Padilha 

José Luiz Clerot 
Confúcio Moura 

PSOB 

Salvador Zimbaldi Itamar Serpa 

Bloco (PT/POT/PC do B) . 

José Machado Neiva Moreira 

PSB 

Joao Colaço Gonzaga Patriota 

De acordo com a Resoluçao nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçao da matéria: 

Dia 28-4-97- designaçao da Comissao Mista 
Dia 29-4-97- instalaçao da Comissao Mista 
Até 30-4-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissao Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 9-5-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 24-5-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nO 1.554-14, adotada 
em 15 de abril de 1997 e publicada no dia 16 do 
mesmo mês e ano, que "altera os arts. 2°, 3°, 4°, 5°, 
6°, 7° e 9° da Lei nO 8.745, de 9 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a contrataçao por tempo de­
terminado para atender à necessidade temporária 
de excepcional interesse público, e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resoluçao nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissao Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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Titulares 

Odacir Soares 
Waldeck Ornelas 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFl 

José Agripino 
Joao Rocha 

PMOB 

Gerson Camata 
Canos Bezerra 

PSOB 

lúdio Coelho Beni Veras 
Bloco Oposiçao (PT/POT/PSB/PPS) 
José Eduardo Outra Sebastiao Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFl 

Osvaldo Coelho Raimundo Santos 
Ayres da Cunha Paulo lima 

Bloco (PMDBlPSO/PSl) 

Paulo Ritzel 
Orcino Gonçalves 

Noel de Oliveira 
A1bérico Filho 

PSOB 

Aécio Neves Adroaldo Streck 

Bloco (PT/POT/PC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PTB 

Roberto Jefferson Fernando Gonçalves 
De acordo com a Resoluçao nO 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçao da matéria: 

Dia 28-4-97- designaçao da Comissao Mista 
Dia 29-4-97- instalaçao da ComissAo Mista 
Até 21-4-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissao Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 30-4-97- prazo final da Comissao Mista 
Até 15-5-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Valrnir Campala) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória nO 1.563-4, adotada 
em 24 de abril de 1997 e publicada no dia 25 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a incidência 
do imposto de renda na fonte sobre rendimentos de 

beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, 
e dá outras providências". 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resoluçao nO 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Canos Patrocfnio 
Gilberto Miranda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORI:S 

Suplentes. 

PFl 

Bernardo Cabral 
José Agripino 

PMOB 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

PSOB. 

Beni Veras Coutinho Jorge. 

Bloco Oposiçao (PT/POT/PSB/PPS). 

José Eduardo Outra Sebastiao Rocha. 

PTB 

Valmir Campelo Emflia Fernandes 

Titulares 

Eliseu Resende 
lberê Ferreira 

DEPUTADOS 

Suplentes. 

PFl 

Belinho Rosado 
Átila lins. 

Bloco (PMOB/PSO/PSl) 

Geddel Vieira lima 
Eliseu Padilha 

Alzira Ewerton 

José Luiz Clerot 
Confúcio Moura 

PSOB. 

Aécio Neves. 

Bloco (PT/POT/PC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

Pl 

Eujácio Simões W.~linton Fagundes 

De acordo com a ResollJçao nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçao da matéria: 

Dia 28-4-97- designaçao da Comissão Mista 
Dia 29-4-97- instalaçao da Comissão Mista 
Até 30-4-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
admissibilidade 

Até 9-5-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 24-5-97- prazo no Congresso Nacional 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam pelo) - O De acordo com a Resoluçao nO 1, de 1989-CN, 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres- fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
so Nacional a Medida Provisória nO 1.566-3, adotada tação da matéria: 
em 24 de abril de 1997 e publicada no dia 25 do Dia 28-4-97- designação da Comissao Mista 
mesmo mês e ano, que "excepciona o contrato ceie- Dia 29-4-97- instalação da Comissao Mista 
brado entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Até 30-4-97- prazo para recebimento de emen-
EconOmico e Social e a Companhia Docas do Rio de das e para a Comissao Mista emitir o parecer sobre 
Janeiro de exigências fixadas em lei, ou ato dela de- admissibilidade 
corrente". Até 9-5-97- prazo final da Comissao Mista 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e Até 24-5-97- prazo no Congresso Nacional 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam pelo) - O 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissao Mista in- Senhor Presidente da República enviou ao Con -
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: gresso Nacional a Medida Provisória nO 1.569-1, 

Titulares 

Gilberto Miranda 

SENADORES 

Suplentes, 

PFL 

Guilherme Palmeira 
Bernardo Cabral 
Carlos Patroclnio, 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

PMOB 

GersonCamata 
Carlos Bezerra 

PSOB, 

Artur da Távola Coutinho Jorge, 

Bloco Oposição (PT/POT/PSBlPPS), 

José Eduardo Outra Sebastiao Rocha, 

Epitacio Cafeteira 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

TItulares Suplentes, 

PFL 

Rubem Medina Carlos A Campista 
José Carlos Coutinho A1dir Cabral, 

Bloco (PMOBlPSO/PSL) 

Geddel Vieira Lima 
Eliseu Padilha 

José Luiz Clerot 
Confúcio Mour 

PSOB, 

Paulo Feijó Alexandre Santos, 

Bloco (PT/POT/PC do B) 

José Machado 

Sérgio Arouca 

Neiva Moreira 

PPS, 

Augusto Carvalho 

adotada em 24 de abril de 1997 e publicada no dia 
25 do mesmo mês e ano, que "estabelece multa 
em operaçOes de importação e dá outras providên­
cias". 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissao Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleao 
Edison Lobao 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Jefferson Péres 

SENADORES 

Suplentes, 

PFL 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

PMOB, 

GersonCamata 
Carlos Bezerra 

PSOB, 

Osmar Dias, 

Bloco Oposição (PT/POT/PSB/PPS), 

José Eduardo Outra Sebastiao Rocha, 

PTB 

Emilia Fernandes Valmir Cam pelo 

Titulares 

Manoel Castro 
Saulo Queiroz 

DEPUTADOS 

Suplentes, 

PFL 

Magno Bacelar 
Mussa Oernes, 

Bloco (PMOBlPSO/PSL) 

Geddel Vieira Lima 
Eliseu Padilha 

Luiz Piauhylino 

José Luiz Clerot 
Confúcio Moura 

PSOB, 

Flávio P. da Veiga, 
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Bloco (PT/PDT/PC do B) Bloco (PMDB/PSD/PSL) 

José Machado 

Bosco França 

Neiva Moreira 

PMN, 

De acordo com a Resoluçao nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçao da matéria: 

Dia 28-4-97- designaçao da Comissao Mista 
Dia 29-4-97- instalaçao da Comissao Mista 
Até 30-4-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissao Mista emitir o parecer sobre 
admissibilidade 

Até 9-5-97- prazo final da Comissao Mista 
Até 24-5-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória nO 1.570-1, adotada 
em 24 de abril de 1997 e publicada no dia 25 do 
mesmo mês e ano, que "disciplina a aplicaçao da tu­
teia antecipada contra a Fazenda Pública, alter,a as 
Leis nOs 8.437, de 30 de junho de 1992, e 7.341, de 
24 de julho de 1985, e dá outras providências". 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e eio do art. 2° da Resoluçao nO 
1/89-CN, fica assim constituida a Comissao Mista in­
cumbida de emitir parecE~r sobre a matéria: 

Titulares 

Bernardo Cabral 
José Bianco 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Bello Parga 
Joao Rocha 

PMDB 

GersonCamata 
Carlos Bezerra 

PSDB 

José Ignácio Ferreira Coutinho Jorge 

Bloco Oposiçao (PT/PDT/PSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastiao Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Jairo Carneiro 
Mussa Demes 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

AntOnio Geraldo 
Paulo Gouveia 

Geddel Vieira Lima 
Eliseu Padilha 

José Luiz Clerot 
Confúcio Moura 

PSDB 

Roberto Brant Ademir Lucas 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

José Machado 

Fernando Gabeira 

Neiva Moreira 

PV 

De acordo com a Resoluc;:ão nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçao da matéria: 

Dia 28-4-97- designaçao da Comissao Mista 
Dia 29-4-97- instalaçao da Comissao Mista 
Até 30-4-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissao Mista emitir o parecer sobre 
admissibilidade 

Até 9-5-97- prazo final da Comissao Mista 
Até 24-5-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Será 

feita a devida comunicaçao à Camara dos Deputa­
dos. 

Sobre a mesa, oficios que serao lidos pelo Sr. 
1 ° Secretário em exercico, Senador José Alves. 

sao lidos os seguintes: 

OF. PSDB/I/N° 1523/97 

Brasrlia, 25 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza 

de determinar a substituiçao dos Deputados Emer­
son Olavo Pires, Femando Torres, Rommel Feijó e 
Veda Crusius pelos Deputados Pimentel Gomes, 
Ceci Cunha, LeOnidas Cristino, Roberto Rocha, 
como membros titulares, e o Deputado Mário Negro­
monte pelo Deputado Emerson Olavo Pires, como 
membro suplente, para integrarem a Comissao Mis­
ta de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalizaçao 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Li­
der do PSDB. 

OF. PSDB I/N° 1524/97 

Brasllia, 25 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência o Deputado B. Sá, 

como membro suplente, para integrar a Comissao 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza­
çao, em substituiçao ao Deputado Pimentel Gomes. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neve -
Lider do PSDB. 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam pelo) - Se- cido, que essa prerrogativa seja realizada em defesa 
rão feitas as substituiçOes solicitadas da soberania e do patrimOnio nacional. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo 1° Se- Não há consenso, por menor que seja, em 
creta rio em exerclcio, Senador José Alves. qualquer nlvel de hierarquia social, da composição 

É lido o seguinte: dos partidos politicas, da comunidade acadêmica e 
eclesiástica, do meio tecnológico ou de qualquer ou-

OF. PSDB/I/N° 1525/97 tra representação dos extratos da sociedade de que 
Brasllia, 25 de abril de 1997 a venda da empresa traz mais esperança do que in-

Senhor Presidente, certezas e prejulzos irrecuperáveis, apesar dos gas-
Indico a Vossa Excelência a Deputada Veda tos já feitos com propaganda e anúncio nos meios 

Crusius, como membro suplente, para integrar a Co- de comunicação. 
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis- • A venda da companhia certamente não vai 
calização. contribuir para a redução da divida, como defendem 

Atenciosamente, - Deputado Aéclo Neves, LI- setores do Governo. 
der do PSDB. De 1991 até hoje foram privatizadas setenta e 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A três empresas, entre elas quarenta de controle acio-
Presidência designa a Deputada Veda Crusius, para nária e trinta e três de participação minoritária do 
integrar, como suplente, a Comissão Mista de Pla- Governo. ·Na realidade, vendidas mesmo foram 34 
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, de confor- empresas que renderam 8,6 bilhões de dólares, 
midade com o oficio que acaba de ser lido. onde apenas 2,3 bilhões foram em moeda corrente; 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) _ Há o restante, em tltulos da própria divida do Governo e 
oradores inscritos. em moedas podres, uma contribuição insignificante 

Concedo a palavra ao Senador José Alves. V. para a redução da divida pública do Pais, que já 
EX- dispõe de até 20 minutos para o seu pronuncia- consome praticamente metade da receita do Orça-
mento. mento da União. 

O SR. JOSÉ ALVES (PFL-SE. Pronuncia o se- Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, conside-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- ro um acinte, um desprezo e uma provocação à inte-
dente, Srs. Senadores, apesar das opiniões em con- ligência das pessoas esse argumento veiculado na 
trário de técnicos, autoridades e setores importantes campanha publicitária paga pelo Governo sobre a 
da sociedade sobre as propaladas vantagens de se venda da Vale, quando afirma que esses três bilhO-
transferir ao setor privado empresas estatais lucrati- es que pretendem arrecadar vão contribuir para a re-
vas e de elevada capacidade de competição no mer- dução da divida pública; não paga 15 dias da divida 
cado interno e externo, o Governo continua indife- pública e nao sei se cobre uma semana de juros. 
rente a esses protestos e dá continuidade ao seu Na realidade, o aceno de vantagens não tem 
ernpenho em vender a Companhia Vale do Rio Doce convencido a opinião pública, mas temos certeza 
sem dar ouvidos à sociedade que gostaria de deba- dos prejulzos: o povo perde uma parcela significati-
ter o assunto. va do patrimOnio que lhe pertence, o Pais perde 

Nas próximas 24 horas poderá estar sendo to- uma extraordinária agência de desenvolvimento e 
mada uma decisão que dará ao Pais e à sociedade superação dos desequillbrios inter-regionais e a 
brasileira um prejulzo irreparável e irreverslvel, pois União perde parte significativa do controle da politica 
o povo, a Nação, não está convencida e segura de mineral. 
que essa medida contribuirá para o desenvolvimento Dizem que a História é a mãe das ciências, e o 
do Pais. que ela nos mostra é que a Inglaterra, que leva.ntou 

O eminente Senador Josaphat Marinho lem- essa bandeira da privatização, feita sem critérios, 
brou, com propriedade, que o art. 49, item x, da hoje vive suas maiores dificuldades, com altlssimas 
Constituição Federal, atribui ao Congresso Nacional taxas de desemprego e o crescimento da miséria, 
o poder de "fiscalizar e controlar", diretamente ou enquanto o Japão e Alemanha, a cada dia, esten-
por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Exe- dem sua hegemonia econOmica no mercado interna-
cutivo, incluldos os da administração indireta. cional. 

Correntes ideológicas instaladas nos quadros Continuo acreditando que a venda da Vale do 
do Governo e do próprio Congresso estão dificultan- Rio Doce é um péssimo negócio para o Pais no ãm-
do, por ação ou omissão, que esse Poder seja exer- bito desse movimento crescente de globalização 
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mundial, em que somentt~ aquelas economias mais sem ter convencido a sociedade de que essa é uma 
sólidas sobrevivem, porqLle é uma tendência de con- medida acertada e vantajosa para o Pais. 
trole da riqueza do mundo em poucas mãos, nas Isso, partindo de um Governo democrata, é 
mãos de grandes empresas transnacionais. uma arbitrariedade inaceitável. 

Esse processo de globalização econOmica e fi- Estão tramitando no Judiciário mais de 70 açOes 
nanceira mundial, até nCls palses mais desenvolvi- nas diversas Varas da Justiça Federal, inclusive 
dos, vem causando deSlemprego, desassistência e uma subSlCrita por um grupo de sub-procuradores da 
exclusão social generalizada, com reflexos negati- República, que questionam pontos duvidosos do edi-
vos na estabilidade econômica devido à ação de ca- tal, como aspectos de sub-avaliação do potencial mi-
pitais especulativos, que mais preocupados em lu- neral da empresa e o critério em que não se levou 
cros de curto prazo, n~o promovem, significativa- na devida conta os sete mil direitos minerários da 
mente, investimentos produtivos de longo prazo nos empresa, as respectivas concessOes de lavra e seis 
países em desenvolvimento. mil e novecentas jazidas "que valem bilhOes de reais 

Folheto recebido da Secretaria de Comunica- em minérios e não foram avaliadas", entre outras im-
ção Social da Presidência da República, há alguns propriedades suspeitosas. 
dias, com o titulo "Brasil Real", em artigo intitulado Na última sexta-feira, acolhendo as razOes de 
"Por que Vender a Vale", subestima a inteligência e uma ação popular, o Juiz João Batista Gonçalves, 
a capacidade de discernimento da sociedade brasi- da 6- Vara da Justiça Federal de São Paulo conce-
leira, quando, de forma falaciosa, tenta justificar as deu liminar suspendendo o leilão da Vale, marcado 
vantagens desse propósito de decisão unilateral do para amanhã e, hoje, os advogados do BNDES se 
Governo com argumentos que não convencem, nem empenham em cassar essa liminar. 
tranqüilizam os setores da população, preocupados Essa ação, de iniciativa de um grupo de juris-
com as repercussOes futuras dessa opção govema- tas, articulados pelo Professor Titular de Direito Ad-
mental que está sendo ff~ita à revelia da vontade pc- ministrativo da PUC - São Paulo, Celso AntOnio 
pular. Bandeira de Melo, declara existir flagrantes irregula-

O que precisa Sler mais eSIClarecido é que o ridades no processo de venda da companhia. 
Governo investiu na Vale, de 1943 a 1990, apenas Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, convém 
US$594 milhões, mas recebeu em dividendos 713 ressaltar, para aumentar as nossas preocupaçOes, 
milhões, tendo, portanto, um lucro monetário sobre o que esses movimentos e iniciativas de oposição e 
dinheiro investido de 200 milhões, passando, entre- protesto contra a privatização da Vale do Rio Doce 
tanto, a ser dono de mf~tade desse patrimOnio sub- não são simples ou levianas manifestaçOes de opo-
avaliado em 10,3 bilhõe~s, garantindo-Ihe ainda a ex- sição partidária ao Governo. Em sua maior parte, 
ploração e o uso de nossas imensas riquezas mine- movidos pela nobreza de gestos corajosos, até de 
rais e o controle efetiv() sobre as prospecções em setores que apóiam o pr6prit:> Governo, em defesa 
nosso solo, subsolo, territórios e suas fronteiras e dos interesSles maiores de nosso Pais, são protestos 
um controle efetivo dessa politica, num Sletor que é o e indignaçOes que brotam do seio do sentimento da 
mais estratégico e representativo do patrimOnio na- nacionalidade, são ecos do nosso patriotismo mais 
cional, uma garantia de alternativas econOmicas sincero. 

para as futuras geraçOes. Quando ex-Presidentes da República, autorida-
Dessa mesma publicação consta o tamanho da des do porte de ex-Ministros de Estado, intelectuais, 

empresa, em valores dle grande magnitude e f) seu estudiosos, especialistas do Sletor e pessoas repre-
patrimOnio liquido, tido como de 10,52 bilhOes, que Slentativas da sociedade vêm SIe manifestando vee-
se reduziram para 10,3 bilhOes depois do edit"3l, na mentemente contra essa medida, e ainda as açOes 
fixação do preço mlnimo, em que o Governo espera judiciais e o questionamento do valor da Companhia 
receber 3 bilhOes cormspondentes a até 45% das tido como escandalosamente sub-avaliados, as opo-
ações ordinárias. siçOes radicais a essa medida tentam sustentar um 

O problema, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Sena- valor do patrimOnio mineral da Vale em mais de um 
dores, é que o Govern(), que insiste indiferentemen- trilhão, sem que haja desmentido de credibilidade. O 
te "até mesmo às enxurradas" de açOes na Justiça mlnimo que o Governo poderia fazer para tranqüili-
em vender a Companhila, está dando continuidade a zar a Nação Sleria remeter o assunto ao Congresso, 
uma decisão por ele tomada, sobre assunto da . para que a matéria fosse aqui debatida e assim divi-
maior relevância e interesse do patrimOnio nac.ional, dir essa imensa responsabilidade perante as geraçO-
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es futuras, um Onus que o Governo quer assumir se- Senador do PFL que chama a atenção do Governo -
zinho. sendo V. EX- da base de apoio ao Presidente Fer-

Sr. Presidente, sou, com muita honra, membro nando Henrique Cardoso -, sobre aquilo que está 
de um Partido que tem dado apoiamento ao Gover- por ser consumado sem que se escute melhor o cla-
no em proposições de interesse nacional. Concordo mor da população brasileira. Bem salientou o Presi-

dente da Ordem dos Advogados do Brasil, SeçAo 
que o gigantismo do Estado deve ter limites, e suas Distrito Federal, Ernando Uchoa Lima, na repre-
ações prioritárias devem se voltar para as áreas de sentaçAo que encaminhou com o respaldo de juris-
saúde, educação, segurança e demais iniciativas se- tas como os que V. EX- mencionou: Celso Antonio 
ciais, econOmicas e politicas inerentes às suas fun- Bandeira de Mello - que o acompanhava na oca-
çOes especificas. Entretanto, jamais encontrei razOes siao -, Fábio KQnder Comparato e tantos outros, 
que me convencessem de que a venda dessa em- que para a constituição de uma empresa estatal 
presa nao trará prejulzos irreparáveis ao Pais, nem faz-se necessário uma lei; para a sua dissolução e 
contribuirá para o empobrecimento da população, para a sua alienação mais ainda faz-se necessário 
especialmente das regiOes onde a Vale vem atuan- uma lei especifica. Se o Governo, dada a dimensao 
d da Vale do Rio Doce para a economia nacional, ti-o. 

A Vale do Rio Doce só nao é boa na concep­
ção do Governo, que já se declarou um sócio majori­
tário "indesejável", que considera "toscas" e retró­
gradas as posições a ele contrárias, apesar das ava­
liações negativas que vêm sendo divulgadas pelo 
BNDES sobre o desempenho da Companhia e sua 
validade para a Uniao, sao de seus potenciais com­
pradores as seguintes afirmaçOes: 

"A Vale é uma empresa de primeirfssi­
ma linha, nao conheço no mundo nada 
igual, o grupo é completo." Nicolas Hurd, in­
glês, Diretor do Banco Flemings; 

"A Vale é uma das mais bem gerencia­
das empresas da América Latina." Banco de 
Boston, em publicação destinada a sua 
clientela. 

A Vale é colocada em primeiro lugar 
pela revista Eu romoney , quando considera 
as "Top Companies" no Brasil, e diz: "Ape­
sar de controlada pelo Governo, a CVRD se 
afasta da idéia corrente que se faz de uma 
estatal. É uma organização bem administra­
da, lucrativa e forte financeiramente." 

Em um extenso relatório, a corretora america­
na Salomon Brothers, analisando a empresa, rec0-

menda a participação na compra. 
Somente os privativistas brasileiros, capitanea­

dos pelo BNDES, sub-avaliam essa companhia, esti­
mulando o Governo a tomar uma decisao precipita­
da, sem respaldo popular, o que poderá se tomar 
para o nosso Pais o maior erro do século. 

O Sr. Eduardo Supllcy - V. Ex- me permite 
um aparte, nobre Senador José Alves? 

O SR. JOSÉ ALVES - Pois nao, nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Senador José Al­
ves, V. EX-, como bem salientou, fala como um 

vesse encaminhado para o Congresso Nacional um 
projeto de lei especifico, propondo a privatização da 
Vale, seria diferente. Como o Presidente Fernando 
Henrique nao fez isso, aqui no Senado tivemos as 
iniciativas dos Senadores José Eduardo Outra e da 
Senadora Júnia Marise, que propuseram que a de­
cisao passe pelo Congresso Nacional. Infelizmente, 
a proposição nao foi aprovada, mas a cada dia se 
aproxima o leilao da Vale do Rio Doce, se nao for 
suspenso por essas medidas como as que V. Ex­
citou, inclusive aquela que alcançou respaldo e 
aprovação, porque foi concedida a liminar, pelo Juiz 
da 68 Vara Federal em sao Paulo, à iniciativa do ju­
rista Celso Antonio Bandeira de Melo, que ressaltou 
diversos aspectos. Todavia, se nao se confirmar a 
medida liminar já concedida, o leilao poderá acabar 
acontecendo amanha. No meu entender, será preci­
pitado, diante da avalanche de medidas liminares e 
dos protestos da opiniao pública, em que pese toda 
a publicidade realizada pelo Governo. Os principais 
meios de comunicação, as redes de televisao veicu­
lam, basta que se ouça por dez minutos qualquer 
programa, imagem e voz do Sr. Raul Cortez tentan­
do convencer a opiniao pública de que seria ade­
quada a privatização da Vale. Entretanto, apesar 
desse bombardeio de mensagens publicitárias em 
favor da privatização da Vale, é interessante obser­
var que na cidade de sao Paulo pesquisa divulgada 
pela Folha de S.Paulo, no último sábado, mostrou 
que a maior parte das pessoas, em tomo de 46% e 
47%, estao contrárias à privatização da Vale e uma 
parte menor, algo como 38%, está convencida de 
que seria oportuna. Assim, V. Ex- aqui coloca em 
alerta o Governo. Seria bom que o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, atendendo ao apelo de V. 
Ex-, que é também o meu e de tantos Senadores, 
suspendesse o leilao da Vale do Rio Doce e propu­
sesse que a decisao de sua privatização passasse 
por projeto de lei, para ser mais bem debatido pelo 
Congresso Nacional e por todos os segmentos da 
população brasileira. 
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O SR. JOSÉ ALVES - Senador Eduardo S pli- Faço essa autocrltica, publicamente, em home-
cy, incorporo seus esclarecimentos ao meu pronun- nagem aos seus 80 anos, comemorados em grande 
ciamento, esperando e aendo fé em que a Justiça estilo, num jantar de adesão que evidenciou seu 
brasileira impeça que o Governo cometa o erro do enorme prestigio, pela quantidade e qualidade dos 
século. participantes. Seu discurso, reproduzido em parte 

Muito obrigado. nos grandes jomais, foi um banho de inteligência e 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Por bom humor, que deliciou os privilegiados ouvintes. 

permuta com a Senadora Marluce Pinto, concedo a O ponto alto do pronunc~amento foi a reflexao, 
palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. S. Ex- serena e erudita, a respeito da velhice e da inevitabi-
dispõe de até vinte minutos para o seu pronuncia- lidade do fim. E emocionou a todos, segundo a im-
mento. prensa, quando assegurou, com tranqOilidade, estar 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. Pro- "preparado para penetrar mansamente a solidao da 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisa<> do orador) - noite". 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando se fizer um Tomara que esse dia ainda demore o bastante, 
balanço do século xx. referente ao Brasil, para identifi- quem sabe, para que nós amazonenses lhe preste-
car as personalidades que mais influência exerceram mos, afinal, a homenagem de que se faz credor, 
em nosso Pais, seguramente Roberto de Oliveira como responsável pelo maior presente que o Gover-
Campos será um dos primeiros nomes da lista; Gomo no Federal nos deu até hoje: a Zona Franca de Ma-
também ele nao faltará nlJma relaçao daqueles poucos naus. É verdade que a origem remota está na Lei 
privilegiados, com a rara capacidade de organaar o Pereira da Silva e que a idéia da reformulaçao partiu 
pensamento e de expO-k) com simplicidade, clan:tza e de um grupo de empresários locais, à frente Isaac 
elegância, sem perder a profundidade. Sabbá, com o decidido apoio do engenheiro Arthur 

Digo isso com toda a autoridade, insuspeito Amorim. Mas nada disso teria adiantado se a pro-
que nao sou, porque ele foi a "bête noire" da minha posta nao tivesse recebido a aprovaçao de Roberto 
juventude, alvo que eu nao poupava com fúria de Campos, entao todo-poderoso Ministro do Planeja-
exaltado salvador do mundo. Como todo jovem es- mento, que fez redigir o Dec:reto-Lei nO 288 e con-
querdista daquela época - ou talvez de qualquer venceu o Presidente Castello Branco a assinà-lo. Sua 
época - ':>mado de sacrossanto fervor ideológico, participaçao foi, portanto, fundamental e decisiva. 
via o mundo em branco e preto. Essa visão mani- Nao obstante, até hoje, estranhamente, nunca 
quelsta me dava a convicçao de dono absoluto da recebeu uma condecoraçao oficial em nossa terra. 
verdade, da honestidade e do patriotismo. Uma for- Agora mesmo, por ocasiao do trigésimo aniversário 
ma de hemiplegia mental, como dizia Ortega Y Gas- da Zona Franca de Manaus, em algumas das ceri-
set, que me privava de isençao e me encharcava de mOnias e reportagens, seu nome sequer foi lembra-
intolerância em relaçao aos que divergiam de mim. do. Realmente, um estranhlssimo caso de ingratidao 
Em conseqüência, os que tinham idéias diferentes coletiva, que só posso atribuir à sobrevivência de ve-
passavam a ser contestados nao com argumentos, lhos e ultrapassados preconceitos, inaceitáveis por-
mas com xingamentos, para desqualificá-los e pintá- que mesquinhos. Afinal, homenagear quem prestou 
los como representantes do mal, movidos sempre tao grande benefrcio ao Amazonas é um imperativo 
por interesses inconfessáveis. moral que deveria transcender diferenças pessoais, 

Era assim que eu via e tratava Roberto Cam- ideológicas ou de qualquer natureza. Além do que 
pos, cujo nome eu traduzia, como era moda, para Roberto Campos, pela idade provecta e pelo valor 
Sob Fields, maneira gaiata, mas nao menos deso- intelectual, já ascendeu à categoria daqueles que se 
nesta, de chamá-lo de impatriota. Isso, quando nao colocam acima do bem e do mal. 
apelava para formas mais diretas e grosseiras de Compete à Assembléia Legislativa e ao Gover-
ofensas, à época também correntes, como "entre- no do Estado a iniciativa de resgatar essa drvida de 
guista" e "lacaio do imperialismo". , gratidao, de preferência ainda em vida do homena-

O tempo, no entanto, foi extremamente cruel geado. Se nao fizerem, certamente nao desfalcarao 
com os seus antagonistas e generosrssimo com ele, muito a biografia de Roberto Campos, mas com cer-
ao fazer sepultar o so<:ialismo sob os escombros do 
Muro de Berlim e ao prolongar-lhe a vida o suficiente teza se apequenarao ante a posteridade por essa in-
para lhe permitir saborear o triunfo de suas idéias li- justificável omissão. 
berais no Brasil e no mundo. Talvez nem ele mesmo Antes de concluir, Sr. Presidente, nao me fur-
acreditasse nisso. to ao prazer de ler para o Plenário algumas péro-
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las do pronunciamento do Deputado Roberto Cam- 10) Os que crêem que a culpa dos nosso ma-
pos no banquete que lhe ofereceram no Copacaba- les está nas estrelas e nao em nós mesmos ficam 
na Palace. perdidos quando as nuvens encobrem o céu. 

A Certa altura, Sr. Presidente, referindo-se ao O Sr. Waldeck Omellas - Permite-me V. Ex-
processo de envelhecimento e à sua perda de ener- um aparte? 
gia inevitável devido à idade avançada, ele o fez O SR. JEFFERSON PÉRES - Com prazer, 
com muita elegancia e bom humor como sempre. ouço V. EX-
Sem mencionar uma vez a palavra sexo, ele se refe- O Sr. Waldeck Omellas _ Associo-me às ho-
riu ao processo evolutivo organico dos seres huma­
nos da seguinte maneira: 

"Os franceses dizem que a idade pode 
ser sempre definida pelas letras MMS. Aos 
20 anos, MMS é: matln, matinée e soirée 
(manha, tarde e noite); aos 40: mardl, mer­
credl e samedl (terça-feira, quarta-feira e 
sábado); aos 60: mars, mal e septembre 
(março, maio e setembro), já aos 80 é: mes 
meilleurs souvenirs (minhas melhores lem­
branças)." 

É assim que esse homem, aos oitenta anos, à 
beira do fim, se refere à velhice. 

Para finalizar, Sr. Presidente, repito algumas 
pérolas também do seu decálogo: 

"1) - O Brasil precisa parar de admirar o que 
nao deu certo;" 

Roberto Campos aqui se refere a uma estra­
nha fascinação que tem o brasileiro pelo que deu er­
rado lá fora. 

"2) - O Governo nada pode dar ao povo que 
primeiro dele nao tenha tirado; 

3) - Nao se deve confundir Estado forte com 
Estado fraude. Para ser forte o Estado tem que ser 
modesto; 

4) - No Estado brasileiro, os assistentes se 
dao melhor que os assistidos; 

5) - O Estado é melhor como jardineiro que 
deixa as plantas crescerem que engenheiro que faz 
plantas erradas; 

6) - As riquezas artificiais da educação e tec­
nologia sao muito mais importantes do que as rique­
zas naturais; 

7) - Os nacionalistas gastam tanto tempo 
odiando os outros palses que nao têm tempo para 
amar o seu próprio Pais; 

8) O erro dos militares foi nao terem feito a 
abertura econOmica antes da abertura politica; o 
erro dos civis foi depois da abertura politica fazerem 
a fechadura econOmica; 

9) o maior insumo de progresso é a liberdade 
econOmica num mercado competitivo; 

menagens que V. EX- muito justamente toma a ini­
ciativa de prestar a esse grande brasileiro, a esse 
grande economista. Nao podemos nos esquecer de 
que esse economista foi o grande condutor do ciclo 
de reformas que reorganizou a nossa economia na 
década de 60. Agora estamos em outro estágio, pre­
cisamos atualizá-Ias, a fim de enfrentar nova etapa 
da evolução do processo civilizatório. Roberto Cam­
pos durante todo o tempo foi coerente, foi constante. 
Lembro-me bem da sua presença na Constituinte 
quando, muitas vezes, estoicamente, sozinho levan­
tava determinadas bandeiras, e poucos o seguiam, 
uma minoria, sem dúvida. Por que perdemos as 
grandes teses na Constituinte, hoje estamos justa­
mente alterando a Constituição para corrigir distor­
çOes que foram incorporadas poucos anos atrás. 
Lembra V. Ex- o importante marco que foi o apoio de 
Roberto Campos à criação da Zona Franca de Ma­
naus. Homem liberal, Roberto Campos sempre teve 
a visao de que era preciso realizar o desenvolvimen­
to regional e observar o papel do Estado nessa 
questao. Lembro-me de que na Constituinte, por 
exemplo, S. Ex- votou a favor da criação do Banco 
de Desenvolvimento Regional do Centro-Oeste, que 
nunca foi implantando e, provavelmente, nunca o 
será. Isso é uma amostra da sua posição e da sua 
convicção. Hoje aqui estamos para aplaudir essa 
grande figura - o Deputado Roberto Campos - que 
continua na sua luta. V. Ex- o homenageia hoje, na 
véspera da privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce, o grande batalhador pela tese da reforma e 
modernização do Estado em nosso Pais. Salientan­
do a oportunidade e a iniciativa de V. EX-, associo­
me ao seu pronunciamento. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Agradeço a V. 
EX-. 

O Deputado Roberto Campos é, sobretudo, um 
homem de coragem, como bem disse V. Ex-, quan­
do, nos meus tempos de juventude, esbravejava nos 
palanques contra Roberto Campos na Campanha "0 
Petróleo é nosso". Roberto Campos tinha o enorme 
destemor de defender as suas teses liberais, mas 
isso nunca o impediu, quando fazia parte do Gover­
no, de criar órgaos estatais, quando julgava neces-
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sário, porque o Brasil não havia adquirido, ainda, su- suntos EconOmicos, brilhou no Senado Federal, 
ficiente maturidade eco Omica para desenvolver a como brilha em todos os lugares onde atua. Creio 
economia sem a intervenção do Estado. Ainda, na que é tempO de esta Casa prestar-lhe uma homena-
semana passada, ao ser agredido verbalmente, gem por ocasião de seu octogésimo aniversário. 
como tantas vezes o foi, por um Deputado de es- Assim concluo meu pronunciamento, Sr. Presi-
querda na Câmara dos Deputados, S. EX- dizia que, dente. Muito obrigado. 
quando nada, se lembrarão no futuro de que ele foi O SR PRESIDENITI'CE (Valmir Cam pelo) - Conce-
o criador do Banco Nacional do Desenvolvimento do a palavra à nobre Senadora Mar1uce Pinto, que dis-
EconOmico e Social e um dos formuladores do Plano pOe de até 20 minutos para o SE!U pronunciamento. 
de Metas do Presidente .Juscelino Kubitschek. A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB-RR. Pro-

Além de ser um homem de coragem, é um ho- nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e 
mem que, num Pais de passionais, sabe ter raciona- SI'S. Senadores, as crianças de ontem hoje coman-
lidade; num Pais de pessoas possessas, agressivas, dam os destinos da humanidade. Esse é um ciclo ir-
que não sabem defender idéias sem insultar os ou- reverslvel para o qual devemos atentar quando se 
tros, sabe ser extremamente elegante na defesél das trata da questão dos cuidados que as crianças me-
suas idéias. recem. Crianças em crescimento são ávidas por co-

Por tudo isso, Sr. Presidente, apesar de ter nhecer o mundo, seus mecanismos, suas maravi-
sido um adversário - repito, de juventude - intransi- lhas, seus costumes e suas regras. 
gente, intolerante e que tinha verdadeiro ódio dE! Ro- A facilidade com que a criança absorve as in-
berto Campos, hoje, desta tribuna, faço minha auto- formações ao seu redor dá-nos a impressão de que . -

critica e presto-lhe min as mais sinceras homena- esses conhecimentos literalmente alimentam o seu 
gens. desenvolvimento, seja na escola, no lazer, no conta-

O Sr. Mauro Miranda - V. EX- concede-me um to com os pais, professores e outras crianças. 
aparte, Senatjor Jeffers()n Péres? Todavia, Sr. Presidente, vemos agora uma rea-

O SR. JEFFERSON PÉRES - Ouço V. E>C', lidade que não só agride a criança como agride a to-
Senador Mauro Miranda. dos quantos têm consciência de que o mundo ama-

O Sr. Mauro Miranda - Senador Jefferson Pé- nhã será por elas dirigido. 
res, é de uma oportunidade enorme a palavra de V. Que aprendizado pode uma criança extrair de 
Exa em relação ao Deputado Roberto Campos. Tam- um trabalho que a impede de brincar ou estudar? 
bém venho de outra vertente, muito mais à esquer- Que aprendizado um menino ou uma menina 
da, como V. EX-, e nos encontramos. Na Constituin- retiram de prendas domésticas exclusivamente? 
te de 1988, fui colega de Roberto Campos, o grande O que pode aprender uma criança que se au-
iluminador e precurssor disso. Defendia suas teses senta do convivia familiar para gerar uma pseudo-
praticamente sozinho. Muitas matérias que ele de- renda que, no fundo, sabemos irrisória e insignifican-
fendia obtinham apenas o voto dele. Concordo per- te? 
feitamente com V. EX-. Gostaria de fazer uma propo­
sição ainda maior: que V. EX- e eu fizéssemos um 
requerimento de homenagem nesta Casa ao Depu­
tado Roberto Campos, como fizemos a Franco Mon­
toro por suas lutas a favor do Movimento latino­
Americano, por exemplo. Entendo que se equili­
bram, apesar de terem caracterlsticas diferentes, 
pois todos lutam pela democracia e sao homens sé­
rios, que se dedicaram à vida pública. Ficaria muito 
grato de apor meu nome junto ao de V. EX- para fa­
zermos uma sessao dE! homenagem desta Casa ao 
ex-Senador Roberto Campos, um dos homens mais 
brilhantes e sérios deste Pais. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado, 
Senador Mauro Miranda. 

V. Ex- tem razão: Roberto Campos foi Senador 
por oito anos e foi Presidente da Comissão de As-

Que horizontes pode ter uma criança que pas­
sa por experiências de um trabalho escravo que 
suga seus sonhos e ilusões? 

Que terrlveis lições uma criança prostitulda 
aprende todos os dias? 

Qual a verdadeira extensao dos males que 
causam à criança a fome e a desnutrição somadas 
às cinco, oito, 10 e até mesmo 15 horas de trabàlho 
diário, seja ele forçado ou não? 

Essas, meus nobres Pares, são formas as 
mais implacáveis de verdadeiro atentado aos direi­
tos da infância, as quais, infE!lizmente, são corriquei­
ras no mundo atual. Aqui e onde quer que existam 
crianças, elas existem, seja em palses do Primeiro 
ou do Terceiro Mundo. 

A questão do trabalho infantil nos toca profun­
damente a emoçao justamente por colocar as pes-
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soas face a face com as conseqOências humanas de Dessa fonna, Sr. Presidente - existem tennos 
um mundo que está-se tomando cada vez mais de- de compromisso -, podemos afinnar que 96% das 
sigual. crianças em todo o mundo vivem em palses que es-

Um trabalho da Organização Internacional do tao, legalmente, obrigados a proteger os direitos de 
Trabalho, com o respaldo do Unicef, mesmo não suas crianças. Direitos inalienáveis, eu diria, como 
confinnando um número próximo da realidade avil- aqueles que lhes garantem a sobrevivência e o de-
tante de crianças exploradas no mercado de traba- senvolvimento pleno; ao melhor padrão de saúde 
lho mundial, diz que algumas centenas de milhOes posslvel. Inclusive, o direito de receber essas infor-
estao neste contexto, de alguma fonna ajudando a maçOes. Direitos tao simples como o de possuir ime-
pagar dividas contraldas por uma geração anterior. diato registro após o nascimento e ostentar uma na-

Exatos 50 anos e quatro meses atrás, em 11 cionalidade, o direito de brincar e o direito de rece-
de dezembro de 1946, o Unicef foi oficialmente cria- ber proteção contra todas as fonnas de exploração e 
do com o objetivo, na época, de assistir às crianças abuso sexual. 
do pós-guerra que aniquilou a Europa e deixou um Entretanto, Sr. Presidente, bem conhecemos a 
rastro de dor e desesperança em centenas de milha- distancia entre o que está escrito numa co'lvenção e 
res de órfãos e outros tantos menores necessitados a realidade que nos abraça. 
de atenção especial. Tais mudanças de fato só ocorrerão no mo-

Com uma conotação humanlstica revolucioná- mento em que atitudes politicas e sociais forem rigo-
ria, os resultados do trabalho do Unicef foram, en- rosamente e conscientemente tomadas; melhor ain-
tao, requisitados por outros palses em desenvolvi- da, quando as próprias crianças, agentes primeiras 
mento e que também passaram a exigir um trata- desse processo, tiverem pleno conhecimento desses 
mento especial às suas crianças. direitos e passarem a exigir que sejam respeitados. 

Dai para cá, cada vez mais a humanidade se Contudo, é gratificante saber que, mesmo en-
conscientiza de que é necessário prover a criança gatinhando tais direitos, alguns deles já são uma 
com o mesmo conjunto de direitos dos adultos, se- realidade. 
jam eles civis, pollticos, sociais, culturais ou econO- Dados do Unicef comprovam que, até 1996, de 

• 

mlcos. 49 palses analisados após a ratificação do compro-
Essa convicção, Sr. Presidente, está expressa misso, 14 já haviam incorporado alguns princlpios 

na Convenção sobre os Direitos da Criança, ocorrida em suas constituiçOes e 35 aprovado leis com o es-
em 1989. plrito da convenção. 

Em 2 de setembro de 1990, logo após sua ado- Mais salutar ainda é sabennos que 14 desses 
ção pela Convenção da Assembléia Geral das Nações palses colocaram os direitos da criança em seus 
Unidas, foi transfonnada em lei internacional. currlculos escolares, numa clara fonna de iniciar o 

Aliás, Sr. Presidente, é importante relembrar o processo básico de infonnação desses direitos à 
famoso Encontro Mundial de Cúpula pela Criança, própria criança. 
realizado nos dias 29 e 30 de setembro de 1990, Nesse contexto, nosso Brasil recebeu aplausos 
promovido pelas NaçOes Unidas. Considerada a pelo artigo inserido em nossa Constituição, que afir-
maior reunião de lideres mundiais já registrada, to- ma ser "dever da fam llia , da sociedade e do Estado 
ram 159 os palses representados, 71 dos quais pe- garantir à criança e ao adolescente, com prioridade 
los próprios Chefes de Estado ou de Governo. Na absoluta, o direito à vida, à saúde, à nutrição, à edu-
ocasião, e o gesto obteve repercussão mundial, não cação, à recreação, à preparação vocacional, à cul-
só endossaram vigorosamente a Convenção sobre tura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à solida-
os Direitos da Criança como assinaram, conjunta- riedade por parte da famllia e da comunidade, acima 
mente, uma Declaração Mundial sobre a Sobrevi- de tudo poupando-os da negligência, da discrimina-
vência, a Proteção e o Desenvolvimento da Criança, ção, da exploração, da crueldade e da opressão". 
acompanhado de um Plano de Ação para sua defini- Outro fato constante do Relatório do Unicef e 
tiva implementação na década de 90. que enobrece e dignifica nosso povo, foi a aprova-

Hoje, passados sete anos desse encontro, à ção, em 1990, do Estatuto da Criança e do Adoles-
exceção dos Emirados Árabes Unidos, das Ilhas cente. Elogiado e visto como exemplo a ser seguido, 
Cook, de Omã, da Somália, da Sulça e dos Estados uma vez que insere o trabalho infantil dentro do con-
Unidos da América, a Convenção foi ratificada por texto da Convenção sobre os Direitos da Criança, 
todos os demais palses membros, inclusive o Brasil. mais do que nunca temos o dever e a obrigação de 
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fazer valer, urgente e decididamente, todos os seus bres e com baixa remunera~lo, um estudo realizado 
artigos, parágrafos, alfneas e incisos. por órgão próprio americano constatou que houve 

Positivo também, Sr. Presidente, fruto desses aumento de 250% na ocorrência de violações relati-
passos iniciais para uma conscientização mundial vas ao trabalho infantil entre '1983 e 1990. 
voltada aos Direitos da Criança, foi o Congresso Nas Filipinas, meninos e crianças mergulham 
Mundial contra a Expio ação Sexual e Comercial da para a instalação de redes de pesca de protundida-
Criança, realizado em Estocolmo em agosto de de sem condições mínimas de segurança. 
1996, e a Conferência Internacional sobre o Traba- Na Malásia, as crianças são subjugadas a mais 
lho Infantil programada para outubro deste ano em de 300 tipos d~ atividades trabalhistas, indo desde o 
Oslo, na Noruega. trabalho doméstico quase escravo e passando por 

Por si só, a obrigatoriedade a que estão sujei- fábricas de tijolos, quebra de pedras, recolhimento 
tos os países que ratificaram a convenção de enviar de lixo e indústrias de exportação. 
bianualmente um relatório específico sobre as medi- Na atualidade, um outro tipo de "serviço" é 
das tomadas em bem~fício da criança, de alguma constatado em diversos países, agredindo quaisquer 
forma contribui para urna conscientização constante princípios mínimos adotados e afrontando a dignida-
do problema. Além disso, a convenção exige que as de humana: é a prostituição infanto-juvenil. As cau-
famílias, a sociedade e os governos empreendam sas, por mais abrangentes que sejam, têm um único 
açOes que visem o cumprimento dos direitos da '· in- efeito e conseqüência: a degradação moral e intelec-
tancia e da adolescência sem quaisquer discrimina- tual da sociedade que com ela convive. 
çOes racial, religiosa, p~Jlftica ou poder aquisitivo. Se ontem as explicaçOes sobre tal afronta ra-

Muito, pelo menos na teoria, já vimos ser feito. biscavam condiçOes de pobreza e ignorãncia como 
Muito mais ainda, principalmente na prática, neces- apelo maior à prostituição infantil, hoje, elas também 
sita e é urgente que se faça. sombreiam o mundo da opulência. 

Números comprovam, infelizmente, que ape- Até quando vamos ficar atrás de explicaçOes 
nas nos países em de!senvolvimento 13 milhões de para saciar nossa impotência para as açOes exigi-
crianças menores de cinco anos continuam a morrer das? Até quando iremos continuar dizendo que ali 
a cada ano. Dessas, 9 milhOes poderiam estar vivas as causas são estas e acoléí aquelas, num desvario 
se providências de baixo custo, como imunizações e para achar palavras que satisfaçam nosso ego? 
a,ltibióticos, fossem aplicadas. Até quando, meus nobres Pares, devemos 

No mundo inteiro, independentemente da situa- aguardar soluções milagrosas ao invés de atacar de 
ção econOmica dos países, a criança sofre as mais frente um problema que avilta nossas consciências e 
absurdas violências, seja no abuso do trabalho, seia leva por caminhos sem volta crianças inocentes? 
na omissão de seus mínimos direitos. Os poucos exemplos acima, constatados atra-

Temos estatísticas e relatórios que estalTecem vés de organismos sérios Gomo a OIT e o Unicef, 
ao sabermos que, nos dias de hoje, possam e;l<istir. bem demonstram que pouco importa o nível de ri-

No Japão e na India, crianças com idade de .'queza dos países onde OGorrem abusos contra a 
cinco a 10 anos são submetidas a verdadeiro traba- criança e o adolescente. A diferença está não ne-
lho escravo em fábricas de fósforos, sem um mínimo cessariamente na forma de trabalho a que são sub-
de segurança ou prevenção contra resíduos quími- metidas, mas na natureza do trabalho que a criança 
coso realiza. 

Na Malásia, crianças chegam a trabalhar até 
17 horas por dia em seringais, expostas a uma va­
riedade infinita de doenças, picadas de insetos e 
ataques de cobras. 

Na República Unida da Tanzãnia, colhem café, 
inalando pesticidas. 

Em Portugal, crianças de apenas 12 anos são 
submetidas ao trabalho pesado em indústrias e na 
construção civil. 

Nos Estados Unidos, além de denúncias de 
que crianças são exploradas pela indústria do ves­
tuário, trabalhando horas seguidas em locais insalu-

Sem dúvida que ond.~ a pobreza é predomi­
nante os abusos são maiores. Não apenas pela ne­
cessidade de sobrevivência, o que leva crianças ao 
trabalho até mesmo com a influência dos pais, como 
pela falta de ética dos que produzem e não se sensi­
bilizam pela contratação dessa mão-de-obra barata. 
Ao contrário, vêem na mão-de-obra infantil redução 
de custos na sua produção 

Uma seqüela, porém, pode surgir dessa forma 
de atuação e prolongar a pobreza reinante num país 
ou numa região. Afinal , é sabido que uma criança 
que apenas trabalha, fatalmente se tornará um adul-
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to sem qualificaçao profissional, relegado a empre- vençao Sobre Idade Mrnima da OIT, são 12 anos 
gos mal remunerados e gerando filhos mais pobres para atividades leves e 14 anos para outras ativida-
ainda. des, desde que respeitem as normas estabelecidas. 

Outro agravante constatado é que, não raras Ressalve-se que a própria OIT consagra como 
vezes, o grupo cultural dominante pode até proibir 15 anos a idade mrnima em geral, desde que não 
que suas próprias crianças não realizem trabalhos seja inferior à idade prevista para a conclusão do 
que envolvam situaçOes de riscos, mas não se im- curso primário. 
porta que jovens de minorias raciais, étnicas e eco- Apesar desse parâmetro, muitos parses que 
nOmicas o façam. Exemplos disso foram verificados hoje se preocupam com o problema do trabalho in-
em vários parses do norte europeu, de primeiro fantil acatam diferentes idades para o trabalho remu-
mundo, onde a força de trabalho infantil recai sobre nerado infanto-juvenil. 
crianças africanas e turcas. O Egito, por exemplo, limita em 12 anos a ida-

Nos Estados Unidos as crianças trabalhadoras de legal para qualquer atividade; nas Filipinas, 14 
em atividade de risco aparecem mais nas de origem anos; em Hong Kong, 15; o Peru adota diversos pa-
asiática e latino-americanas; no Canadá, as asiáti- drOes, onde a idade mrnima para trabalhar na agri-
cas; na Argentina, as paraguaias e uruguaias; e em cultura é 14 anos; 15, para trabalhar na indústria; 16, 
nosso Pars foi verificada a predominãncia de crian- na pesca de profundidade e 18, para exercer ativida-
ças negras elou descendentes de escravos. des portUárias e de navegaçao. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a idéia Em nosso Pars, a idade mrnima é estabelecida 
do que seja trabalho infantil há muito, desde os idos em 14 anos para quaisquer atividades. 
de 1987, o Unicef já os definiu e escreveu. são eles: Em pesquisa recém elaborada, a Organizaçao 

a) Qualquer atividade em perrodo integral e Internacional do Trabalho estimou em 73 milhOes o 
sendo a criança muito jovem; número de crianças que trabalham regularmente no 

b) Muitas horas ininterruptas de trabalho; mundo, contratadas de forma ilegal, 13% com ida-
c) Atividade que provoque excessivo stre .. fr- des que variam de 10 a 13 anos. 

sico, emocional ou psicológico; Infelizmente, a própria OIT considera limitada 
d) Remuneraçao inadequada; essa pesquisa, pois muitos governos deixaram de 
e) Responsabilidade excessiva; responder às questOes e outros omitiram dados. A 
f) Atividade que impeça o acesso à educaçao; pesquisa, também, deixou de incluir as crianças que 
g) Atividade que comprometa a dignidade e a trabalham nos parses industrializados. Não teve 

auto-estima da criança, como escravidão, trabalho acesso aos milhOes de crianças menores de 10 
servil e exploraçao sexual; anos e nem àquelas que trabalham no setor infor-

h) Quaisquer atividades que prejudiquem o pie- mal. Finalmente, o trabalho também não reflete o 
no desenvolvimento social e psicológico. número das meninas que estão envolvidas em tra-

Mesmo se considerarmos saudável para uma balhos domésticos, dentro do próprio lar ou realizan-
criança exercer determinados trabalhos, forma inclu- do trabalho servil para outras famUias. 
sive de remunerá-la e satisfazer seus desejos rnti- A OIT considera que apenas na India as crian-
mos infanto-juvenis, muitos males podem dar advir. ças trabalhadoras estejam na casa dos 90 milhOes, 

Considerando que os maiores prejurzos se en- a maioria constiturda por meninas. Evidencia, de for-
quadram no aspecto flsico, como problemas de colu- ma evasiva, que o número real de crianças que tra-
na, comprometimento do crescimento, problemas vi- balham no mundo é constiturdo por algumas cente-
suais e auditivos, não podemos desconsiderar que nas de milhOes. 
não raramente, também, problemas emocionais de Três causas, todavia, levam as crianças ao tra-
cunhos sociaVpsicológico e auto-estima podem cau- balho: a exploraçao da pobreza, a deficiência da 
sar danos irreparáveis a serem carregados para o educaçao e as restriçOes impostas pela tradiçao. 
resto da vida de um inocente. Nesses casos se en- Em srntese, meus nobres Pares, o trabalho in-
quadram o trabalho obrigatório quase escravo e a ' fantil que envolve exploraçao constitui um ultraje e 
exploraçao sexual, dentre outros. uma afronta à dignidade humana, onde quer que 

Outro fator a considerar é a idade onde deter- seja praticada. 
minadas funçOes possam ser exercidas pela criança Formas intoleráveis de trabalho infantil consti-
e pelo adolescente. Limites já aceitos quase univer- tuem abusos tão graves aos direitos humanos que 
salmente, inclusive sendo parte integrante da Con- devemos encará-los da mesma forma como um dia 

I 

I 
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encaramos a escravidão. Abominável e injustificável rei responder. Sempre o farei com humildade e com 
sob quaisquer circunstâncias. objetividade. 

Em nosso Pais muitos são os abusos. Estamos A segunda colocação que quero fazer é quanto 
hoje numa Comissão P,arlamentar de Inquérito, que ao aspecto, a meu ver, propositalmente agressivo, 
tenho a bonra de presidir, procurando detectar a ver- quase que infamante, da matéria em questão. 
dadeira extensão do fato. O Brasil, como signatário Vou responder civilizadi3 e regularmente essa 
da Convenção Internacional, assinou um compro- questão. Considero civilizado recorrer, no que com-
misso com o mundo. Mais que isso, assinou um petir, à Justiça, e o farei, pois é lá que se obtém o di-
compromisso com seus filhos e, assim sendo, clamo reito de resposta. E não posso dizer que a Justiça 
que esforços não sejam medidos nesta Casa para não concede direito de resposta, posto que tenho, 
que um basta definitivo :seja dado nessa questão. na minha vida pública, um elemento histórico singu-

Outros pronunciamentos, com outros dados, in- lar, porque eu creio que sou o único homem público 
clusive referentes ao nosso Pais, trarei para a tribu- brasileiro que conseguiu direito de resposta, na Jus-
na desta Casa com a mesma finalidade. tiça, contra uma publicidade governamental. E não 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e meus 
nobres Pares. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam pelo) - Pror­
rogo a Hora do Expediente por cinco minutos, para 

. conceder a palavra ao nobre Senador Esperidião 
Amin, para uma comu icação inadiável, nos termos 
do art. 158, § 2°, do Re!~imento Interno. 

~ o único Senador inscrito para usar a palavra 
nessa condição. 

O SR. ESPERIClIÃO AMIN (PPB-SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, a vida 
pública nos ensina, e telnho procurado aprender com 
humildade e perseverança, que temos - sempre que 
ocorre alguma agress~io, pelo menos do ponto de 
vista de quem a recebe, homem público, politico -, 
de distinguir aquilo que nos parecer ser uma agres­
são do dever de prestar contas. Penso que o ho­
mem público deve, humildemente, estar sempre 
pronto a prestar contas de todos os seus atos, até 
os de natureza particular, posto que o homem públi­
co não tem o direito d.~ alegar vida privada para se 
furtar a alguma instância de esclarecimento. 

Também quero tratar daquilo que pode nos pa­
recer infamante, calunioso ou injurioso. Na minha 
vida pública, até pelo que reconheço que seja do 
meu caráter e do meu jeito de ser, não posso dizer 
que não tenha angariado adversários ferrenhos. 

Por isso, ocupo ai tribuna para fazer uma colo­
cação de natureza pessoal, a propósito de uma ma­
téria publicada ontem numa revista de circulação na­
cional. Quero prestar três informaçOes às pessoas 
que se sentem no direito de ouvir alguma palavra do 
Senador Esperidião Amin. 

Primeiramente, a minha vida, por ser pública, 
foi e será sempre um livro aberto, sujeita, portanto, a 
todas as formas de interpelação a que sempre deve-

era uma publicidade apenas, mas um programa de 
televisão de 57 minutos de duração que foi ao ar em 
todas as emissoras de televisão em Santa Catarina, 
alguns meses depois de eu ter deixado o Governo 
tal programa contou, inclusive, com o concurso de 
gente talentosa, como o grande jornalista e repórter 
de televisão Rodolfo Gamberini, que foi o contratado 
pelo Governo que me sucedeu para promover a lo­
cução neste programa que me ensejou ganhar na 
Justiça do meu Estado o direito de resposta, o que 
considero uma singularidade. 

E a terceira questão, quero colocá-Ia em fun­
ção da CPI. Se, eventualmente, existir, no propósito 
dessa matéria, o desejo de promover a intimidação 
do Senador Esperidião Amin, posso afirmar que 
ocorrerá exatamente o contrário. Digo isso serena­
mente, sem nenhuma basófia, sem nenhuma arro­
gância, certo de que não sou melhor do que nin­
guém, mas certo de que posso me orgulhar dos tra­
ços da minha vida pública. 

Pretendo, amanhã, no âmbito da própria CPI, 
mais precisamente na reunião de trabalho que tere­
mos, abordar as questOes que dizem respeito, desa­
fortunadamente, não apenas a mim, mas também a 
um outro Senador, hoje Governador, Sr. Mário Co­
vas, e ao Senador Eduardo Suplicy, que apenas de 
passagem figura na matéria. Pretendo, ali, dar o tra­
tamento que me parece racional ao esclarecimento 
dessa questão. 

Para concluir, Sr. Presidente, desejo dizer, sem 
que isso seja uma censura éI nenhum jornalista, que 
não fui entrevistado sobre a primeira parte da maté­
ria. O jornalista que a assina não me fez nenhuma 
indagação sobre a primeira parte da matéria. Quanto 
à segunda, que diz respeito aos precatórios, a única 
indagação que me foi feita se referia a um assunto 
que a minha memória não poderia socorrer na hora, 
ao que me coloquei à disposição para prestar o es-
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clarecimento posteriormente, nao mais tendo sido perdido a eleiçao. Portanto, há um erro de análise 
procurado. Nao se trata de uma censura, mas ape- factual. 
nas de uma comunicaçao acerca de uma razao a Há também outros erros. Na ocasiao em que a 
mais para que eu faça o registro, neste momento, de Prefeita Luiza Erundina e seu Secretário de Finan-
que todos os fatos podem ser questionados honesta, ças Amir Khair encaminharam o pedido para que o 
IImpida e frontalmente por mim ou a meu respeito, Senado autorizasse a emissao de tltulos para paga-
mas nunca um questionamento vai servir de instru- mento de precatórios, sim, já se estava consideran-
mento para minha intimidaçao. do - dentro da legalidade - a correçao monetária 

Peço desculpas por tomar o tempo de meus das primeiras parcelas, conforme permitia o art. 33 
pares sobre um assunto que apenas a mim, no mo- da DisposiçOes Transitórias da Constituiçao. 
mento, diz respeito, mas achei que era meu dever A grande diferença entre o procedimento da 
ocupar a tribuna a que legitimamente tenho acesso, Prefeita Luiza Erundina e de seu Secretário de Fi-
a tribuna que o povo de Santa Catarina me conferiu, nanças Amir Khair e o procedimento posterior é que 
o microfone do Senado. a cada momento em que a Prefeita Luiza Erundina 

Muito obrigado. solicitou autorizaçao ao Senado para emitir tltulos 
Durante o discurso do Sr. EsperidilJo para pagamento de precatórios judiciais, ela o fez 

Amin, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira com a demonstraçao da utilizaçao dos recursos que 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. An- haviam sido arrecadados com a emissao de tltulos 
tonio Carlos MagalMes, Presidente. para pagamentos de precatórios realizados até en­

tao. Portanto, sempre teve a preocupaçao de de-
O Sr. Eduardo Supllcy - Sr. Presidente, peço monstrar que os recursos haviam sido sido utilizados 

a palavra para uma comunicaçao. corretamente, ou seja, para aquela finalidade espe-
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhaes) clfica. E isso nao está registrado. 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Su- Portanto, o procedimento nao estava eivado de 
plicy. inconstitucionalidades; nao estava ferindo a legisla-

V. Ex- dispõe de cinco minutos. çao. Só havia um problema: a certidao negativa rela-
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT -SP. tiva ao recolhimento do Fundo de Garantia do Tem-

Para uma comunicaçao. Sem revisao do orador.) - po de Serviço estava ultrapassada. Entao, ao detec-
Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, o Senador tá-lo em dezembro, cumpri o meu dever e pedi que 
Esperidiao Amin fez referência á matéria da Revista isso fosse feito. Sr. Presidente, esse era o esclareci-
Isto É de um jornalista sério, Mário Simonsen Filho, mento que eu precisava dar sobre a matéria. 
mas que, entretanto, cometeu alguns erros. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhaes) 

Um deles eu gostaria de registrar porque a ma- _ Esgotado tempo destinado ao Expediente. 
téria dá a entender que, no dia 17 de novembro de Passa-se à 
1992, eu teria tido um procedimento na expectativa 
de ainda poder ganhar a eleiçao contra o Sr. Paulo 

, 

Maluf, com quem disputava o segundo turno, em de-
zembro, quando da votaçao da matéria relativa à au­
torizaçao para emissao de tltulos sobre pagamento 
de precatórios, eu ter tido uma outra atitude por ter 
perdido a eleiçao. 

Ora, qual erro factual? O dia 17 de novembro 
já era o segundo dia após o segundo turno. O pri­
meiro turno ocorreu no dia 3 de outubro e, o segun­
do, dia 15 de novembro. Entao, no dia 16 de novem­
bro, já se sabia o resultado. No dia 17 de novembro, 
eu cheguei ao Senado. Só naquele instante tomei 
conhecimento do parecer do Senador Mário Covas. 
Tive pouco tempo para examiná-lo. 

Nao criei objeçao, porque nao tinha percebido 
de pronto. Entretanto, de maneira alguma, mudei de 
atitude em dezembro pelo fato de ter perdido a elei­
çao, uma vez que no dia 17 de novembro eu já havia 

ORDEM DO DIA 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questao de ordem. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhaes) 
- Tem V. EX- a palavra, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT -SP. Para 
uma questao de ordem. Sem revisao do orador.) -
Sr. Presidente, com base nos arts. 403 e 404 do Re­
gimento Interno, para que haja a aplicaçao do Regi­
mento Interno em relaçao ao disposto no caput e no 
§ 2° do art. 13 e art. 38 do Regimento Interno, leio o 
que está ali explicitado, Sr. Presidente: 

nA ausência de Senador, para efeitos 
administrativos e para o fim do inciso III do 
art. 55 da Constituiçao (perda de mandato), 
é verificada nas sessOes deliberativas, nas 
quais funciona o painel eletrOnico de registro 
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de presença, de onde se faz o apanhamento aquilo que particularmente já lhe havia informado: 
para elaboraçao da lista de comparecimento que o Regimento Intemo está sendo rigorosamente 
consignada em Ata. A caracterizaçao de cumprido. 
uma sessão como deliberativa, de acordo O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
com o § 1° do élrt. 154 do Regimento Inter- -Item 1 
no, é haver OrdE!m do dia." 

Ora, esta sessão é deliberativa. Há Ordem do 
Dia. Aliás, a Ordem do Dia refere-se a assunto rele­
vante. Este o segundo dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituiçao n° 4, 
de 1997, que dá nova redaçao ao § 5° do art. 14, ao 
caput do art. 28, ao inciso II do art. 29, ao caput do 
art. 77 e ao art. 82 da C:onstituiçao Federal, ou seja, 
o direito de reeleiçao do Presidente e dos Chefes de 
Executivo. 

Ora, esta sessao é deliberativa; há Ordem do 
Dia, mas o painel eletrOnico nao está em funciona­
mento. Se já na sexta-feira passada nao estava em 
funcionamento o painel eletrónico, tendo V. Ex-, 
como Presidente do Senado, um rigor, pois procura 
ser sempre o mais dili!~ente posslvel com respeito 
ao bom funcionamento, de tudo nesta Casa, seria de 
esperar que hoje já estivesse o painel eletrOnico fun­
cionando. 

Se nao está funcionando, gostaria de perguntar 
qual o critério adotado para a consignaçao do com­
parecimento. Como se está registrando os nomes 
dos Srs. Senadores que se encontram presentes 
nesta sessão deliberativa? Gostaria de saber se o 
tratamento dado ao assunto da presença dos Srs. 
Senadores, na falta do funcionamento do painel ele­
trónico, vai ser o mesmo que se dá quando está fun­
cionando o painel eletrônico, para que nesta sesdo 
haja a plena observanc:ia do Regimento Interno, Sr. 
Presidente. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhaes) 
- A Mesa atenderá a V. EX- e assim informartl ao 
Plenário, do mesmo jeito que informou a V. Ex- aqui 
pessoalmente neste instante: as presenças estao 
sendo devidamente anotadas e computadas. Já no 
Diário do Senado Fed'eral de hoje estarao publica­
das todas as presenças da sexta-feira. Hoje já estao 
anotadas todas as presenças que passaram pelo 
plenário, em número de 29, e, conseqüentemente, 
no Diário do Senado Federal de amanhã serao pu­
blicadas as de hoje; e assim sucessivamente em 
cada dia subseqüente. 

Isso nao impede, de modo nenhum, as votaçO­
es, como elas eram feitas anteriormente. Assim, 
acredito que está senelo observado também Cl Regi­
mento Interno da Casa, em seu art. 38; dai por que 
tenho o prazer de informar a V. Ex-, publicamente, 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUiÇÃO N° 4, DE 1997 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta df~ Emenda à Constitui­
çao nO 4, de 1997 (nU 1/95, na Camara dos 
Deputados), que dá nova redaçao ao pará­
grafo 5° do art. 14, ao caput do art. 28, ao 
inciso II do art. 29, ao caput do art. 77 e ao 
art. 82 da Constituiç;~o Federal (reeleiçao), 
tendo 

Parecer favorável sob nO 127, de 1997, 
da Comissão de Constituiçao, Justiça e Ci­
dadania, vencidos os Senadores Antonio 
Carlos Valadares e J()saphat Marinho, e, em 
separado, José Eduardo Outra. 

A Presidência esclarece ao Plenário 
que, nos termos do disposto no art. 358 do 
Regimento Interno, ia matéria constará da 
Ordem do Dia durante cinco dias úteis con-
secutivos. 

Em face da discussao, poderao ser oferecidas 
emendas, assinadas por um terço, no mlnimo, da 
composiçao do Senado. Na primeira sessao de dis­
cussão, foram oferecidas duas emendas à matéria. 
Transcorre-se hoje o segundo dia da discussão. 

Em discussão a proposta e as emendas em 
primeiro turno. (Pausa) 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Concedo a palavra a V. ~ por 10 minutos. 

O SR. LAURO CAMPOS (BLOCO/PT-DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr-s e Srs. Senadores, já é o segundo dia em 
que, sem dúvida alguma, o assunto mais importante 
que passou por esta Casa se encontra em discus­
são: a reeleição do Presidente da República, de Go­
vemadores de Estado, de Prefeitos, de todos os 
Chefes de Executivo, portanto. 

~ um fato insólito, inédito, jamais presenciado 
na história politica do Brasil em qualquer momento: 
nos momentos de normalidade, que são tao tran­
seuntes e efêmeros, e nos momentos da ditadura, 
com os quais deveriamos nos acostumar, mas nao 
nos acostumamos jamais. 
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O único Presidente da República reeleito no çao, a engenharia desse Plano Real. E, ao que se 
Brasil foi Rodrigues Alves, mas o interregno entre o sabe, aqui ele não teria cobrado nada pelas perver-
seu primeiro mandato e o segundo foi de aproxima- sidades que ensinou a este Governo. 
damente 15 anos. No Peru, tendo derrotado um candidato que se 

Getúlio Vargas permaneceu no poder por um transformou de socialista em neoliberal, EI Chino, o 
perfodo de 15 anos, onde chegou por meio de uma Sr. Fujimori assumiu o Poder, depois de ter varrido a 
revoluçao ou de manhas e artimanhas talvez mais Suprema Corte, onde parece que ficou pelo menos 
dignas do que essa a que recorre Sua Excelência, o um Ministro que se opOs à fujimorizaçao daquele 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Permane- pafs. Mas esse Ministro que teria ficado foi agora as-
ceu sim; e a sua permanência se fez por intermédio sassinado pelas balas que, de acordo com os jornais 
de artiffcios que visavarr a jogar a água benta da Ie- de ontem, o Exército teria disparado contra os 14 
gitimidade e da constitucionalidade em seus propósi- membros do Movimento Revolucionário Tupac Ama-
tos continufstas. ruo Matou e silenciou, portanto, o Ministro da Supre-

No entanto, o que agora ocorre no Brasil é mui- ma Corte do Peru, acabando com o voto contra. 
to diferente daquilo que se verificou em 1934, quan- Pois bem, os conflitos entre os Poderes avan-
do o mandato do Presidente Getúlio Vargas foi con- çam, e o Peru é vanguardeiro desses conflitos. E 
solidado pela aprovaçao da Constituinte e prorroga- afirma o Peru, até antes do golpe desfechado pelo 
do por mais quatro anos, ou seja, até 1938. Desta herói - ou melhor, por aquele que se julga um herói -
vez, a situaçao é bastante diferente, porque estamos , que ele sabe fazer coisas melhor do que os Esta-
diante de um processo de fujimorizaçao da América dos Unidos; que, para matar a varejo, o referido pafs 
Latina, que obviamente contamina todos os pafses é melhor do que os Estados Unidos, que se especia-
latino-americanos. lizaram em matar por atacado. 

Já tenho dito, há décadas, que a contraface Assim, o Sr. Fujimori, que tinha quase 66% de 
polftica do neoliberalismo é, sem dúvida alguma, a rejeiçao na opinião pública, ou seja, 38% de aprova-
ditadura polftica. çao, de repente, através desse golpe desumano, so-

É preciso que algum Fujimori segure, com as lerte, conseguiu reverter a situaçao. 
forças ditatoriais, de repressão, militares ou civis da O Presidente Menem, da Argentina, dispõe, no 
mfdia ou com outro instrumento ditatorial, o paciente momento, de apenas 20% de aprovaçao, mas se di-
Brasil, para que nele seja aplicado o remédio perver- rige para o terceiro mandato. Daqui a quatro ou cin-
so, O· remédio heróico que essas cabeças insanas co anos, estaremos discutindo o terceiro mandato da 
consideram como necessário para que o paciente Sua Majestade o Presidente da República do Brasil! 
em questão consiga sobreviver. Sobreviver para me- Ele veio para ficar. Isso já foi declarado reiteradas 
Ihor agradar a Sua Majestade o Presidente; sobrevi- vezes por Sua Excelência e por seus assessores, 
ver para, como diz o Prof. Fernando Henrique Car- entre eles, um que se intitula "Maquiavel", o Maquia-
doso, ser melhor explorado. vel d~ Tatuapé, um Maquiavel que não usa as artes 

O problema polftico, dizia S. Ex- em seu livro rnaquiavélicas de Florença, mas que usa o trator, 
intitulado Autoritarismo e Democracia, está rela- que usa os meios que estamos vendo, todos os 
cionado ao processo de acumulaçao de capital, e meios de cooptaçao, todos os meios de toma lá dá 
este é desvendado através de três perguntas: de cá. E chama isso de maquiavelismo. 
quantos trabalhadores se tira o excedente, a acumu- Pois bem, na Argentina tem o Sr. Carlos Me-
laçao de capital? Como se tira, com que tecnologia nem apenas 20% de apoio na opinião pública. E no 
se tira, se explora o trabalhador? Pergunta S. Ex-. E Brasil? As estatrsticas realizadas pelo Governo, pa-
obviamente dever-se-ia perguntar a quem beneficia, gas pelo Governo, obviamente não podem ser con-
a quem se dirige aquilo que se tira ou o quanto se fiáveis porque todas são mentirosas. Agora, por 
tira. exemplo, depois que Sua Excelência, Sua Majesta-

Portanto, encontramos hoje, na América lati- de, o Presidente Fernando Henrique Cardoso, aque-
na, no Equador de Bucaran, "EIIoco", num momento le que podemos chamar, no processo de fujimoriza-
importante de sua história, o grau de conscientiza- çao da América latina, de "Fujinando", o "Fernando 
çao do povo, que se rebelou contra a ditadura do Fujimori", o Presidente "Fujinando", não pode mais 
neoliberalismo, articulada através do pagamento de negar, nas suas idas e vindas ao boulevard pari-
US$500 mil ao Sr. Domingo Cavallo, o mesmo que siense, que o Brasil, pelo menos na grande São 
veio ao Brasil acompanhar a realizaçao, a articula- Paulo, está com 15% de desemprego, de acordo 
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com a última pesquisa realizada. Quinze por cento O SR PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
de desemprego. - Tem V. EX- a palavra para discutir. V. EX- dispõe 

Pois bem. O Peru, de Alberto Fujimori, o Peru de dez minutos. 
do neoliberalismo, tem oje 50% de desemprego de- O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Para dis-
clarado e oficial. O número oficial é 50% de desem- cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, temo 
prego, e 80% de desemprego, se nele incluirmos que o propósito de reeleição do Presidente Fernan-
aqueles que se encontram em atividades infom1ais. do Henrique Cardoso esteja fazendo jus àquilo que 

Até onde vamos chegar? Mentira não cria em- foi advertência de Alexis de Tocqueville, em "A De-
prego. Se mentira criasse oportunidades de empre- mocracia na América", inclusive em seu efeito sobre 
go, o Brasil estaria gozando de pleno emprego, per- o Legislativo. 
manente e seguro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Senador Lauro Campos, V. Ex- já passou do 
tempo, mas como o painel está em manutenção e V. 
EX- não pOde observar o horário, terá mais dois mi­
nutos para finalizar. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 
agradeço e lamento esse defeito, talvez elétrico, do 
painel eletrOnico. Dessas coisas de painel nao en­
tendo bastante. 

Então, o que me parece é que, desamlélda a 
Oposição, silenciada a Imprensa, pela tentativa de 
desarticulação do movimento dos sem-terra, pelo 
medo da voz rouca das ruas, pelo temor da rejeição 
popular ... 

Para onde irão as receitas das estatais? O Mi­
nistro "Se~ão" fala qUE! elas ultrapassarão R$1oo bi­
IhOes, o Ministro Mala fala em R$20 bilhOes. O Mi­
nistro "Se~ão" incluiu nessas receitas a da venda 
das teles, da telefonia. Portanto, vemos que é um di­
nheiro enorme que será de novo canalizado para os 
bancos, para os banqueiros, para pagar uma parte 
de nossa divida externa. Se tudo fosse entregue aos 
banqueiros e carregadores dos papéis da nossa di­
vida interna, terlamos liquidado apenas 50% da nos­
sa divida extema com a receita dessa venda de to­
das as estatais. Mas uma parte desse dinheiro será 
colocada nos bancos ou aplicada em investimentos 
eleitorais, para garantir a meta das metas deste Go­
vemo. 

E a meta das metas do Presidente Femando 
Henrique Cardoso é ele mesmo, é o seu mandato, 
seu continulsmo, sua permanência. Portanto, é para 
essa meta principal, I~Ssa meta slntese do seu Go­
vemo, a sua reeleição, que esses recursos serão di­
rigidos, para que Sua Excelência consiga êxito, para 
que sua imagem eleitoral corresponda em grandeza, 
em simpatia e em carisma à sua auto-imagem narcl­
SICa. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

"Impedir que o Chefe do Poder Execu­
tivo pudesse ser reeleito pareceria, à primei­
ra vista, contrário à razão. Sabe-se que in­
fluência o talento ou o caráter de um só ho­
mem exerce sobre o destino de todo o povo, 
principalmente nas circunstâncias diflceis e 
em tempo de crise. As leis que proibissem 
aos cidadãos reeleger o seu primeiro magis­
trado tirar-lhe-iam o melhor meio de fazer 
prosperar o Estado ou de salvá-lo. Assim, 
aliás, chegar-se-ia a este resultado estra­
nho: um homem seria excluído do govemo 
no próprio momento em que tivesse acaba­
do de provar que era capaz de bem gover-
nar. 

Tais razões são poderosas, sem dúvi­
da: não podemos, I~ntretanto , opor-lhes ou­
tras ainda mais fortes? 

A intriga e a corrupção são vlcios natu­
rais aos govemos E!letivos. Quando, porém, 
o chefe do Estado pode ser reeleito, tais vl­
cios se estendem indefinidamente e compro­
metem a própria existência do pais. Quanto 
um simples candidato quer vencer pela intri­
ga, suas manobras não poderiam exercer-se 
senão sobre um espaço circunscrito. Quan­
do, pelo contrário, o chefe do Estado mesmo 
se põe em luta, toma emprestada para o seu 
próprio uso a força do Governo. 

No primeiro caso, é um homem com os 
seus frágeis meios; no segundo, é o próprio 
Estado, com suas imensas reservas, que in­
triga e corrompe. O simples concidadão que 
emprega manobras culpáveis para chegar 
ao poder não pode, senão de maneira indi­
reta, prejudicar a prosperidade pública; se, 
porém, o representante do poder executivo 
desce à liça, o cuidado do governo toma-se 
para ele interesse secundário; o interesse 
principal é sua eleição. As negociações, as­
sim como as leis, passam a ser para ele 
nada mais que combinações eleitorais; os 
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lugares tomam-se recompensa de serviços ficarei contente". Mas qual é a reforma que mais lhe 
prestados, nao à naçao, mas a seu chefe. entusiasma e para a qual ele dedica mais energia? 
Mesmo que a açao do Governo nao fosse É exatamente esta, o direito de reeleiçao, que pas-
sempre contrária ao interesse do pais, neste sou na frente da reforma da Previdência e da refor-
caso, pelo menos, nao mais lhe serviria. E, ma administrativa. Esta parece ser a sua meta mais 
no entanto, ela é feita apenas para seu uso." completa. 

Ora, Sr. Presidente, é o Poder Legislativo, é o Sr. Presidente, vamos continuar a discutir esse 
próprio painel eletrOnico que quebra. Por quê? Por- assunto, mas lamento que o prlncipe, querendo de 
que o Chefe do Poder Executivo quer porque quer a qualquer forma o direito de reeleiçao, fizesse até 
sua reeleiçao. Quer porque quer que apreciemos, o quebrar o painel eletrOnico do Senado Federal. 
mais rapidamente posslvel, o direito de reeleiçao, a O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
emenda à Constituiçao. E se porventura alguns Se- - Continua a discussao. 
nadores entre os 81 acham que nao seria tao apre- Antes, porém, quero dizer que, de certo modo, 
priado que se discutisse a matéria sexta-feira última, o Senador Suplicy tem razao quanto à manutençao 
nesta segunda-feira, e por isso ficaram preocupados do painel eletrOnico. Isso, realmente, nao é uma coi-
com o painel eletrOnico, eis que esse, que estava sa comum; dai porque estou dizendo, mesmo que 
funcionando muito bem de terça a quinta-feira, des- nao esteja em condiçOes de pleno uso, que amanha 
de sexta-feira passada está indo para a manuten- funcione o painel. Qualquer problema, ele funciona 
çao. Um aparelho que estava funcionando tao bem amanha e vai fazer a sua manutençao no sábado, 
agora está indo para manutençao. no domingo ou no feriado. 

Ora, Sr. Presidente, isso me preocupa. As ob- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Que o direito de 
servações de Alexis de Tocqueville estao ai de- reeleiçao, Sr. Presidente, ... 
monstrando que tudo será feito porque o prlncipe O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhaes) 
está pedindo, porque o Presidente Fernando Henri- - Com a palavra o Senador Jefferson Péres. 
que Cardoso quer porque quer seguir as recomen- O SR. EDUARDO SUPLlCY - ... nao continue 
dações. De quem? Do Presidente Fujimori, do Presi- a quebrar o painel. 
dente Menem, daqueles que quiseram porque quise- O SR. JEFFERSON PÉRES (PSOB-AM. Para 
ram o direito de reeleiçao uma vez, duas vezes. Já discutir. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, 
estao indo para a terceira. O Presidente ainda está Srs. Senadores, vamos discutir a reeleiçao com se-
no meio do caminho, e eis o que leva. renidade. Parece que é tao apaixonante essa dis-

Será que o Presidente Femando Henrique Car- cussao, que pessoas serenas como o Senador Su-
doso nao observa com maior atençao o que aconte- plicy, por um momento, demonstram perder o equill-

ce quando um presidente quer a todo custo a sua brio. 
reeleiçao e permanece por tanto tempo no poder? Nao entendi essa argumentaçao do painel ele-
Tudo vai por água abaixo. Surgem até os movimen- trOnico. O Presidente Fernando Henrique Cardoso 
tos revolucionários. Até mesmo as questões sociais mandou quebrar o painel? Houve um conluio entre a 
nao estao sendo devidamente resolvidas no Peru. Presidência do Senado e a Presidência da Repúbli-
Eis que o Presidente daquele Pais precisa usar de ca para atrasar a votaçao da reeleiçao? V. EX-, Se-
toda a prepotência, de todo o seu esplrito militar, nador Suplicy, acredita mesmo nisso? É, inclusive, 
para resolver a questao com armas, ainda que isso injurioso à Presidência desta Casa esse tipo de pen-
custe a vida de um membro do Supremo Tribunal, samento. 
que, segundo informa o Senador Lauro Campos, era O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex- me permite 
um oponente seu e votava de forma discordante. um aparte? 

O Presidente Fujimori tinha prometido _ inter- O SR. JEFFERSON PÉRES - Com todo o pra-

nacionalmente, este era o seu compromisso - que 
iria resolver o impasse de forma pacifica. Ao mesmo 
tempo, ele estava preparando os túneis para aquela 
açao, que fez com que a sua palavra de pouco va­
lesse. 

No Canadá, o Presidente Fernando Henrique 
disse o seguinte: "Se eu conseguir fazer as refor­
mas, nem precisarei permanecer por mais tempo. Já 

zero 
O Sr. Eduardo Supllcy - Prezado Senador 

Jefferson Péres, nao participei tanto da discussao 
com a Mesa sobre o que seria feito com o painel ele­
trOnico, apenas conversei com o Llder do Bloco, Se­
nador José Eduardo Outra, que informou aos seus 
colegas de Bancada que estava havendo uma gran­
de discussao sobre o painel eletrOnico e a necessi­
dade da presença dos Srs. Senadores durante as 
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cinco sessões de discussão da Proposta de Emenda Mas houve uma razão para a manutençao do painel 
ã Constituiçao. Hã umal preocupaçao do Governo - eletrOnico e creio que V. EX- compreende isso. Por 
não sei se V. EX- não havia tomado conhecimento, que razão? Por causa dos desígnios do príncipe que 
mas ela é pública -, do Palácio do Planalto ou do quer permanecer. 
Presidente Fernando Henrique Cardoso em querer O SR. JEFFERSON PÉ:RES - Senador Eduar-
assegurar que as duas. votações, do primeiro e se- do Suplicy, desculpe-me, mas não estou estabele-
gundo tumos, no Senado Federal, referentes ao di- cendo a conexão. 
reito de reeleiçao, não coloquem em risco a emen-
da, fazendo-a voltar para a Cãmara. Assim, qualquer Se a pane do painel eletrOnico foi um artifício -
emenda que venha a modificar o teor da Proposta se foi um artifício -, visou apEmas a defender o bolso 
de Emenda ã Constituil;ão, como, por exemplo, a de dos Senadores faltosos. Agora, não estou conse-
autoria do Senador Epitacio Cafeteira, que, apoiada guindo entender em que isso interfere na votaçao da 
por um terço dos Srs. Senadores, obriga que haja a emenda da reeleiçao. 
desincompatibilizaçao dos Chefes de Poder Executi- . O Sr Eduardo Suplic'y - Para que não haja 
vo, faria com que a PEC voltasse para a Cãmara e qualquer atraso nos desígni()s do Palácio do Planal-
lá pas~sse por mais dois turnos de votaçao, o que, to, para não se correr risco de qualquer atraso. Se 
por sua vez, faria com que se atrasasse a aprecia- não houvesse quorum, não poderia estar havendo a 
çao da emenda com riscos eventuais de a matéria tramitaçao. 
não valer para o ano quem vem, quando começa o 
processo eleitoral. Ent;~o, em primeiro lugar, o Palá- O Sr. Ademir Andrad4! - O painel registraria a 
cio do Planalto quer que aqui não se modifique a falta de quorum. 
Proposta de Emenda é~ Constituiçao votada em dois O Sr. Jefferson Péres - Mas o quorum só é 
turnos na Camara; em segundo lugar, quer, e muito, contado para a votaçao. Bastam quatro Senadores 
quP concluamos o primeiro e o segundo turnos até o presentes para que haja sessão e aí conta para dis-
final deste semestre. Esta, a informaçao que os cussão. 
meios políticos deram a este Senador. Por esta ra- O Sr. Ademlr Andrade - Na sessão deliberati-
zão, não quer de manleira alguma que haja qualquer 
atraso na tramitaçao cio projeto. Como, nesta sema­
na, alguns Senadores avaliaram que, por causa do 
feriado de 1° de maio, pudessem estar viajando, 
houve essa preocupélçao e a extemaram junto ã 
Mesa. Isso é do conhecimento dos Srs. Senadores. 
Nobre Senador Jefferson Péres, V. EX- é, aqui, uma 
das pessoas que mais gosta da transparência. Nós 
dois somos muito afins nesse aspecto. O que fiz 
hoje foi deixar os fatos de forma transparente. Como 
o Presidente da Casa, Senador Antonio Carlos Ma­
galhães, é uma pessoa muito clara em suas atitu­
des, S. EX-, muito educadamente, respondeu a mi­
nha questão de ordem no inicio da sessão e, inclusi­
ve, pessoalmente pediu ao Secretário da Mesa que 
mandasse fazer logo a manutençao no painel. Va­
mos registrar o seguinte: eu não sabia que a presen­
ça de quem compan~eu na sexta-feira estava va­
lendo - espero que valha como se o painel eletrOni­
co tivesse registrado -, assim como a dos que vie­
ram hoje. Todos sabemos que haveria sessão deli­
berativa na qual a presença é registrada. ~ impor­
tante esse diálogo, Senador Jefferson Péres, para 
que fique claro a todos os Senadores que se está re­
gistrando, sim, a presença, porque alguns imagina­
ram que, não funcionando o painel eletrOnico, não 
haveria o registro das presenças, pois, se não for 
efetivado, serão computadas faltas. Pelo esclareci­
mento da Mesa, entlendi que, embora o painel não 
esteja funcionando, o registro está sendo efetivado 
como se o mesmo estivesse em funcionamento. 

va tem de haver quorum, Senador Jefferson Péres. 
O painel registraria tranqüilamente isso. Esse é o 
problema. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Parece-me que 
isso foi esclarecido no debate de sexta-feira, na in­
tervençao do Senador Bernardo Cabral. O quorum, 
Senador Eduardo Suplicy, para a realizaçao de ses­
são é de apenas quatro Senadores. 

O Sr. Ademir Andrade - Uma sessão não 
pode ser considerada deliberativa se certo número 
de Senadores não estiver a Casa e não assinalar 
seus nomes no painel. Podem até não estar no ple­
nário, mas teriam de estar na Casa e teriam de assi­
nalar seus nomes no painHI. Uma sessão não será 
deliberativa se não houver quorum, e é isso que o 
painel registraria se estivesse funcionando. 

O SR. JEFFERSON IPÉRES - Pode. Se hou-
vesse matéria para ser votada, não haveria quorum 
para votaçao. 

O Sr. Valmir Campalo - Perfeitamente. Sus­
pende-se a votaçao, se for o caso. 

O SR. JEFFERSON I'ÉRES - Para contagem, 
para efeito de discussão, creio que sim. Mostre-me, 
por favor ... Não quero defender a Mesa, tampouco o 
príncipe. Aliás, não sou seu súdito fiel. Diga-me 
onde consta, no Regimento Intemo, que uma sessão 
deliberativa não pode fundonar sem quorum para 
votação. Onde está isso? 
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O Sr. Eduardo Supllcy - Senador Jefferson Eu, como tantos outros, nao me preocupo com 
Péres, tudo o que se pensou sobre o painel eletrOni- a desincompatibilizaçao no ambito da Presidência 
co poderá nao ter tido validade alguma; mas, que a da República e sim de Estados e Municlpios. Admi-
sua manutençao decorreu da preocupaçao com o te-se a reeleiçao, diz-se que nao haverá desincom-
que iria ocorrer esta semana, isso é um fato. Pelo patibilizaçao, suprime-se o segundo turno e diz-se 
menos, foi o que chegou ao conhecimento dos Srs. que pode ser eleito - proposta da Comissao de Re-
Senadores. Em decorrência de quê? Da preocupa- forma Politica - com 45% de votos. 
çao, muito importante, do Palácio do Planalto em Ora, Sr. Presidente, quem vive nos Estados 
nao se atrasar, de maneira alguma, e de nao correr mais pobres e principalmente nos Municlpios mais 
risco na tramitaçao da Emenda da reeleiçao. $ao pobres sabe que em alguns lugares a Imprensa é 
necessários cinco dias de sessao para votarmos a controlada pelo Poder Público, e em outros municl-
matéria. É esse o ponto. pios sequer existe Imprensa; sabe que o uso da má-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhaes) quina eleitoral é desbragado, é feita às escâncaras. 
- Senador Jefferson Péres, V. Ex- é dos homens Nenhum Governador, a nao ser que lhe aconteça 
mais lúcidos da Casa, dai por que nao gostaria que um desastre administrativo, parte para uma eleiçao 
seu tempo fosse perdido com esse assunto. Foram com menos de 1/3 de votos, com menos de 35% de 
gastos oito minutos nessa matéria, apesar de essa votos. Dai é só usar a máquina e obter mais 10% e 
questao sobre sessao deliberativa ser um assunto perfazer 45%. O que vai haver é uma autonomeaçao 
pacifico. Evidentemente, só nao pode haver vota- em muitos Estados e na maioria dos Municlpios. 
çao. Todos já sabem disso. Pode haver a sessao Alega-se que a Lei das Inelegibilidades já vai 
deliberativa. Nao se pode apenas é votar sem núme- manter a desincompatibilizaçao na forma de renún-
ro, até porque só se sabe a falta de número, no cia dos governantes, salvo do Presidente da Repú-
caso, na votaçao. E a sessao é para discussao, até blica. Isso é discutlvel, Sr. Presidente, terminará no 
porque sao cinco dias de discussao, e nao de vota- Supremo Tribunal Federal. Se isso nao ficar garanti-
çao. sao cinco dias de discussao da matéria. do na emenda ora em tramitaçao nesta Casa, inseri-

Se V. Ex- pudesse continuar com o seu discur- do na própria Constituiçao, nao duvido de que o Su-
so, seria importante para a Mesa, até porque, tam- premo interprete que, pela simetria que deve haver 
bém, o painel está evitando que se saliente a falta nos três nlveis de poder, se nao houver desimcom-
da maioria da Bancada do PT. patibilizaçao para o Presidente da República, nao 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado, haverá também para Governadores e prefeitos. 
Sr. Presidente, pela sua preocupaçao com o meu Esta é a minha grande preocupaçao: a restau-
tempo, mas o tempo gasto numa discussao, num raçao do sistema oligárquico de 1930 em muitos Es-
debate, com um homem inteligente e educado como tados e em muitos Municlpios. De forma que, apesar 
o Senador Eduardo Suplicy nunca é tempo perdido. de ser Vice-Llder do PSDB, integrante da base de 
Eu ganho. sustentaçao politica do Govemo, acolherei qualquer 

Sr. Presidente, creio que a emenda da reeleiçao emenda. E nao me comove o argumento de que nao 
está fora de foco. O problema nao é a reeleiçao em si. deve voltar para a Camara dos Deputados. Por que 
A reeleiçao é um instituto democrático. O pais matriz nao deve voltar para a Camara? Mesmo voltando 
do presidencialismo, os Estados Unidos, admite a ree- para aquela Casa, ainda haveria tempo de lá se 
leiçao desde os seus primórdios. Roosevelt foi eleito aprovar até outubro, para vigorar para a eleiçao de 
quatro vezes. Suas sucessivas reeleições motivaram a 1998. 
emenda à Constituiçao, a bicentenária Constituiçao Penso que o ponto crucial nessa discussao - e 
americana, que limitou a reeleiçao a apenas uma. o que é realmente preocupante, Sr. Presidente - é a 

No Brasil nao foi diferente. O Congresso tem desimcompatibilizaçao ou nao dos governantes. 
legitimidade para modificar a Constituiçao e o fez Creio que a Oposiçao - se me permite - perde tem-
com votaçOes que nao deixam margem de dúvida po em tentar inquinar de ilegltima a reeleiçao. A ree 
quanto à maioria obtida. leiçao é legitima e democrática; o problema é o pro-

O Presidente Fernando Henrique Cardoso vai cesso de eleiçao no Brasil de hoje. Isso vai acabar 
submeter-se ao julgamento popular. Pode ser reelei- num verdadeiro engodo, numa verdadeira farsa em 
to ou nao. O problema nao é esse, Sr. Presidente; o muitos Estados e Municlpios. 
problema da reeleiçao é, principalmente, a meu ver, O Sr. Lauro Campos - V. EX- permite-me um 
o da nao-desincompatibilizaçao. aparte? 
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O SR. JEFFERSON PÉRES - Concedo-Ihe O O SR. JEFFERSON PÉRES - Tudo que V. Ex-
aparte, Senador Lauro Campos. disse é verdade, Senador Lauro Campos. Conheço 

O Sr. Laura Campos - Quando V. EX- toma razoavelmente o processo d4~ formaçao do sistema 
os Estados Unidos corno espécie de modelo, nobre americano, e tudo que V. EX- disse é correto. 
Senador Jefferson Péres. .. No entanto, abstraindo-se o exemplo america-

O SR. JEFFERSON PÉRES - Os Estados Uni- no, nao me parece, mesmo em tese, que seja ileglti-
dos sao a matriz do presidencialismo, se nao me en- mo e antidemocrático dar a um governante a oportu-
gano; ou nao? nidade de se submeter ao crivo popular e de ganhar 

O Sr. Laura Campos _ Sim. ou nao um novo mandato. O problema está no pro-
O SR. JEFFERSON PÉRES _ Foi o modelo cesso eleitoral: se é limpo, se há lisura, ou nao. 

Esse, a meu ver, é o ponto principal e que me preo-
que serviu para o Brasil na Constituiçao de 1891. cupa, Senador Lauro Campos. Fora isso, falo com a 

O Sr. Laura Campos - V. Ex- é uma pessoa maior tranqOilidade e, provavelmente, mesmo sem 
sobre vários aspectos admirável, principalmente no querer, terei de ser candidato pelas oposições no 
cumprimento de seu mandato de Senador, o que Estado do Amazonas. Vou enfrentar, portanto,o 
faz com independência e retidao. Parece-me, no atual Governador, que é um homem fortlssimo elei-
entanto, que eu nao poderia concordar com esse toralmente, mas nem por isso me oponho. Se o pro-
modelo. Após a ruptura, após a guerra da inde- cesso for limpo, se houver lisura e as leis forem rigo-
pendência, os Estados Unidos passaram a uma dis- rosas, quero enfrentá-lo nas umas, quero que ele te-
cussao imensa, e eSSE! acervo de debates a respei- nha esse direito de colocar sua candidatura, e eu 
to de como se organizaria está transcrito pelo fede- quero enfrentá-lo nas umas. 
ralista Jay Hamilton Jefferson e tantos outros que Fora isso, Sr. Presidente, creio que nada tenho 
contribulram nessa discussao para encaminhar, por a opor à reeleiçao em si mesma. 
intermédio de um processo ainda nebuloso, como 
seria a democracia norte-americana. Naquela oca- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhaes) 
siao, Jefferson preocupava-se com o fato de que, - Continua em discussao.(Pausa) 
na ausência do rei, na ausência da possibilidade de Nao havendo quem qlJeira fazer uso da pala-
um sistema parlamentarista, em que o Rei, como vra, a discussao terá prosseguimento na sessao de-
acontecia na Inglatena, exercesse as funçOes de liberativa de amanha, sendo, assim, o terceiro dia. 
Chefe de Estado, com o fato de que -repito -, entre Tem a palavra o Senador Mauro Miranda. 
outras coisas, um grupo de militares chamados cin- O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro-
cinatties tomassem o poder e estabelecessem na nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
democracia norte-amE~ricana uma realeza, c()m um Srs. Senadores, o Presidente da República está co-
dos militares coroanclo-se rei, um dos cinc.inattie. berto de razao quando reclama contra o atraso na 
Entre outros assuntos, naquela ocasiao, também se votaçao das reformas. Ao tomar público um desaba-
debateu sobre se o mandato do Presidente da Re- fo que denuncia sinais de desanimo, Sua Excelência 
pública deveria ser vitallcio e hereditário. Naquela tem a seu lado a grande maioria da opiniao pública 
situaçao em que, de'vido à independência, faltava do ·Pals. O povo quer a eliminaçao das muralhas 
uma peça - o rei da Inglaterra - para organizar e que obstruem o nosso encontro com o futuro, e o 
estruturar o sistema, procurou-se corrigir essa au- Congresso ainda patina na compreensao de suas 
sência por meio de um sistema que sanaria esse responsabilidades com as aspiraçOes populares. A 
problema. E até mesmo a possibilidade de um man- tramitaçao lenta e acidentada da Reforma Adminis-
dato presidencial vitallcio e de instauraçao da figura trativa é uma dessas barreiras que dificultam a tran-
de um rei - um cincinattie - no poder foi aventada e siçao entre os vlcios do passado e as exigências do 
discutida entre os federalistas. De modo que a pos- futuro. 
sibilidade da reeleição foi uma opçao bem melhor O que o Presidente não vê, ou nao quer ver, é 
do que a vitaliciedadE! na Presidência da República, que ele é vitima dos próprios erros de sua estratégia 
assim como a escol a do Presidente da República politica. Com Indices de prestigio jamais igualados 
foi muito melhor do que a de um rei colocado na na história do Pais, graÇéls ao sucesso do Plano 
Presidência. Realmente, parece-me que, entre as Real, ele encantou-se com os louros da vitória e es-
possibilidades apres4~ntadas na ocasiao, optou-se queceu-se daquelas velhas lições sobre o caráter 
pelo menos pior, mas nao quer dizer que seja o óti- efémero dos dias gloriosos. O que quero dizer é que 
mo. ele deixou de liderar, na hora certa, com todos os 

• 
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trunfos colocados pelo destino em suas maos, uma 
reforma partidária que lhe desse sustentaçao para 
governar sem atropelos e sem concessOes perma­
nentes ao varejo. 

Os fatos que a Naçao está acompanhando 
hoje sao conseqOência direta da inversao de sinais 
entre o prioritário e o secundário. Cada votaçao é 
uma batalha de concessOes, de denúncias e de idas 
e vindas que coloca como preocupaçao marginal o 
interesse do Pais. A base partidária está esfacelada, 
cada partido tem seus subpartidos, e a coordenaçao 
politica do Govemo perde-se cada vez mais num 
mapa em que proliferam pontes quebradas por todo 
lado. Tudo porque perdemos o tJmmlng para uma 
reforma politica que começasse pela reorganizaçao 
de uma estrutura partidária forte, definida segundo 
vlnculos autênticos entre grupos pollticos e progra­
mas e consistentemente amarrada a fidelidades. 

Dentro desse processo de prioridade ás aves­
sas, a reeleiçao, que deveria vir depois, veio antes, 
pela vontade inarredável do Presidente. Nao discuto 
a legitimidade de suas aspiraçOes, que sao mais do 
que normais no processo democrático. Ele tem todo 
o direito de pleitear uma legislaçao que nao o exclua 
e que lhe permita suceder-se a si mesmo. E assu­
mindo de frente essa pretensao, nao pode ser acu­
sado de hipócrita. Quanto a isso, estou com ele, 
como estou com os atuais governadores e com os 
atuais prefeitos. Devemos dar ao povo o direito de 
assegurar a continuidade dos bons governos, ou de 
tirar do poder os que se afastaram dos compromis­
sos. Para mim, nao há nada mais democrático do 
que deixar o próprio povo decidir o seu futuro. 

A questao, porém, nao é essa. O Senado está 
discutindo a reeleiçao e vai chegar a um modelo 
compatlvel com as nossas realidades. Estaremos 
preocupados com a questao da desincompatibiliza­
çao, principalmente na esfera dos pequenos municl­
pios, onde pode ser maior o risco de estimular o 
aparecimento de oligarquias locais. 

Nas sessoes deliberativas desta semana, to­
dos os angulos da questao serao discutidos exausti­
vamente, para chegarmos a um denominador que, 
no seu conjunto, atenda às diferenças naturais de 
cada nlvel de governo. 

A questao mais ampla, que é complexa e de 
natureza politica, é a questao da convivência demo­
crática e da sinceridade nas relaçOes entre os três 
Poderes .. No começo destas minhas palavras, disse 
que o Presidente tem razao quando se queixa da 
demora na aprovaçao das reformas. O que nao en­
tendo é a escolha dos palcos para essa discussao. 
Outra coisa que nao entendo é a generalizaçao da 

critica. Ele falou no Canadá o que nao fala aqui, por­
que nao estimula o diálogo direto e aberto com os 
partidos que o apóiam. E levanta suspeitas sobre 
todo o Congresso, quando a Reforma Administrativa 
vive sua via sacra na Camara dos Deputados. 

S,as e Srs. Senadores, as palavras do Presidente 
têm sido extJemamente injustas em relaçao ao Sena­
do. Aqui, nada ficou ou está parado, e todas as pro­
postas do Executivo têm sido aprovadas, sem prejulzo 
para as adaptações necessárias de mérito. Se a Re­
forma Administrativa está parada na Camara, ele deve 
localizar claramente o alvo de suas insatisfaçOes. Che­
go até a temer que haja um certo jogo de encenaçao 
por trás desses desencontros, que teriam origer.s deli­
beradas. Nao sou eu quem está inventando essa es­
peculaçao, que já foi levantada por colunistas pollticos 
respeitáveis. Digno de todos os nossos créditos, o Pre­
sidente deve cuidar~ para nao ser traldo pelo efeito das 
nuvens de poeira, porque elas, quando baixam, desnu­
dam as verdades no confronto com as aparências. 

Veja-se objetivamente, por exemplo, o que 
está acontecendo com a reforma da Previdência 
tida e havida como prioritária e essencial. Nao ~ 
pode colocar em dúvida o valor pessoal e a vocaçao 
de compromisso do nobre Relator Beni Veras, que 
vai garantir a agilizaçao da reforma. Mas o PSDB, o 
partido do Presidente, deixou passar quatro longos 
meses para indicar o seu nome como relator, en­
quanto corria a versaO de que a ordem era segurar a 
reforma, para dar espaço politico à aprovaçao da 
reeleiçao. Daqui a pouco mais, pelo andar da car­
ruagem, o Senado será acusado de procrastinar a 
reforma. Diante da opiniao pública, estaremos todos, 
indistintamente, em débito. Entre o sofisma e a ver­
dade, o desgaste será nosso, como vilOes anti-refor­
mistas. É hora de um reencontro saudável entre as 
versOes para o público geral e as recomendações 
para o público interno. Um bom juiz dos fatos nao 
pode ditar sentenças diferentes, sob pena de mergu­
lhar em perigosas crises de identidade, que acabam 
por contaminar a crença de toda a Naçao. 

Para garantir a venda da Vale do Rio Doce, o Go­
verno montou uma estrutura jurfdica monstruosa, e para 
assegurar a reeIeiçao atropela politicamente todas as 
suas prioridades, assim identificadas pelas versões ofi­
ciais. Por que nao dar o mesmo b atamento às refo", as, 
sabendo-se que o Govemo, quando quer, faz? 

Era o que tinha a dizer, sr- Presidente. Muito 
obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Mauro Mi­
randa, o Sr. Antonio Carfos MagalMes, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pela Sra. Marfuce Pinto, Suplente 
de Secretário. 
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A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Conti- para o Municlpio em que está localizado, Parauape-
nua a lista de oradores.. ba, condiçOes absolutamente indesejáveis, negati-

Concedo a palavra ao Senador Leomar Quinta- vas, como a grande insalubridade, os problemas li-
nilha. (Pausa) gados ao desemprego, ao funcionamento da própria 

Co"ncedo a palavra ao Senador Coutinho Jor- realidade urbana. Ora, isso ocorreu nAo só no meu 
ge. S. Ex- dispOe de 50 minutos. Estado, mas também tem ocorrido em todos os Es-

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pro- tados onde a Vale do Rio DOIce tem atuado. 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisao do orador.) Na verdade, o Fundo ,existe para quê? Ele te-
- sr- Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, com a cria- ria, digamos assim, um efE!ito compensatório para 
ção da Vale do Rio Doce, pelo Decreto nO 4352, de minimizar os impactos negativos que os projetos da 
1942, criou-se também o Fundo de Melhoramento e Vale poderiam trazer às comunidades onde atua, 
Desenvolvimento da Vale do Rio Doce, voltado a que seriam corrigidos pelos efeitos compensatórios 
atuar na área de influência dos vários projetos dessa desse fundo. Portanto, o Fundo minimizaria esses 
empresa, para aplicar recursos oriundos do lucro 11_ impactos que trariam sérios prejulzos aos Municl-

• 

quido da Vale em favor dos Municlpios dessa área piOS. 
de influência. Podemos dizer que esse fundo que já vem fun-

Originalmente, o Fundo foi criado para benefi- cionando há 47 anos, com uma certa experiência. O 
ciar Minas Gerais e, posteriormente, Esplrito Santo, Fundo atua beneficiando vários tipos de aplicação 
e, à medida que a Vale ampliava suas açOes diver- como eletrificação urbana e rural, construção de es-
sos projetos em vários Estados do Brasil, esse nú- trada de rodagem, hospitais, distritos industriais, na 
mero de Municlpios aumentava e o Fundo de De- área de saneamento básico, habitação, educação, 
senvolvimento passava a ter uma abrangência mais cultura, saúde, assistência social, assistência a enti-
significativa. Hoje, o referido Fundo envolve oito Es- dades filantrópicas, de um modo geral em toda a in-
tados: Minas Gerais, onde atende 48 Municlpios; Es- fra-esírutura econOmica, tls.ica e social no seu senti-
plrito Santo, 13; Par;~ , 12; MaranhAo, 12; Sergipe; do mais amplo. Hoje, o Fundo atua em dois nlveis: 
Bahia; Mato Grosso do Sul; e Tocantins. Portanto, na aplicação de recursos reverslveis, com financia-
oito Estados, beneficiando dezenas de Municlpios mento subsidiado a 1 % ao ano em favor da infra-es-
sob sua influência ou que recebem impactos dos trutura econOmica e flsica; e recursos nAo reversl-
projetos da Vale do Rio Doce. veis, a fundo perdido, para os projetos da área so-

Pergunta-se: por que há necessidade desse cial, como saúde e educaÇc~o. 
Fundo? Qual a grande influência que ele teria em re- O Fundo acumulou urna experiência significativa 
lação a esses Munidpios? !: bom lembrar que a e, até hoje, já foram aplicad()s cerca de 300 milhOes de 
Vale do Rio Doce é lima companhia que atua explo- dólares nesses municlpios. Assim, dentro do posslvel, 
rando, sobretudo, rucursos naturais renováveis e o Fundo tem minimizado os impactos negativos des-
nAo renováveis, particularmente os minerais. Nor- ses projetes nas comunidades onde atua. 
malmente, a exploraçêo de recursos naturais nAo re- Em função da proposta de privatização da Vale 
nováveis traz efeitos positivos na geração de renda do Rio Doce, inserida no edital de privatização, há 
e de emprego, mas a exploração mineral traz seqoe- um dispositivo que diz que 85 milhOes e 900 mil 
las negativas, sobret do na área ambiental. Além de reais, oriundos do Fundo de Desenvolvimento da 
desorganizar o espaço econOmico no qual se insere, Vale em favor das comunidades e dos projetos da 
gerando problemas nos Municlpios e comunidades sua área de influência, seriam doados - assim está 
face à expectativa que traz, também cria regiOes no edital - ao BNDES para que fossem feitas aplica-
marginais na área do projeto. çOes em projetos de desenvolvimento regional. 

Darei um exemplo prático em relação a um Essa é uma afirmação absolutamente lacõnica 
projeto emblemático, o de Carajás. Carajás, localiza- por si só; acabaria definitivamente com· o Fundo e 
do em meu Estado, é o maior Projeto de ferro no impediria, portanto, a aplic:ação de recursos nos Mu-
mundo em sua área de atuação. As comunidades lá niclpios que recebem influência desses projetos. 
estabelecidas vivem no primeiro mundo. Quem cc- Portanto, esse Fundo estaria praticamente desapa-
nhece o Projeto Carajás verifica que é organizado, recendo. 
nAo há dúvida alguma, com todas as condiçOes de O edital, portanto, é muito claro. 
infra-estrutura em favor daqueles que nele atuam. Perguntarlamos: em que perlodo, onde e como 
Mas, à medida que I) Projeto se desenvolveu, trouxe seria aplicado o fundo? ()ue critérios se adotariam 

-
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para aplicar o fundo, considerando que hoje há crité- Estados onde ela atua; e, terceiro, que haveria al-
rios perfeitamente definidos, como falei há ~ouco, guém com experiência para gerenciar esse fundo. A 
em projetas de importancia para esses Municrpios, proposta original é que fosse a Fundaçao da própria 
que nao sao de valores altos, mas que resolvem ou Vale, juntamente com a Fundaçao que atua junto 
minimizam os problemas dos impactos negativos aos empregados. De qualquer maneira, levamos a 
desses megaprojetos da Vale do Rio Doce? questao ao Ministro, sobretudo, com essas três in-

Portanto, ele teria e tem um efeito compensatO- quietudes. Perguntas que eram fundamentais para 
rio, que melhoraria as condiçOes de vida das popula- os Prefeitos e Govemadores, uma vez que havia o 
çOes que atuam nesse projeto. interesse dos governos dos Estados do Pará, Minas 

Entretanto, o que ocorreu? Gerais, Esprrito Santo e do Maranhao, para citar 
Com esse edital, o fundo desapareceria tam- quatro dos oito Estados, onde é muito grande a inci-

bém. Entao, uma série de Prefeitos, nao só do meu dência de carência dos Municrpios da área de in-
Estado, mas dos oito onde a Vale atua, reuniram-se, fluêflcia do projeto da Vale do Rio Doce. 
num encontro havido aqui, na primeira semana do Após muitas delongas, fomos aos ilustres Se-
mês de abril, inquietos, preocupados com a extinçao nadares porque o Ministro Antonio Kandir mostrou 
desse fundo, consideraram a viabilidade da privati- boa vontade e sensibilidade ao pleito dos Prefeitos e 
zaçao da Vale talvez para salvar alguma coisa da- Governadores e procurou estudar uma altemativa. 
quilo com que a Vale beneficiava os Municrpios. Durante este mês de abril, nós, Parlamentares, man-
Reuniram-se com vários Parlamentares, e tive o pri- tivemos vários contatos com o Ministro Antonio Kan-
vilégio e a oportunidade de discutir com esses Pre- dir e com o Presidente do BNDES. 
feitos. 

Depois de muitas análises, se elaborou, naque­
le encontro, uma proposta que seria encaminhada 
ao Governo Federal, especialmente ao Presidente 
do conselho que trata da problemática da privatiza­
çao, que é o Ministro Antonio Kandir, de tal ordem 
que encaminhamos uma proposta. 

Os Prefeitos prepararam um documento, as­
sessorados por vários Parlamentares, e consegui­
ram uma audiência com o Ministro Antonio Kandir 
neste mês. Mostrou-se a S. EX- que o fundo é funda­
mentai, mesmo que se privatizasse a Vale; é funda­
mentai manter um mecanismo que possa compen­
sar esses municrpios. Os Prefeitos, por seu tumo, 
nao aceitavam essa decisao equivocada do Govemo 
Federal, conforme explicitado no edital de privatiza­
çao da Cia Vale do Rio Doce. 

PropOs-se, em srntese, que fosse mantido esse 
fundo, que os 85 milhões fossem incorporados a ele 
e que 80 milhOes, os quais deveriam vir daquele pro­
cesso de reversao - e o processo de financiamento 
dos municrpios que haviam recebido recursos, mes­
mo um financiamento bastante subsidiado, deveria 
ter recursos para o caixa do Fundo - poderiam, a 
médio prazo, transformar-se em 150 milhOes de 
reais, o que poderia ser significativo para atender às 
carências e às necessidades desses municrpios. 

Também se insistiu com o Ministro que o valor 
fosse alterado, nao sendo mais o de 85 milhOes; se­
gundo, que a destinaçao fosse explicita, ou seja, 
que os recursos serao destinados aos municrpios da 
área de influência da Cia. Vale do Rio Doce, nos oito 

Na semana passada, no dia 17, para ser preci­
so, tivemos· uma audiência com o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, o Ministro Antonio Kandir. 
Participei como representante dos Parlamentares na 
negociaçao final das propostas que estavam sendo 
concebidas para salvar este Fundo que, - seria e é 
importante para os Municrpios, de tal ordem - de­
pois de muitas discussOes, ficou definido pelo prO­
prio Presidente da República teria de ser mantido 
com o mecanismo um pouco diferente, mas de tal 
ordem que os recursos seriam ampliados e a sua 
destinaçao em favor dos Municlpios seriam assegu­
rados. Portanto, sao as três condiçOes que defendra­
mos e que seria gerido pelo BNDES, que é o Banco 
de Desenvolvimento Económico e Social, que tem 
hoje uma carteira voltada para o social. 

Trnhamos algumas restriçOes quanto a essa 
destinaçao pela grandeza do BNDES, pois este ban­
co nao está acostumado a trabalhar com pequenos 
e médios projetas de interesse de Estados e municr­
pios. Mas, em funçao da garantia do Presidente do 
BNDES de que esse setor da área social seria am­
pliado e esse programa poderia ser incorporado 
como prioritário, ficou mais ou menos definido que 
os recursos seriam mantidos, ampliados e a destína­
çao assegurada. 

Portanto, quanto ao problema do fundo, tive­
mos a garantia do Presidente da República e do Mi­
nistro Antonio Kandir de que seria viabilizado. 

De fato, foi concretizado na quinta-feira à noite, 
num encontro entre vários parlamentares, o Ministro 
Antonio Kandir, o Ministro Clóvis Carvalho e o prO-

• 
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prio Presidente da Vale do Rio Doce, com a assina- Portanto, essa grande alteração do volume de 
tura desse protocolo. recursos que passa a cotar já por R$200 milhões 

Em slntese, esse protocolo trata claramente muda toda a filosofia do programa. 
daquilo que estamos falando. Ele diz: Por outro lado, a nossa ressalva é a seguinte: 

- "os R$85.900 milhOes voltados à reserva e os critérios serão aplicados rigorosamente, como 
ao desenvolvimento das regiOes de influência da historicamente tem ocorrido nesses 47 anos de 
Vale do Rio Doce serão investimentos mantidos nas Companhia Vale do Rio DOCE!, desde a época de Mi-
comunidades que integram a área de influência da nas Gerais, e nos oito Estados que têm projetos liga-
Vale. dos à Vale? 

• 

- que a utilização desses recursos será orien-
tada por princlpios e parceria de integração partici­
pativa: comunidade, empresa e Poder Público. 

- outro aspecto: todos os critérios que histori­
camente foram adotados pela Vale na aplicação, ou 
seja, os mecanismos, eIs critérios, os prazos, as prio­
ridades setoriais seriam mantidas, que seria uma 
condiçao sine qua non que os prefeitos buscavam e 
lutavam. De tal ordem, foi concebido um protocolo 
em que o BNDES passou a assumir a gestao finan­
ceira dos recursos e a definir critérios e linha de 
atuação. 

Mais importante (~que, além dos 85 milhOes, o 
BNDES se compromete com a incorporação de mais 
115 milhOes dos seus recursos orçamentários a este 
programa, com um total de 200 milhOes, aplicando 
os juros e as condiçOes que aplicadas anteriormente 
pelo fundo tradicional da Vale do Rio Doce, ou seja, 
1 % ao ano em favor dos municlpios. A Vale passa a 
fazer o papel de entidade de transição. Diz clara­
mente: 

"A Vale repassará ao BNDES a metodologia e 
os parâmetros historicamente adotados na aplicação 
dos recursos." Ou seja, relação dos municlpios, prio­
ridades, os planos de aplicaçOes que ai existem, a 
participação dos Estados, como também colaborar 
com o BNDES na elaboração do respectivo plano de 
aplicação de recursos." Portanto, a Vale nao se 
afasta, pois fará um papel de entidade de transição, 
e o BNDES assumirá a gestão desse programa, in­
corporando um valor altamente significativo. 

Quero lembrar aos Srs. Senadores que a legis­
lação que trata da Companhia Vale do Rio Doce de­
fine que 8% do lucro liquido da Vale deve ser desti­
nado a atender os Municlpios da sua área de in­
fluência, como efeito compensatório. Mas, na verda­
de, a Vale nunca aplicou os 8%. Aplicou no máximo 
5%. E essa percentagem era definida anualmente 
em assembléia geral pela Companhia Vale do Rio 
Doce. E a média anual, nos últimos anos, tem sido 
de R$25 milhOes para aplicação nos Estados e Mu­
niclpios em projetos de infra-estrutura económica e 
social. 

Foi feita uma redefinição e houve a garantia 
desses recursos. Creio que houve uma vitória, um 
fato positivo. Isso não impede que o consórcio que 
adquirir a Vale incorpore um compromisso social 
com as comunidades. Mas não nos cabia negociar 
esse percentual no protocok>. Esse não é um papel 
nosso. Não cabia ao Governo fazê-lo. Mas devere­
mos oportunamente trabalhar junto ao consórcio que 
vier adquirir as açOes da Vale do Rio Doce que per­
tencem ao Governo, para ne~gociar essa responsabi­
lidade que o consórcio não pode rejeitar. 

O importante é garantir os mecanismos históri­
cos de aplicação dos recursos em favor dos Municl­
pios carentes, definir as áreas e as condiçOes de fi­
nanciamento subsidiado e as condiçOes de doação. 
Oitenta por cento de recursos são financiados, como 
disse, de forma subsidiada; e 20% são doados e, 
portanto, são recursos não reverslveis. 

De qualquer maneira, esse trabalho feito pelos 
Prefeitos dos oito Estados ·e de vários Parlamenta­
res do meu Estado e de outros Estados que atuaram 
em favor da garantia deSSE! mecanismo, já foi uma 
grande vitória, não tenho dúvida. Foi um grande 
compromisso que o Govemo honrou com esses Mu­
niclpios na privatização da Vale do Rio Doce. 

O Sr. Ademlr Andrade - V. EX" me concede 
um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Concedo o aparte 
a esse companheiro do meu Estado, o nosso caro 
Senador Ademir Andrade. 

O Sr. Ademir Andrade - Senador Coutinho 
Jorge, fico realmente impressionado. Os senhores 
que defendem o Governo se conformam com tão 
pouco e se deixam enganar com tanta facilidade. 
Tenho uma denúncia graVE!, que vou fazer num pro­
nunciamento em seguida sobre as terras da Vale do 
Rio Doce. Mas quanto ao fundo, quero dizer que não 
consigo entender como os senhores se conformam 
com isso. Em primeiro lugar, o lucro da Companhia 
Vale do Rio Doce, esse lucro de onde se retiravam 
recursos para esse fundo, ão vai mais existir a par­
tir do momento em que ela estiver privatizada. V. EX" 
falou no final que vai tentar isso, vai tentar aquilo ou­
tro, mas é claro que a empresa privada não vai dar 
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fundo para coisa nenhuma. Então, o Brasil, o Estado R$122 milhões para atender Municlpios. Se o fizer, 
do Pará, os Municlpios da área de influência da Vale será um pecado. Antes o fundo era uma percent-
perdem esses recursos, que nao sao apenas da or- agem sobre o lucro liquido da empresa; hoje, o fun-
dem de R$25 milhões. Neste ano de 1996 e em do vai ser um recurso público. Tudo para atender ao 
1997, estavam previstos recursos da ordem de R$40 interesse do Presidente Femando Henrique Cardoso 
milhões para aplicaçao nesses Municlpios. Mas o de privatizar a Vale do Rio Doce a qualquer custo. 
BNDES, que está louco, desesperado, na pessoa Lamento profundamente o conformismo dos senho-
desse senhor ai, esse Luiz Carlos Mendonça de res que defendem o Govemo. 
Barros, que é uma pessoa obcecada pela privatiza- O SR. COUTINHO JORGE - Entendo a sua 
çao da Companhia Vale do Rio Doce, vem agora posiçao de Parlamentar de Oposiçao. A inquietude 
com essa história de que está tirando a funçao de de V. ex- é também a minha. Penso exatamente 
companhia de desenvolvimento da Vale, passando-a V EX-
para o Estado. E V. EX- vem elogiar o fato de ele es- como O . corr~to seria o consórcio vencedor manter 
tar passando R$120 milhões do BNDES para o fun-
do. Na verdade, deixou-se de ter um fundo que v.em este fundo para financiar os Municlpios da sua área 
do lucro liquido de uma empresa para tirar-se dos de influência. Concordo em gênero, número e grau 
recursos públicos - porque recursos do BNDES sao com V. EX- quanto a isso. 
recursos públicos -, para se fazer a doaçao com o No entanto, como o processo de privatizaçao 
fim de tapear pessoas. Nós nao pedlamos nunca, está-se dando de forma irreverslvel, tlnhamos de to-
em nenhuma circunstância, aceitar a perda desse mar uma decisao e de encontrar um mecanismo rea-
fundo. Uma dos condições a serem estabelecidas no lista, sem utopias, que funcionasse e atendesse os 
edital de venda da Vale deveria ser a seguinte: a Municlpios. Essa decisao foi tomada nao por mim, 
empresa que ganhar a Vale terá como obrigaçao mas pelos Prefeitos dos Municlpios que recebem es-
manter o compromisso de destinar 8% do seu lucro ses recursos há anos. 
liquido ao desenvolvimento dos Municlpios da sua Eles fizeram ao Governo a proposta de tentar 
área de influência e do seu Estado. É lamentável 
que os senhores se conformem com um negócio viabilizar um mecanismo similar - já que seria muito 

. como esse. A Vale nao vai dar mais coisa nenhuma. diflcil alterar o edital de licitaçao - para manter es-
Agora, o BNDES vai dar o dinheiro agora - e nao ses beneflcios para os Municlpios. 
será por muito tempo; só Deus sabe se o BNDES A Vale do Rio Doce nunca cumpriu o que a le-
vai cumprir esse compromisso. V. ex- sabe que o gislaçao estabelece, ou seja, a destinaçao de 8% do 
BNDES nao está cumprindo nem com o compromis- seu lucro liquido. Fizemos um levantamento recente 
so de destinar recursos para a macrodrenagem no e verificamos que ela nunca cumpriu esse percen-
Estado do Pará. Nao consigo compreender o confor- tual, que, no máximo, chegou a 5%. Sendo delibera-
mismo dos senhores diante dessa situaçao. Nao da em assembléia geral, a média variava entre R$20 
aceitaria isso como govemista em nenhuma hipóte- $ . r d b 
se. A Vale do Rio Doce deveria continuar dando 8% e R 25 milhões, que senam ap lca os com ase em 
de seu lucro liquido. A empresa que ganhasse a critérios de prioridade e carência já definidos e acei-
Vale deveria ter a obrigaçao de continuar fazendo tos: pelos Estados e Municlpios. Quanto a isso, é in-
isso. O Govemo quer tapear todo mundo, e V. ex- discutlvel a aceitaçao. 
sabe disso. No começo falou-se que metade do di- O que se fez? O que o Governo fez quando 
nheiro da privatizaçao iria para investimento dos Es- lançou o edital e colocou os R$85 milhões foi uma 
tados. Hoje, já nao se fala mais nisso, nao se fala projeçao para cinco anos, dos R$20 milhões que, \ 
em coisa nenhuma. Sempre que alguém reage, o em média, a Companhia Vale do Rio Doce destinava 
BNDES dá "bombom", conforma pollticos e outras para esse fundo. Mas, ao invés de destinar isso para 
pessoas. Sinceramente, estou revoltado com isso. o Fundo de Desenvolvimento para aplicá-lo no Muni-
Nao aceito isso como uma vitória. Percebo isso clpio, definiu esse fundo para aplicar em desenvolvi-
como um consolo, um consolo que nao vai existir mento regional genericamente. Portanto, em rigor, a 
por muito tempo. V. ex- sabe que esses R$80 milhO-
es que sao emprestados aos Municlpios dificilmente intençao do Governo era acabar definitivamente com 
têm retomo. As Prefeituras que tomarem esse di- esse fundo. Nao há dúvida. 
nheiro nao têm condições de retomá-lo, nao têm A luta dos Prefeitos foi legitima, os interesses 
condições de mandar de volta para o fundo esse di- dos Parlamentares que atuaram foram legltimos, no 
nheiro. V. EX- sabe muito bem, como homem expe- sentido de tentar salvar o posslvel de qualquer ma-
riente, como Secretário de Planejamento que foi, o neira. Nao se aceitava a destinaçao desses R$85 
que vai acontecer com esses R$80 milhões. Só milhões genericamente; exigia-se que esse valor 
Deus sabe se o BNDES vai tirar do caixa dele fosse destinado a cumprir o papel do fundo da Vale, 
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de modo que, além da destinaçao desses recursos No entanto, cabe-nos acompanhar os aspectos 
para os Municlpios, da área de influência da Vale, relacionados à normatizaçao e à definiçao clara da 
eram necessárias a ampliaçao e a garantia de mais metodologia pelo BNDES, já que eles têm 30 dias 
recursos. para isso. Também devemos continuar acompa-

Em 47 anos, a Vale aplicou US$300 bilhOes. nhando as instruçOes normativas, pois os recursos 
Depois de muitas negociaçOes, nao foi o Governo cresceram de forma significativa, mas é importante 
que, de forma benevolente, destinou esses recursos que os critérios e as metodologias sejam mantidas 
para o fundo e o ampliou através do BNDES; nao, rigorosamente, para que os Municlpios carentes de 
absolutamente! Foi um trabalho dos Municlpios, foi infra-estrutura econOmica e social continuem rece-
um trabalho dos Prefeitos, foi um trabalho dos Par1a- bendo esses beneflcios sem a complicaçao e a bu-
mentares, dos Governadores, que encontrou, da rocracia de um banco como CI BNDES. 
parte do Presidente, a sensibilidade e a compreen- Essa foi uma das nossas argumentaçOes ao 
sao no rentido de que ele tinha de ceder, tinha de Presidente do BNDES e ao Ministro Kandir, já que o 
mudar. Por isso, aquiesceu realmente, a fim de im- BNDES é um banco voltadc) para o setor privado, 
plantar esse programa. Ele substituiria o fundo, mas com toda uma metodologia sofisticada. Portanto, se 
de forma mais ampla, com recursos significativos. estamos incorporando isso a um banco como o 
Os recursos serao mantidos nos mesmos financia- BNDES, que nao tem a tradiçao histórica de utilizar 
mentos, nas mesmas c:ondições anteriores. recursos, sobretudo da área social, cabe a nós, Par-

Foi, portanto, uma nova alternativa, um novo lamentares, acompanhar esses critérios rigorosa-
mecanismo de financiamento. Mas o importante é ' mente, a fim de que esse protocolo, estimulado pelo 
que os Prefeitos agora estao tranqUilos, porque, pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso como um 
menos nesse perlodo, terao recursos para financiar compromisso seu com os Governadores e Prefeitos 
a infra-estrutura econOmica e social, o que, da forma da área de influência do projeto da Vale do Rio 
como estava no edital, era absolutamente inviável. Doce, possa ser viabilizado e nao fique só no papel, 

Quero fazer justiça à sensibilidade do Presidente, mas que seja concretizado. 
que entendeu a pressao, teve de ceder e realmente De qualquer forma, nQI seu novo m~nismo, o 
conseguiu recursos a mais para que se viabilizasse fundo foi melhorado, foi ampliado - nao tenho dúvi-
esse programa de apoio a todos os Municlpios da área das -, foi garantido em termos de valores de uma 
de influência dos projetos da Vale do Rio Doce. forma tal que, historicamente, nao tlnhamos igual. 

Mas é fundamental, insisto, que se acompanhe os 
mecanismos que viabilizarão, através do BNDES, o 
envolvimento desse fundo. 

É claro que, se além disso, a empresa incorpo­
rasse 4%, 5%,6%, como historicamente a Vale fazia 
a 5%, seria o desejável. Mas isso nao impede que 
se negocie com a E!mpresa, posteriormente, esse 
condicionante. 

De qualquer maneira, como ressalva, como ga­
rantia de que recursos seriam assegurados para 
atender Estados e Municipios na área de influência, 
creio que a assinatura desse documento, na quinta­
feira, mostrou a boa vontade do Governo Federal, a 
determinaçao do Presidente e do Sr. Ministro Anto­
nio Kandir, no sentido de que nao se pode enganar. 
Temos de tentar resolver um problema que ai ficou e 
que continua com a privatizaçao da Vale. 

Portanto, é uma soluçao, sim, pode nao ser a 
desejável, mas é a possivel técnica, econOmica e 
politicamente no momento. Nao quer dizer que va­
mos ficar de braços cruzados e que nao lutaremos 
por novas alternativéls. Mas, no momento, é uma se 
gurança que foi aceilta pelos Governadores e Prefei­
tos da área de influ~!ncia da Vale e pelos vários Par­
lamentares que participaram da assinatura desse 
protocolo na quinta-feira passada. 

Quero lembrar também que, nesse protocolo, 
além do Ministério, do BNDES, da Vale, do próprio 
Comunidade Solidária, através de seu Conselho 
como instancia de recursos dos Municlpios, das enti­
dades nae>-governamentai!; que podem pleitear re­
cursos desse fundo, será uma área de recursos, 
quando as próprias criticas, as próprias carências, 
as próprias correçOes poderao ser viabilizadas atra­
vés de um Conselho do Comunidade Solidária. Por­
tanto, serve o Comunidélde como um anteparo, 
como fórum natural para que as criticas e qualquer 
equivoco na aplicaçao do plano ou os programas e 
projetos concebidos para esses Municipios possam 
ser corrigidos. 

De qualquer maneira, dentro das circunstan­
cias, das possibilidades do momento, foi a melhor 
soluçao possivel que se encontrou. E quero parabe­
nizar a sensibilidade do Ministro Antonio Kandir, do 
Presidente do BNDES e, particularmente, do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, que, atendendo 
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aos anseios e à busca dos Prefeitos, dos Governa- cada "A Riqueza das NaçOes", de Adam Smith. O 
dores e dos Parlamentares, tentou reverter um qua- autor pensava, ao menos em nlvel de aparência, 
dro que parecia muito negro em relação à perda do que o governo deveria restringir-se àquilo que Jere-
fundo, que tem sido historicamente muito importante my Bentham chamou, antes dele, de agenda: segu-
em favor dos Municlpios. rança, educação, saúde e administração. O govemo 

Creio que esse foi mais um passo dado. Por nAo deveria fazer mais nada. Foi uma idéia de 1776. 
isso, festejo aqui esse passo, esse avanço e estarei Em 1873, os neoliberais se articularam, articu-
acompanhando para que esse protocolo nAo fique laram suas mentiras, suas novas formulaçOes. A1fred 
s6 no papel, mas que realmente possa resolver os · Marshall levou 25 anos para produzir um livro que 
problemas das áreas social, econOmica e ambientar dava uma falsa imagem do mundo e fazia crer que, 
de todos os Municlpios da área de influência de to-· através da ação individ\lal iluminada - do iluminismo 
dos os projetos da Vale do Rio Doce, dentro dos oito - livre do governo, das injunçOes monetárias, se iria 

I Estados da Federação brasileira. conduzir a sociedade a um ponto de equillbrio, de 
Eram essas as consideraçOes que queria tra- . estabilizaçAo, que seria o melhor posslvel. Enquanto 

zer ao Plenário sobre esse tema palpitante, mas : isso, a Inglaterra fazia guerras, armava exércitos na 
muito importante para os nossos Municlpios. '; Africa, de Cecil Rholdes, destrula o artesanato india-

Muito obrigado, Sr. Presidente. .~ no, fazia a Guerra do Ópio na China, tudo liberal-
A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Con- mente. e 

cedo a palavra ao Senador Lauro Campos. O neoliberalismo, portanto, é uma mentira sur-
O SR. LAURO CAMPOS - Sr- Presidente, eu gida em 1873 em três universidades: Menger, em 

gostaria de saber qual o tempo de que disponho. Viena; na Austria, Vai Har, e Pareto, em Lausanne, 
A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Cin- e, na Inglaterra, Stanley Jevons e,· de acordo com 

quenta minutos. Keynes, o próprio Alfred Marshall. 
O SR. LAURO CAMPOS - (Bloco-PT-DF. Pro- Ao mesmo tempo, usando instrumentais e lin-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisAo do orador.) guagens diferentes, a crise de 1870 produziu o neo-
- Sr- Presidente, Srs. Senadores, é muito comum liberalismo. Agora dizem que é algo novo. Nascido 
ouvir-se - e de tanto se ouvir vai ficando desmorali- em 1776, reformado e reformulado em 1873, e agora 
zada - sobre a previsAo de que nos encontramos dizem que é novo, talvez recauchutado por Fried-
num momento grave, num momento crucial de nos- . man e por Hicks. O que tem novo essa mentira neo-
sa hist6ria. liberal? O que ela possui de novo, no meu ponto de 

As transformaçOes que ocorrem no panorama vista, é que diante dessa crise que ai está, diante de 
mundial, as mudanças das formas de dominação in- um bilhAo de desempregados no mundo, diante dos 
temacional, chamadas de globalização, indicam que trilhOes em d61ares voláteis que nAo sAo investidos, 
fenOmenos muito sérios estao ocorrendo no capita- que nAo têm condições de ser investidos porque nAo 
lismo mundial, nos ACC - Advanced Capltallst há setores capazes de absorver esse dinheiro renta-
Countries, os palses capitalistas cêntricos com re- velmente, lucrativamente há excesso de capital, há 
flexos profundos na periferia do capitalismo mundial. sobreacumulação em escala mundial. Entao, o di-

Estou convencido de que as palavras nAo re- nheiro nAo podendo ser investido voa, toma-se di-
solvem os problemas, tampouco as palavras falsas, nheiro volátil, especulativo meramente. 
tampouco as ideologias, tampouco as mentiras. Por- Dos US$480 bilhOes que os Estados Unidos ti-
que as ideologias sAo mentiras muito bem feitas, veram no ano passado como poupança para investi-
muito bem articuladas. A América Latina - eu disse mento, apenas U$90 bilhões foram investidos; os 
isso minha vida inteira - nAo foi capaz, até hoje, de outros US$390 bilhOes foram aplicados em especu-
formular uma ideologia; apenas mentiras: mentiras lação e engrossaram esse canal de Idle. money, di-
violentas, mentiras facilmente demonstráveis e men- nheiro ocioso, dinheiro volátil - nipod61ares, eurod6-
tiras de perna curta. lares, petrod61ares -, essa dinheirama que foi ere-

Ao contrário, o capitalismo cêntrico, principal- scendo e se avolumando e que, hoje, abastece o 
mente o inglês, possula na sua cultura o cinismo e a Brasil de dividas. 
preparação necessários para criar a ideologia, a . Eles nAo trazem capital real, máquinas ou equi-
mentira liberal e a mentira neo-liberal. pamentos, como demonstram sobejamente as monta-

O liberalismo inglês, se tivermos que dar uma doras que para cá vieram. Elas nAo trouxeram um tos-
data para ele, será a de 1776, ano em que foi publi- tao para este Pais. No Rio Grande do Sul, no Paraná, 
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no Rio de Janeiro e em Minas Gerais, todas essas as falências, a deflaçao, a queda de preços, a que-
montadoras estao ganhando terreno, subsidies, re- bradeira de bancos e o Proer, etc, etc. 
cursos e empréstimos do BNDES e de outros órgaos Por que o neoliberalismo afirma que o Governo 
doadores de capital para o capital estrangeiro. deve fazer O · desemprego, desemprego que atingiu 

O neoliberalismo contém de novidade apenas no Peru, oficialmente, à taxa de 50%? Desemprego 
o desemprego, que é llm sintoma de crise, que sem- que no neoliberalismo de Pinochet, no Chile, chegou 
pre foi um dos sintomas clássicos das crises capita- a 30%? Desemprego que, na Argentina, atinge a 
listas. Na última crise iniciada em 1929, o desempre- 24% abalando os alicerces da ditadura do Sr. Me-
go atingiu a cifra de 27% nos Estados Unidos e de nem? 
44% na Alemanha. O desemprego, portanto, sempre Por que os neoliberais vêm com essa "novida-
foi um sintoma da crise econOmica. Outro sintoma de"? Isso é novidade, sim, dizer que todos os sinto-
de crise é a queda de preços, a deflaçao. Se as pes- mas de crise sêo queridos, desejados e impostos 
soas se tomam desempregadas, nao têm dinheiro como uma politica do Governo Federal. O Governo 
para comprar, e se a taxa de juros se eleva, e o crê- nao pode declarar que está desempregando, mas a 
dito passa a ser inac€!sslvel, a demanda e o consu- crise é que desemprega; que a falência dos bancos 
mo caem, como eSSf~ Governo sempre pregou. E resultou, obviamente, de um processo de crise de 
pregou, inclusive, com medo de quê? De que, no pri- reduçao do volume de vendas e de negócios de uma 
meiro ano de Plano Real, o Dia dos Pais ou o Natal alta taxa de juros e de uma reduçao da rentabilida-
viessem a derrotar esse plano e apodrecer suas ân- de. Os bancos obtinham re da mediante a especula-
coras. Entao, queda de preço e deflaçao sempre sig- çao com os tltulos da divida pública no ovemigth; 
nificaram crise econOrnica e contribulram para apro- essa rentabilidade dos bancos que estava sobredi-
fundar as crises. Outro sintoma de crise foi a partir mensionada pelo auge foi mduzida. 
da de 1873, a falência de bancos, o crash bancário. Portanto, os sintomas, da crise, agora, passa-
Essa falência derrubou cinco mil bancos entre 1932 ram a ser atos, planos, desejos, realizaçOes do Go-
e 1935 nos Estados Unidos. vemo. O Governo nao pode confessar que ele, 

O Governo brasileiro desemprega e mantém como a maior agência, nao pode agir. ~ uma agên-
elevada a taxa de juros tal como a crise faz; o Go- cia que nao age. Entao, o Governo tem de fingir que 
verno brasileiro abre o Brasil, escancara o Brasil. O faz alguma coisa. Dizer quc~ nao faz nada, que é in-
Presidente Fernando Henrique Cardoso, há pouco capaz de fazer, que é governado pela crise seria, 
tempo, disse que houve um exagero nessa abertura, obviamente, jogar a toalha no cMo e desistir de ad-
que levou a falência ,e concordata milhares e milha- ministrar o inadministrável. 
res de empresas brasileiras. Essas falências, Sua Portanto, a grande esperteza, a grande mentira 
Excelência afirmou que resultaram de um exagero é esta: a mentira neoliberal. O Governo continua a 
praticado pelo seu antecessor, o Fernando I, o Fer- agir, continua com uma grande agência. O Governo 
nando Collor. Sua Excelência nao, Sua Excelência finge estar fazendo a crise que o governa. O Gover-
nunca erra, e levou a essa catástrofe, a essa falên- no está sendo governado pela crise. As falências 
cia horrorosa que presenciamos no Brasil. bancárias nao foram programadas pelo Governo. O 

Bem, a reduçacI de investimentos é outm sinto- desemprego nao é desejado pelo Senhor Presidente 
ma de crise. O Governo brasileiro, entao, apela para da República. Nao é posslvel que Sua Excelência 
investimentos estrangeiros, que vêm para cá sem co- deseje atingir um nlvel de 15% de desemprego em 
locar no Brasil um tostao sequer, como acontece no sao Paulo _ taxa em elevélçao. Nao é posslvel: "De-
setor das montadoras. O Ministério da Indúsbia e Co- semprego chega a 15% na grande sao Paulo." Nao 
mércio divulga um documento no qual pretende salvar é posslvel o Presidente Fernando Henrique afirmar 
quinze setores da economia brasileira, porque o resto que o real já eliminou 75Ei mil empregos, Folha de 
nao tem salvaçao; portanto, outro sintoma de crise. S.Paulo, segundo caderno, página 7 do dia 28 de 

A reduçao de salários e vencimentos e uma fevereiro. Nao é posslvel o Governo dizer que está 
queda de receita dos Governos Federal e Estaduais, querendo demitir, como CI Presidente FHC acabou 
em virtude da reduçao da renda nacional tributável, de repetir, 50 mil funcionários públicos, remendando 
também é outro sintoma. os 105 mil, prometidos pelo Sr. Bresser Pereira, 

Esses sintomas de crise, os neoliberais trans- acrescendo-se aos 160 mil que Fernando Collor de 
formaram em polltic.as do Governo. ~ como se este MeUo havia colocado na nJa, em sua marcha fantás-
estivesse produzind() todos esses sintomas de crise: tica e mentirosa contra os marajás. 
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Nao acredito que haja uma perversidade tao va, que as falências desempregavam, também está 
grande nessas cabeças tecnocráticas, a ponto de desempregando. Portanto, se prosseguir a econo-
desejar e fazer cumprir essas metas devastadoras. mia de mercado, livre para desempregar, livre para 
Dessa forma, eles fingem que desejam fazer isso. contratar trabalhadores sem carteira assinada, livre 
Mas é a crise que provoca o desemprego, é a crise para achatar salários, livre de qualquer custo social 
que faz os bancos falirem, é a crise que eleva a taxa com a mao-de~bra, nao atingiremos apenas os 
de juro, é a crise que faz cair os preços. 50% de desemprego, como no Peru, ou 80% de de-

Na crise de 1929, os preços nos Estados Uni- semprego - percentual nao oficial do Peru, incluindo 
dos calram 30% até 1937. Em todas as crises, a os trabalhadores que se encontram na informalida-
partir da ocorrida em 1810, houve deflaçao. Isso nao de; 50% é a taxa oficial de desemprego no Peru. 
seria vitória alguma, mas um sintoma muito perigoso Na Argentina, houve quatro greves, uma atrás 
dela. Quando os Indices de preços se aproximam de da outra. 
zero, o que faz o Governo? Aumenta o preço da ele- Portanto, nós nos encontramos diante da bar-
tricidade, do petróleo e de seus produtos para que a bárie. Antes era uma sociedade em que as medidas 
inflaçao nao fique abaixo de zero. Se a inflaçao se atuavam no sentido de minorar os sofrimentos cau-
transformar numa deflaçao, em Indice negativo de sados pelo desemprego, pela falta de novas oportu-
preço, os salários reais se elevarao e a crise do ca- nidades de emprego, atuavam no sentido de minorar 
pitalismo será aprofundada, porque o lucro irá por o sacriflcio imposto à terceira idade e às crianças. 
água abaixo, no momento em que a deflaçao valo ri- Agora o Governo precisa desses recursos e vende 
zar os salários reais. O Governo impede que essa as estatais para obter mais alguns recursos que nao 
situaçao se afigure elevando os preços controlados pode obter pelas formas normais. Doa as estatais 
de seus serviços. para pagar a divida pública, para entregar esse di-

Assim, o conteúdo novo da velha mentira neolibe- nheiro aos banqueiros, que nao se saciaram com os 
ral, esta agora "neo-neoliberar', articulada pelos "neona- U$20 bilhões que o Proer lhes deu. Dessa forma, 
das", consiste justamente ern permitir ao Governo fingir mais uma vez se mostra a perversidade especifica 
que nao é dominado, que Mo é controlado ou dirigido da conjuntura nacional, da conjuntura da América 
pela crise, lIIas que faz alguma coisa. O que ele faz? A Latina de um modo geral. 

crise, o desemprego, as falências, a quebradeira de Qual é o ponto de explosao? - essa deveria ser 
bancos, a queda de preços. Triste Govemo! Triste fim a pergunta. Qual o ponto de explosao? Será que uma 
de linha da dinamica inftacionária keynesiana. sociedade agOenta 44% de desemprego? Hitler res-

Realmente, nao é o momento azado para que ponde que sim. Ele subiu ao poder e tomou a A1ema-
Sua Excelência pretenda se reeleger. Fernando nha nazista quando o desemprego se encontrava em 
Henrique Cardoso disse, no Canadá, que tem sido 44%. Fujimori garante todo o autoritarismo e despotis-
um sacriflcio muito grande ser Presidente da Repú- mo de suas medidas, o desumanismo impregnado em 
blica; mas ele gosta de sofrer, ao que tudo indica. seu modo de agir. Fujimori, o "chino" - o chinês -, 
Sua Excelência corre um sério risco de tanto sofrer, como é chamado, pode muito bem aprofundar o autori-
sofrer por mais seis anos e, talvez, por mais dez tarismo e o despotismo de seu sistema politico, diante 
anos com a "re-reeleiçao" e se transformar num ma- desse desemprego que ali se encontra. É uma espécie 
soquista incorriglvel. de Hitler latino-americano, que se aproveita do desem-

Portanto, o que há realmente de sério neste prego para afirmar ainda mais o despotismo de suas 
momento é que nao há sinal algum de que esse pro- açOes. No Equador - feliz Equador -, o povo foi para 
cesso será detido. Na crise de 1929, o desemprego as ruas e pôs para fora, antes de começar o desastre, 
atingiu 44%. Na Alemanha, Hitler já havia subido ao aquele que ia aplicar o plano de Domingo Cavallo, o 
poder, eleito democraticamente em 1993. E Hitler, plano de Menem, o plano do FMI, o plano neoliberal, 
entao, com as suas obras públicas, com o déficit or- ao Equador; e puseram Bucaram, 81 loco, para correr. 
çamentário coberto por emissões, com os conselhos Qual a taxa em que o desemprego e o desespero se 
do Sr. Schacht, o seu mago das finanças, conse- tomam explosivos? O professor e estadista Femando 
guiu, em 1938, acabar com o desemprego por meio Henrique Cardoso nao sabe. Ninguém sabe que taxa é 
da economia de guerra. essa. Quando é que a sociedade vai explodir? Com 

E agora, o Governo, que, na década de 30, 80% ou com 90% de desemprego? Nada detém o de-
passou a reempregar os trabalhadores que a tecno- semprego. Agora, todas as forças esta<> desempregan-
lagia nova desempregava, que a crise desemprega- do os trabalhadores. O Govemo desemprega, a tecno-
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Iogia desemprega, o down sizing, que é a reenge- O SR. NABOR JÚNI()R - (PMDB-AC. Para 
nharia, e a crise desempregam. Portanto, há um ponto uma comunicaçao inadiável.) - Sr. Presidente, Sr-s 
de explosão. Esse ponto é a grande incógnita. Um bi- e Srs. Senadores, estou tomando conhecimento 
lhão de trabalhadores desempregados em escala neste momento, através da página do jornal A Gaze-
mundial. Três bilhOes e setecentos milhOes de pes- ta na Internet, da tragédia que quase matou na cida-
soas ganham dois ou menos d6lares por dia. Qual o de de Rio Branco a mendiga Maria Rita Gomes, de 
ponto de explosão? Essa deveria ser a pergunta pre- 36 anos. 
sente em todas as consciências. Segundo o vibrante jornal de Silvio Martinello, 

O SR. (IntervençiJo fora do microfone. Inaudl- "três rapazes que . estavam em um Gal verde e que 
vel.) seriam moradores do Conjunto Habitasa, tocaram 

O SR. LAURO CAMPOS - Não, tenha paciên- fogo na mendiga ( ... ) que dormia numa cama de pa-
cia; estou falando na minha hora. Faça o favor de pelão, improvisada nas imediaçOes do Mercado 
esperar. 

O que eu gostalia, realmente, de saber é qual 
o ponto de explosão da nossa sociedade. Parece­
me que isso é mais importante que qualquer ques­
tiúncula local. A essa pergunta o soci61og0 Fernando 
Henrique Cardoso n~lo pode responder, porque ela 
não tem resposta, a ão ser na prática; s6 ex post, 
s6 depois de acontecido. 

Obviamente, dificuldades crescentes à sua am­
biçao estao sendo Golocadas por Sua Excelência 
mesmo e por seu próprio Govemo. E não tenho dú­
vida nenhuma de que, assim como Brasllia foi a 
meta slntese entre as 11 do Plano de Metas de Jus­
celino Kubitschek, a meta slntese do Governo FHC 
é ele mesmo, é a sua pr6pria reeleiçao, é a continui­
dade de seu "sacriflc:io", como diz Sua Excelência, a 
fim de não esquecer a dose de cinismo necessária 
para dar o tom local e, mais uma vez, estimular a 
consciência - como diz - dos "neobobos", dos caipi­
ras: n6s, caipiras; nós, "neobobos"; n6s, da Esquer­
da burra; n6s que passamos a ser analisados pela 
sua sociologia superior nesses termos chãos, nessa 
linguagem, nessa Célçange bárbara e nesses termos 
que realmente não eleveriam estar presentes nem na 
fala de um Presidente nem na cabeça de um soció­
logo. 

Entendo, portanto, que tudo isso será em vão 
porque a reeleiçao, se vier, encontrará pela frente 
30% de desempregados entre eles os falidos, os 
marginalizados de toda a espécie e não há dinheiro, 
não há recursos da venda de empresa estatal, não 
há fundo capaz de fazer as obras que farão a inver­
são dessa pendênc:ia inexorável da consciência dos 
eleitores: a rejeiçao a essa forma desgovernada de 
governo. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior, para 
uma comunicaçao inadiável, pelo prazo de cinco mi­
nutos nos termos do art. 14, inciso V" do Regimento 
Interno. 

Novo, na Cadeia Velha". . 

A sinopse da matéria informa, ainda, que a vIti­
ma sofreu queimaduras nas nádegas e foi hospitali­
zada. E acrescenta que a violência insana que a 
atingiu foi além do fogo, pois "os rapazes jogaram 
uma bomba caseira em cima de Maria Rita". 

O registro, é importante repetir, está no resumo 
das matérias de hoje de A Gazeta, o mais importan­
te veiculo de imprensa acreana, que é franqueado 
aos assinantes da rede mundial de computadores e 
ao qual temos acesso, no Senado, através do Pro­
dasen. Vou esperar a ch~~ada do jomal, hoje à noi­
te, para ver os termos exatos e os detalhes da ocor­
rência, mas, desde já, manifesto minha profunda 
preocupaçao com a chegada ao Acre desse tipo de 
violência despropositada te criminosamente voltada 
contra os desvalidos. 

Ainda está recente E~m nosso conhecimento o 
massacre perpetrado por cinco jovens, cinco filhos 
da elite do Distrito Fedeml, que causou a morte do 
Indio patax6 Galdino Jesus dos Santos. O sofrimen­
to que o fato trouxe à consciência nacional tem uma 
contrapartida perigoslssirna, que é o incentivo à prá­
tica de atos semelhantes por outras pessoas despro­
vidas de equillbrio e bom-senso. 

O jomal O Globo de hoje, Sr- Presidente, Srs. 
Senadores, também traz uma noticia de um caso 
ocorrido em Teresina, no Piaul, que vitimou o lava­
dor de carros Edilson Teles de Meneses, de 17 
anos. "Ele foi atacado por dois homens quando dor­
mia num banco de praça. Um deles jogou álcool nas 
pernas de Edilson, que te!ve queimaduras de terceiro 
grau. 

A onda de violêncial que vem atingindo o Acre, 
aliás, é deveras preocupante e carente de uma açao 
firme por parte das autolidades. Na mesma sinopse 
transmitida pela Intemet, a Gazeta dá destaque a 
um novo caso de estupro. Como sempre, o crimino­
so é pessoa conhecida f~ age na certeza da impuni­
dade. 
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Esta é a grande tragédia, Sr- Presidente, Sr-s tancia da Companhia Vale do Rio Doce para a ec0-

e Srs. Senadores: a impunidade. nomia brasileira que a decisao sobre sua privatiza-
O virtual consenso no caso da morte do (ndio ção deveria ser objeto de lei especifica. Caso o Go-

pataxó aponta para a desconfiança da sociedade vemo realmente desejasse dar transparência ao pro-
quanto à punição dos criminosos. E essa inseguran- cesso de privatização da empresa, teria enviado ao 
ça tem os motivos habituais: só quem vai para a ca- Congresso Nacional projeto nesse sentido. Como 
dei a é o pobre, é o desvalido, é o membro das co- isso nao aconteceu e visando permitir que toda a so-
munidades étnicas e sociais menos favorecidas. ciedade pudesse melhor discutir e entender o signifi-

A imprensa informa os casos que acontecem, cado da alienação da empresa, os Senadores José 
diz como foi, acrescenta os detalhes e busca novos Eduardo Outra, Llder do PT, e Júnia Marise, PDT-
enfoques; trabalha com a noticia e desenvolve as in- MG, apresentaram propostas para que a venda da 
vestigaçOes em tomo dela. Só que aparecem apa- Vale fosse autorizada pelo Senado e pela Câmara. 
nas os crimes e os criminosos, porque punição, se Todavia, parlamentares orientados pelo Palácio do 
existe e quando existe, é quase sempre assunto me- Planalto nao o permitiram. 
nos alardeado. Justamente porque talvez seja raro A OAB e juristas, como Ernando Uchoa, Celso 
um crime praticado por membros da elite ser apura- Bandeira de Mello e Fábio Comparatto, impetraram 
do até o fim. ação direta de inconstitucionalidade no sentido de 

Querer que a imprensa nao noticie é atentar impedir a alienação da Companhia Vale do Rio 
contra a razao de ser desse instrumento da demo- Doce. Essa ação tem o intuito de resguardar o patri-
cracia modema. Acreditar que o problema deixará mOnio público. 
de existir se nao for noticiado equivale a quebrar o Na última semana, o Meritlssimo Juiz da 6-
termO metro para tentar espantar a febre do paciente. Vara Federal da Justiça de sao Paulo concedeu li-

Mas a imprensa precisa acompanhar esses minar suspendendo a realização do leilao da Vale 
atos tenebrosos até a última instancia. E a última que deverá se realizar nesta terça-feira, por conside-
instancia, inegavelmente, tem de ser a punição rigo- rar, dentre outras alegaçOes, que o edital de venda 
rosa e intransigente de seus responsáveis. da empresa nao atendeu a diversos procedimentos 

O problema da violência despropositada atinge legais em vigor. 
a todos nós, neste Brasil que se aproxima do tercei- O Governo tem gasto uma enorme quantidade 
ro milênio. t o reflexo do clima social vivido em todo de recursos com a realização de uma campanha pu-
o Planeta, mostrado diariamente pelos noticiários e blicitária cujo objetivo é convencer a sociedade bra-
explorado pelos filmes que nos bombardeiam em sileira sobre os beneflcios da privatização da com-
nossos lares. panhia. Apesar de seus esforços, pesquisa realizada 

Está provado que todo ato como esse que ma- na cidade de São Paulo, pelo Instituto Datafolha, 
tou o Indio, em Brasllia, inspira e incentiva quem já concluiu que 43% dos paulistanos sao contra a pri-
possui tendências deletérias. vatização, 38% sao favoráveis e 18% nunca ouviram 

Mas está igualmente provado que apenas a falar da Vale. Ou seja, apesar da maciça propagan-
policia preventiva e eficaz pode evitar a deflagração da oficial, se numa cidade onde a empresa nao tem 
de tais crimes hediondos, covardes e que envergo- unidades de produção presentes, a maioria da popu-
nham a toda a nacionalidade. E a ação policial só lação nao acredita que irá se beneficiar com a venda 
poderá ser eficaz se houver a convicção dos cidada- da empresa, o que dizer de cidades como Belo Hori-
os de que os agentes da lei procederao com firmeza zonte, Aracaju, Belém, onde a Vale do Rio Doce tem 
e critério e a Justiça saberá julgar com isenção e ob- presença efetiva, produtiva? 
jetividade os delinqOentes, sejam quais forem os ra- Tivesse o Governo criado um mecanismo pelo 
mos de sua árvore genealógica. qual se garantisse que toda a população efetivamen-

t o que todos esperamos e desejamos, Sr- te partilhasse da riqueza advinda da exploração de 
Presidente e Srs. Senadores. minérios pela Vale, terlamos uma outra situação. 

Muito obrigado. Mas esse nao é o caso. Por exemplo, com respeito 
A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Tem a a descobertas futuras, o governo será remunerado 

palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy. por meio de debêntures, correspondentes a 2,5% do 
Q. SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco-PT -SP. faturamento liquido na exploração de ouro e cobre e 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr- Presidente 1% no caso de outros minerais. Esses recursos se-
Marluce Pinto, Srs. Senadores, tamanha é a impor- rão destinados ao BNDES que então os repassará, 
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como crédito a taxas de juros mais baixas do que as dessa terra e o que acontecerá na medida em que a 
de mercado, para empresários realizarem investi- Vale do Rio Doce for entregue a uma empresa de 
mentos e criarem empregos. Trata-se de um meca- capital privado? Em função dessas preocupações 
nismo que destina recursos, em primeiro lugar, para fiz, exatamente no dia 6 de março deste ano, dois 
os que.já acumularam patrimOnio, para, então, indi- pedidos de informação dirigidos um ao Ministro do 
reta mente, beneficiarem a outros. Portanto, concen- Planejamento e outro ao Ministro do Meio Ambiente 
trador de renda e riqueza. e Recursos Renováveis, nos quais eu perguntava o 

Exemplo em sentido diverso ocorreu no Alas- seguinte: quais as áreas de reservas florestais de 
ca, em 1976, quando o governador enviou para a propriedade da União, no Estado do Pará, que estão 
Assembléia Legislativa um projeto segundo o qual sendo administradas pela Companhia Vale do Rio 
25% (mais tarde 50%) dos royalties de toda expio- Doce? Qual é o nome e área territorial de cada uma 
ração de recursos naturais seria destinado ao Fundo delas? Desejamos que seja enviado ao Senado da 
Permanente o qual peltenceria a todos. A proposta República os convênios firmados entre o Ibama e a 
foi amplamente debatida, aprovada pelo Parlamento Companhia Vale do Rio Doce. Última pergunta: 
e também por referendo popular. Desde 1980, todos como será a atitude do Governo Federal com rela-
os residentes do Alasc'3, há pelo menos um ano, re- ção a essas áreas, se a Campanha Vale do Rio 
cebem um dividendo que em 1996 foi de US$1.130 Doce for realmente privatizada? 
per capita. Não obtive resposta em tempo hábil. Hoje, in-

Da forma como está, o melhor que o Presiden- sisti junto ao Ministério do Planejamento e ao Minis-
te Fernando Henrique Cardoso deveria fazer é sus- tério do Meio Ambiente e recebi algumas respostas 
pender o leilão da Vale: e apresentar novo projeto de informais. E para surpresa, Sr' Presidente, quero 
lei sobre o tema. que os Srs. Senadores atentem para a gravidade do 

Muito obrigado. que vou aqui demonstrar. Do Ministério do Planeja-
A SRA. PRESIDIENTE (Marluce Pinto) .• Con- menta, o meu assessor trouxe um documento que, 

cedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. na primeira parte das respostas que me mandam, 
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA traz o timbre do BNDES, Finame e BNDESPar. Está 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão cio ora- aqui em duas laudas um documento do BNDES. Em 
dor) - Sr' Presidente, Sr's e Srs. Senadores, enten- anexo, encaminham o convênio entre o Ibama e a 
do, como representante do Partido Socialista Brasi- Companhia Vale do Rio Doce 
leiro, como Senador pelo Estado do Pará, que é um A Vale do Rio Doce detém uma área de 
verdadeiro crime que se está cometendo contra os 411.948,87 hectares de terra, que foi obtida por 
interesses deste Pais a pretensão de se privatizar a meio da Resolução nO 331/86, do Senado Federal, 
Companhia Vale do Rio Doce. que autorizou o Poder Executivo a conceder àquela 

Entre as muitas razões debatidas por toda a companhia, por tempo indf3terminado, o direito de 
sociedade brasileira, trago hoje um fato extrema- uso resolúvel e intransferivel dessa gleba de terra de 
mente grave para denunciar no plenário deste Sena- dominio da União. 
do: a questão da Vale do Rio Doce está sendo ar - A Vale recebeu mais de 411 mil hectares de 
ranjada de maneira absolutamente improvisada, terra. Além disso, a Vale passou a administrar, me-
como aconteceu, por exemplo, com o fundo sobre diante convênio, três reservas florestais de proprie-
os lucros desta - conforme explicação do Senador dade do Ibama, quais sejam a Floresta Nacional de 
Coutinho Jorge - que agora passa a ser responsabi- Tapirapé-Aquiri, com 190 mil hectares; a Reserva 
lidade do Governo e do BNDES, para acalmar a ira Biológica de Tapirapé, com 103 mil hectares; e a 
de alguns pollticos. Deixa de ser responsabilidade Área de Proteção Ambie tal do Igarapé-Gelado, 
do novo consórcio que pretende ganhar a Vale do com 21 .600 hectares. Somando as quatro áreas que 
Rio Doce. a Vale tem oficialmente, embora áreas- não sejam 

Sr. Presidente, todos temos conhecimento - te- dela, obtém-se um total de '726 mil hectares. 
nho dito várias vezes" já vi documentos da Vale do Pergunta-se: quem é dono dos outros 500 mil 
Rio Doce - que a Companhia detém, no Estado do hectares de terra que a Vale grilou na região em fun-
Pará, especialmente na Provincia de Carajás, uma ção dessa obsessão do Governo de privatizá-Ia, que 
quantidade de terra ~~quivalente a 1 milhão 167 mil expulsou dessas áreas aqueles sem-terra que pos-
hectares. Isso é o qU4~ tem sido divulgado. Pergunta- teriormente foram assassinados em Eldorado dos 
se: como é que está a legalidade da propriedade Carajás no dia 17 de abril do ano passado? 
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Quem é dono desses outros 500 mil hectares tura do Presidente do Ibama. E está dito no convê-
de terra, já que a Vale detém 1,167 milhao e, legal- nio que será publicado no Diário Oficial do dia 30 
mente, tem apenas 726? Ou seja, a Vale grilou 500 de abril, portanto, um dia após a data do leilao da 
mil hectares de terra em Carajás. privatizaçaq da Companhia Vale do Rio Doce. 

O que importa é que o convênio para adminis- Vejam como as coisas sao arranjadas. O fato é 
trar três reservas florestais foi feito em 1989, Sena- que está tudo esquecido. Essas multinacionais que 
dor Lauro Campos. Esse convênio, numa de suas vao comprar a Companhia Vale do Rio Doce vao se 
cláusulas, diz: "O presente ajuste será publicado no tomar dona de 1.167.000 hectares de terra, no meu 
Diário Oficial da União com vigência de 5 anos a Estado do Pará, de maneira absolutamente ilegal e 
partir da data de sua publicaçao, podendo ser altera- ninguém fez esse questionamento. Aliás, o Supremo 
do e/ou prorrogado mediante termo aditivo, bem Tribunal Federal deu, inclusive, uma liminar ressal-
como rescindido de comum acordo entre as partes vando a propriedade da Uniao dessa área de 
ou unilateralmente por inadimplência ou descumpri- 41.1.000 hectares. Pergunto: e as três reservas flo-
mento de quaisquer das cláusulas pactuadas." restais? E os 500 mil hectares grilados? Esse novos 

Ora, esse convênio está vencido desde o dia donos vao fazer o que com eles? Como pode o 
29 de novembro de 1994. Portanto, a Vale está de BNDES mandar um convênio que nao está assinado 
posse dessas áreas de maneira absolutamente ile- pelo Presidente do Ibama, dizendo que será publica-
galo Assim, nao existe nenhum registro, nenhuma do no Diário Oficial do dia 30 de abril? 
forma que lhe permita administrar essas três reser- Tenho o convênio em maos, aqui diz, em seu 
vas florestais, que, junto com os 411 mil hectares, primeiro parágrafo: "publicado no Diário Oficial de 
transformou em uma única área, grilando mais 500 30 de abril de 1996. 
mil hectares de terra - frise-se: 500 mil hectares de Esse .convênio deverá ser publicado depois da 
terra. privatizaçao, um convênio que já está morto desde 

O interessante é que o meu pedido de informa- de 29 de novembro de 1994. 
çOes fez com que o Ministro do Planejamento come- De outro lado, "forcei a barra" junto ao Ministé-
çasse a se preocupar. rio do Meio Ambiente e veio a seguinte resposta 

Tempos atrás, fiz essa pergunta na Comissao num fax manuscrito: 
da AmazOnia ao Sr. Presidente do Ibama, que este­
ve naquela Comissao depondo sobre o que aconte­
ceria com essas áreas no caso da privatizaçao da 
Cia. Vale do Rio Doce. S. S· me respondeu que nao 
tinha conhecimento. Imaginem V. EX-s que um Pre­
sidente do Instituto do Meio Ambiente, sendo admi­
nistrador de três propriedades, de três reservas flo­
restais, nao sabia o que aconteceria com elas no 
caso de a Cia. Vale do Rio Doce vir a ser privatiza­
da. 

Agora, o interessante é que, hoje, peguei a res­
posta do BNDES, que veio em um formulário - fize­
ram um novo convênio agora. Vejam V. Ex-s a res­
posta do Presidente do BNDES, que, além dessas 
áreas, cita ainda as três reservas florestais e fala na 
área de 411 mil hectares. 

Quero mostrar que eles fizeram um novo con­
vênio para cobrir aquele que já nao tinha mais valor 
desde 1994. O convênio nao tem data sequer, nao 
está com a assinatura do Presidente do Ibama, mas 
com a assinatura do Sr. Mauricio José Lima Reis, 
Gerente-Geral do Desenvolvimento Sustentável da 
Companhia Vale do Rio Doce e do Sr. Aderbal Gui­
maraes Rego, Gerente-Geral de Apoio Operacional 
daquela Companhia. Mas nao tem sequer a assina-

"Atendendo solicitaçao do gabinete de 
V. Ex-, nesta data, informo que o requeri­
mento 170/97 só deu entrada neste Ministé-
rio no dia 26/03. A matéria foi encaminhada 
ao Ibama em 26/03 e distribulda à área téc­
nica em 4/04. , 

As informaçOes técnicas já foram cole­
tadas e estao em fase de revisao e aprova­
çao pela direçao daquela Autarquia. Esse 
procedimento é indispensável para que o Sr. 
Ministro possa encaminhar a V. Ex- as infor­
maçOes mais acuradas disponlveis. 

Assim, nos próximos dias, V. EX- rece­
berá a resposta oficial". 

A Uniao é dona da área, mas o Ibama, admi­
nistrador, nao sabe de nada. Agora, o convênio. en­
tre a Vale e o Ibama já está pronto, Senador Lauro 
Campos, assinado pelos dirigentes daquela compa­
nhia e sem a assinatura do Presidente do Ibama. 
Será publicado, segundo o próprio convênio, no Diá­
rio Oficial da União no dia 30 de abril de 1997 e 
ainda estamos no dia 28 de abril de 1997. Portanto, 
essa é uma das razOes pelas quais me oponho aos 
arranjos, barbaridades e crime que se cometem con-
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tra a Nação brasileira ao entregar essa empresa ao cer -, o património imobiliário, esse volume de quase 
comando do capital multinacional. um milhao de hectares de terras será transferido ou 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. EX- um cedido em comodato; nao SEli em que situação teria 
aparte? sido transferido antes pela Vale, pela própria Uniao, 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço o aparte do para o novo proprietário da companhia. Agora, é 
nobre Senador Lauro Campos. bem verdade que V. EX' levanta que uma parte des-

O Sr. Lauro Campos - Senador Ademir An- sa área está documentada; a outra, que nao está 
drade, peço a palavra para congratular-me com V. documentada - se nao tem documento de que é da 
EX- pelo zelo com que sempre tem desempenhado o Vale - seria posseira ali; continua sendo da Uniao 
seu mandato, principalmente no que diz respeito a como a outra parte também. Considero que V. EX' 
esse processo de privatizaçao. A denúncia que faz é traz, com oportunidade, a preocupação para discus-
da maior gravidade. Seria interessante se pudésse- sao, mas entendo que nao é tao relevante com reIa-
mos tomar uma medida judicial cautelar para ver se ção à venda da Vale a existl~ncia dessa terra que lhe 
poderfamos, diante dE~ssas denúncias, tentar barrar foi cedida para uso, ainda que temporário, de um pa-
e pOr cobro a este processo de doação. trimónio pertencente à Uniao. 

Aproveito o momento para dizer que tenho lido O SR. ADEMIR ANDFtADE - Sobre a desapro-
freqUentemente, na imprensa, que os Diretores da priação, Senador Leomar Quintanilha, vou apenas 
Vale do Rio Doce sao nababos, recebem vencimen- dizer duas coisas a V. EX'. Em primeiro lugar, nós 
tos altissimos. É preciso saber que no Brasil 70% da que somos do Terceiro Mundo, porque infelizmente 
renda nacional vai para banqueiros e para o capital. nao temos um Govemo à altura do nosso povo, te-
Naquela ~mpresa , garanto, os seus diretores nao re- mos um Govemo subserviente, um Governo entre-
cebem nem 5% do valor das vendas feitas pela guista, um Governo que se submete a determinaçO-
Companhia. Deste modo, o processo de privatização es do chamado Primeiro Mundo desenvolvido; nós 
vai concentrar muito mais renda, lucro, na mao de que somos detentores de eterminados minerais, ao 
poucos detentores dêl futura empresa privada, essas contrário do que acontece, por exemplo, com os paf-
empresas privadas q,ue vivem quebrando, ao invés ses produtores de petróleo, que se unem e ditam o 
de mostrar sua eficiência. Muito obrigado. preço pelo qual querem vender o seu produto, nao o 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. fazemos. Ao invés de nos unirmos com os palses 
EX-, Senador Lauro Campos. iguais a nós, detentores da riqueza mineral, para di-

O Sr. Leomar Quintanilha - Permite-me V. tarmos o preço desse minério, quem dita o preço 
EX- um aparte, Senador Ademir Andrade? sao os nossos compradoms. Isso porque os nossos 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço V. EX-, Se- govemantes sao submissos às determinações do 
nador Leomar Quintanilha. capital internacional, e o Presidente Fernando Henri-

O Sr. Leomar Quintanilha _ Nobre Senador que Cardoso é um dos mais submissos que já tive-
Ademir Andrade, com todo o respeito que tenho ao mos até hoje. Hoje, eles j~1 compram pelo preço que 
ponto de vista de V. EX- em relação à privatização querem, só que eles nao querem mais isso; agora 
da Companhia Vale do Rio Doce, eu gostaria de di- querem ser donos, prevendo naturalmente que no 
zer que me permito divergir do seu pensamento. Eu, futuro possamos ter um Govemo capaz de defender 
particularmente, sou a favor da privatizaçao da Com- os interesses da nossa Pátria, do nosso povo, um 
panhia. Entendo, entretanto, que a preocupação le- Governo autónomo, que se identifique com a nossa 
vantada por V. EX- nesta noite é legitima. ~ um nú- população, o que nao acontece, infelizmente, com o 
mero expressivo dEl hectares que hoje está sob o Presidente Fernando Henrique Cardoso. Prevendo 
controle da Companhia Vale do Rio Doce, ma área isso, eles já querem ser donos desse minério. Essa 
de florestas. Nao pude entender bem, por meio des- é uma das perdas que teremos ao entregar a Vale 
se convênio, qual seria o seu uso: se a Vale iria efe- ao capital multinacional. 
tivamente explorar os recursos vegetais que existem A outra, mais grave, é que, ao entregar a Vale 
ali ou se seriam os recursos minerais. Mas entendo ao capital multinacional, Elstaremos perdendo o direi-
que, mesmo com o convênio, o caráter de cessao da to de definição de uma politica de industrialização 
área pela Uniao - que é efetivamente a de entora do desses minérios. Quem vai definir onde eles serao 
património imobiliário - com a venda da Vale, a me- beneficiados e transformados, agregando mao-de-
nos que essa neg,ociação se processe depois da obra, agregando valor, agregando renda sao os 
uniao com quem vier a comprá-Ia - se isso aconte- compradores, sao os donos. O Brasil perde a possi-
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bilidade de definir uma politica industrial da sua pro- nário por insistência nossa e, infelizmente, os Sena-
dução mineral. dores governistas o mandaram de volta para a Co-

Esses sao dois graves prejulzos, além das irre- missao de Constituição, Justiça e Cidadania. 
gularidades que estão sendo cometidas. Essa, por O poder econOmico, bem como o interesse do 
exemplo, estava esquecida, Senador Leomar Quin- Presidente da República em vender essa empresa a 
tanilha. Vou ler aqui o trecho da resposta clnica do qualquer custo fizeram com que o Tribunal de Con-
BNDES P tas da União já mudasse a sua posição. 

. erguntaram qual será a atitude do Gover- Outra ilegalidade é a questão de Serra Pelada. 
no Federal com relação a essas áreas, se a Compa- Todos sabem que,o ouro descoberto, que alegaram 
nhia Vale do Rio Doce for realmente privatizada. ser de Serra Leste, pertence aos garimpeiros de 

Veja o que diz ele: Serra Pelada. Fizeram a maior arbitrariedade do 
"O item 4.2, inciso XIX, do Edital de mundo, criaram decretos ilegais, baixaram portarias 

Privatização nO PNDA. .. da Companhia Vale absurdas. Fizeram a maior barbaridade que se pos-
do Rio Doce estabelece como obrigal''''os sa imaginar na face da Terra contra aqueles traba-

yvv Ihadores, para entregar o ouro de Serra Pelada à 
dos novos controladores ... " - nesse ponto Anglo American, que é a maior interessada nessa 
ele cita um item, e não faz nenhuma referên- privatizaçao da Vale e, como se está prevendo, ga-
cia às reservas florestais da União, não faz nhará a concorrência. 
nenhuma referência aos 500 mil hectares de Então, há muitas ilegalidades nesse processo. ~ 
terra grilados pela Companhia Vale do Rio o caso de Serra Leste, que é uma propriedade ilegal -
Doce. Ele apenas faz uma citação genérica não existe Serra Leste, somente Serra Pelada -, bem 
do edital de convocação, que diz "fazer com como o da Urucum Mineração e desses 1.167.000 
que a Vale do Rio Doce realize os investi- hectares de terra. Tudo que se descobre, na última 
mentos necessários e vinculados à recupe- hora, o Governo cobre. ~ o caso do fundo sobre o lu-
ração e preservação do meio ambiente, para cro da Vale: agora, para acalmar os Prefeitos, o Go-
o perfeito atendimento das respectivas nor- vemo tirará dinheiro do BNDES para atender as Pre-
mas legais e regulamentares vigentes." feituras, em substituição a um fundo que era da própria 

Vale. São fatos que não podemos aceitar. 
Não diz absolutamente nada. Isso estava esque- Esse Presidente da República pode estar cer-

cido, morto. A nova empresa será dona de um milhão, to: pagará caro por essa sua determinação, por ter a 
cento e sessenta e sete mil hectares, sem nenhum sua cabeça feita. Penso, na verdade - tenho acorn-
questionamento. Ele apenas cita alguns itens que o panhado o processo -, que o grande idealizador de 
Presidente fez incluiu agora num decreto do dia 6 de tudo isso, o grande articulador, o grande mentor 
março de 1997 sobre a área de 411 mil hectares. Nin- desse entreguismo deslavado feito pelo Governo do 
guém, em lugar algum, estava pensando nas três re- PSDB chama-se Luiz Carlos Mendonça de Barros, 
servas florestais que sao da União e nesses 500 mil que é o Presidente do Banco Nacional de Desenvol-
hectares que foram grilados pela Companhia Vale do vimento EconOmico e Social - BNDES. Aliás, tem-
Rio Doce. ~ um verdadeiro absurdo. pos atrás, ele deu declaraçOes em Pemambuco de-

Há outras ilegalidades - V. Ex- sabe e os rep- fendendo a privatização da Petrobrás. Foi preciso 
resentantes do Estado do Mato Grosso aqui falaram um questionamento nosso para que o Governo "pu-
sobre isso - como a venda da Urucum, no Mato xasse a orelha" dele, porque o Presidente da Repú-
Grosso, uma reserva mineral de manganês. Aliás, a blica havia assumido o compromisso de não privati-
Vale do Rio Doce é a detentora de todas as reservas zar a Petrobrás. Somente Deus sabe se vai cumprir, 
minerais de manganês do Brasil. Não existe nenhu- porque o Fernando Henrique Cardoso já disse "es-
ma que esteja na mão de outra empresa. Ela tem o queçam tudo o que escrevi, pois hoje eu faço tudo 
monopólio de todo mineral de manganês de nosso diferente". 
Pais. Isso vai passar para as mãos de uma empresa Agora é a Vale. Quem sabe não será a Petro-
multinacional ou de um grupo de empresas multina- brás amanhã? 
cionais. O grupo comandado pelo Votorantin tem por A Eletrobrás está comprando as centrais elétri-
trás de si a Anglo American e onze empresas japo- cas de todos os Estados do Brasil. Na semana pas-
nesas - e os japoneses são necessitados desse sada, comprou 38% das açOes da CELPA no meu 
nosso minério e, participando desse consórcio, vão Estado do Pará. ~ a entrega total de todo o poder 
dar a direção de tudo. A Urucum foi declarada ilegal econOmico ao capital multinacional. 
pelo Tribunal de Contas da União. Foi elaborado um Encerro as minhas palavras - para dar tempo 
projeto de resolução no Senado da República; foi ao Senador Leomar Quintanilha - dizendo o seguin-
votada a ilegalidade da compra na Comissao de te: percebemos que o Govemo da socialdemocracia 
Constituição, Justiça e Cidadania. Isso veio ao Ple- não passa de uma falácia, de uma mentira. O Go- I 

, 



. -

Abril de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 29 08761 

vemo da socialdemociclcia nao tem nada de social­
democrata; é um Governo neoliberal, é um Governo 
que busca o enfraquecimento do poder do Estado a 
cada dia. 

Vamos observar o fortalecimento do poder eoonO­
mico e a submissao do poder politico ao poder econOmi­
COo Sabe V. ex- - ninçluém de nós é inocente - do 
quanto depende do podE!/' eoonOmico o poder politico. 

Estamos caminhémdo para uma situaçêo muito 
ruim. Entretanto, ' a esperança haveremos de ter 
sempre dentro de nós. Vamos acreditar que no futu­
ro conseguiremos levantar o povo deste Brasil, fazê­
lo entender politica para lutar por seus direitos e por 
uma vida melhor. 

Faço esta denúncia, condenando mais essa ir­
regularidade entre as inúmeras que estao aconte­
cendo no processo de privatizaçêo da Companhia 
Vale do Rio Doce. 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESICIENTE (Marluce Pinto) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Cunha 
Lima. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador l eomar 
Quintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisêo do ora­
dor.) - Sr- Presidente, Srs. Senadores, na manha de 
hoje, o Ministro Carlos Albuquerque, da Saúde, visi­
tou o Estado do Tocantins. 

S. EX- tinha duas razOes principais para estar 
no meu Estado: assinar o protocolo de intençOes do 
Reforsus, programa que reorganiza o Sistema Unifi­
cado de Saúde, e pélrticipar de ato que coroa o es­
forço do Governo do Estado em dotar os diversos 
municlpios de equipamentos adequados para aten­
der a grande demanda de saúde. O Ministro foi inau­
gurar uma unidade hospitalar no municlpio de Paral­
so do Tocantins. 

Certamente, S. EX- ouvirá, nao só do Governa­
dor do Estado, mas também do nosso Secretário de 
Esta~o da ~aúde, Dr. Eduardo Medrado, um perfil, 
um diagnóstico amplo e completo da grave situaçêo 
da saúde da popula~;ao do Estado do Tocantins. Um 
Estado novo, como todos sabemos, recentemente 
cri~do e despojado da infra-estrutura básica, neces­
sána para dar a sua populaçêo uma condiçêo con­
digna de vida. 

A situaçêo da ::;aúde no Estado do Tocantins, a 
exemplo do que ocorre na grande maioria dos Esta­
dos brasileiros, é extremamente precária e está exi­
gindo providências urgentes. O esforço que vem fa­
zendo o Governador Siqueira Campos, destacada­
mente para a área da saúde, para a qual dedica 

prioridade absoluta - cerca dI:! 10% do orçamento do 
nosso Estado - e o esforço que o Governo Federal 
vem fazendo para atender à demanda de saúde no 
Tocantins ainda nao sêo suficientes, Sr- Presidente, 
meus nobres Pares, para a soluçêo dos graves pro­
blemas. Nao só as doenças corriqueiras, mas ende­
mias que já haviam sido erradicadas do nosso Esta­
do voltam a tumultuar e a afligir a nossa populaçêo, 
como a dengue e a malária. 

Gostarfamos, portanto, de fazer um registro e um 
apelo ao Governo Federal, que mantém a Fundaçêo 
Nacional de Saúde atuando t3mbém no nosso Estado. 
Enquanto destina ao nosso Estado do Tocantins cerca 
de RS$36 milhões por ano palra atender os 139 municl­
pios nos trabalhos ambulatoriélis, nos atendimentos hos­
pitalares, nos postos de saúde, nas áreas tisicas, quais 
sejam as construções de unidades hospitalares, aquisi­
çao de ambulancias e postos de saúde, destina à Fun­
daçêo Nacional de Saúde RSisa milhões para o atendi­
mento em 12 Municlpios. É um contra-senso, é uma si­
tuaçêo inaceitável, já que sêo açôes concorrentes e en­
tre as quais nao se prevê uma sintonia, um ajustamento. 

Gostaria de fazer este registro e de apelar a S. 
EX- o Sr. Ministro da Saúdl:!, para que as açOes de­
senvolvidas pela Fundaçêo Nacional de Saúde no 
Estado do Tocantins, naturalmente com os mesmos 
propósitos e mesmos objetivos das açOes desenvol­
vidas pela Secretaria de Estado da Saúde, procurem 
observar um programa único, um programa ajusta­
do, a fim de que nao sejam concorrentes, nao sejam 
conflitantes, mas sim complementares, já que a Fun­
daçêo Nacional de Saúde cuida da questao das en­
demias, mas tem se dedicado a obras de infra-estru­
tura no Estado, na área de saneamento básico es-, 
goto e abastecimento de álgua. 

É importante, nobre Presidente e nobres Sena­
dores, que as açOes venham dar à populaçêo um 
atendimento eficaz, eficiente e à altura de seus an­
seios; que haja uma unificaçêo desse programa, que 
haja uma conjugaçêo de Elsforços, já que o Governo 
tem anunciado a sua vontade, o seu desejo de des­
centralizar as suas açOHs, fortalecendo principal­
mente os Municipios, dando apoio às açOes de saú­
de dos Municlpios. Que a sua Fundaçêo Nacional da 
Saúde se agregue, se ajuste ao programa, às priori­
dades, às definiçOes estabelecidas pelo Governo do 
Estado, para que, efetivamente, a conjugaçêo des­
ses esforços, a junçêo desses recursos possam dar 
à populaçêo do Tocantins uma condiçêo melhor 
para o atendimento da sua saúde. 

Era o que tinha que registrar, Sr- Presidente. 

Muito obrigado. 
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A SRA . •• ESIDENTE (Marluce Pinto) - Os da nossa produção láctea de 12%, em 1995 e de 
Srs. Senadoms Joao Rocha, Guilherme Palmeira e 8%, em 1996. O consumo de leite no Brasil passou 
Humberto lUl;ena enviaram discursos à Mesa para de 100/110 litros por habitante ao ano, em 1994, 

~ d d' t rt 203 para cerca de 135 litros em 1996. ~ . _.. ;:;:..:=!!cados, na arma o ISpoS o no a . Note-se, ainda, ter crescido a produção leiteira 
do Regimento Interno. S. Ex-s serao atendidos. mais acentuadamente na época da seca do que na 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL-TO) - Sr. Presiden- fase das águas, o que evidencia a contribuição deci-
te, S,as e Srs. Senadores, traz-me a esta tribuna um siva do produtor especializado, cujas reservas ali-
registro de suma importancia. Seu teor, porém, tem mentares para o rebanho foram providenciadas a 
sido objeto da postura si lente dos poderes constitul- tempo e a termo. Eis o expediente, a tecnologia, a 
dos, sua magnitude é desconhecida do grande públi- especialização do produtor brasileiro, a sua luta 
co; a mldia sobre ele nao se pronuncia em man~hetes. aguerrida para subsistir crescendo, apesar das su-
Entretanto, neste momento, tenho a pretensao de su- cessivas politicas governamentais impróprias ao seu 
prir essa lacuna e daqui propalo: geramos a nossa pr6- desenvolvimento. Fatos que o povo desconhece. Es-
pria tecnologia agrfcola, somos efetivamente competiti- tatfsticas esquecidas em fundos de gaveta de gente 
vos na quase totalidade dos produtos oriundos dos muito importante. 

QuestOes outras merecem destaque, como a 
nossos campos e agroindústrias. Os setores agrfcola e que concerne à existência de fortes suspeitas de que 
agropscuário deste Pais empregam 40% dos brasilei- parte do leite em pó importado da Argentina seja oriun-
ros no mercado de trabalho. A nossa produção prirná- do de operações comerciais de triangulaçao. O produ-
ria responde por mais de 40% do PIB do Pais. O Bra- to é comercializado originalmente da União Européia 
sil, afirma o jornal Le Monde, ediçao de maio de 1995, para a Argentina, pagando um imposto de importaçao 
é a maior potência agrfcola tropical do planeta. de 16%. Posteriormente, é vendido ao Brasil com pre-

Essas assertivas, Sr. Presidente, Sr's e Srs. ferência tarifária total, ou seja, com isenção de impos-
Senadores, porquanto verdadeiras, far-se-iam gran- to. Considere-se que se o leite em pó fosse comerciali-
des manchetes, mas sao destaques postos de lado. zado diretamente da Uniao Européia para o Brasil in-
Compõem dados desconhecidos pela grande massa correria em uma taxaçao de 27%. Dada a triangula-
brasileira, veiculados em revistas especializadas, em ção, paga-se 11 % a menos de imposto, resultando 
artigos de cunho altamente técnico, cuja leitura é pri- desvio de comércio no Mercosul. 
vilégio de poucos. Os segmentos de queijo, leite em pó e leite 

O segmento produtivo-rural, no entanto, apesar condensado amargam prejulzo com as importaçOes 
do seu excelente desempenho no cenário econOmi- desnecessárias e nao estao encontrando caminho 
co do Pais, tem sido alvo de politicas governamen- de recuperação. 
tais desestimuladoras. O crédito rural lhe é de diffcil Os efeitos negativos das importaçOes nao se 
acesso, as condiçOes de sua negociação sao peno- restringem à cadeia produtiva da pecuária de leite. A 
sas aos produtores, nao raramente nominados de balança comercial brasileira aumentou, considerave-
pedintes sem justa causa. mente, o seu déficit. 

t digna de nota a questao do produtor brasilei- sao reveladores da situação de desestfmulo 
ro de leite que, desde a última metade deste século, pelo setor público ao segmento produtivo rural do 
tem sofrido a vergasta das importações subsidiadas Pais outros fatos. 
na origem. A intervenção governamental no setor, Saibamos, pois, ter se verificado, nos últimos 
de 1945 a 1991, nao resultou - e os dados sao do três anos, efetivo esforço dos produtores para me-
IBGE - beneffcios nem ao produtor, nem ao consu- Ihorar a genética, o manejo e a alimentação do reba-
midor quanto à qualidade, preço e disponibilidade do nho leiteiro. Considerada a capacidade do setor de 
produto no mercado. Quanto ao produtor, freou-se, aumentar o volume produzido de leite, conclui-se 
no perlodo, a modernização da pecuária leiteira. que, em 1997, o crescimento da produção será se-

Durante o Plano Real, deram-se as maiores im- melhante ao do ano passado, em tomo de 8%, signi-
portaçOes de produtos lácteos da história do Pais. A ficando uma produção superior a 20 bilhOes de litros. 
soma das importações de leite e derivados em 1995 e O Indice de crescimento, nesse caso, está dire-
1996 é de 717 mil toneladas, ocasionando gastos de tamente ligado ao volume de importação de produ-
divisas da ordem de 1,2 bilhões de dólares. Nao obs- tos lácteos subsidiados na origem. Caso as importa-
tante, ao invés de gastar divisas, deverfamos gerá-las, çOes continuem nos nlveis verificados em 1995 e 
minimizados os subsidias às importações. O setor, in- 1996, a produção poderá crescer muito menos do 
dubitavelmente, reúne recursos técnico-industriais bas- que no ano passado. Sendo assim, os produtores 
tantes de forma a fazer do Brasil um grande exporta- especializados reduzirao os gastos com a alimenta-
dor. Vejam que, a despeito de todos os óbices sofridos çao do rebanho e, por via de conseqUência, regis-
pela classe produtora brasileira, houve um crescimento trar-se á uma queda acentuada na produção. 
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Enfim, algo precisa ser feito. Um redirecionamen- res urbanos até complementam a renda rural atra-
to de politicas especificas ao setor produtivo rural, vés do subsidio agrlcola. Lá, lO homem do campo, o 
mais justas, mais incentivadoras, mais clarividentes plantador, o produtor, merecem o respeito e o reco-
deve impor-se. Por que penalizar-se um segmento ge- nhecimento da sociedade e dos poderes constitul-
rador de alimentos, de empregos, de riquezas, de divi- dos. Pagam para ter segurança alimentar e para 
sas ao Pais? O Govemo anunciou a nova estimativa manter o homem vocacionado no campo. 
de safra brasileira de grêos, projetada em 81,1 milhOes No lado de cá, neste Pais, a realidade é bem 
de toneladas para 1997. Um verdadeiro recorde de outra. O produtor é figura obscurecida, seus efeitos, 
produção, superando a safra 94/95, quando se produ- seus sacriflcios para manter-se plantando, produzin-
ziram, no biênio, 81 milhOes de toneladas. do, enriquecendo o Brasil dos brasileiros não se pro-

Aqui, abro um parêntese para, uma vez mais, pagam. O seu papel relevante na sustentação do 
falar do grande potencial agrlcola que representa o Plano Real é minimizado, o superávit de US$8 bilhO-
Estado do Tocantins para o Pais, da sua expressiva es gerados pelo setor na nossa balança comercial é 
safra de grãos anuncia a para este ano e da calami- desconhecido do público. 
dade que sobre ele ora se abate em conseqüência Medidas céleres precisam ser tomadas em 
das chuvas torrenciais que o têm assolado. apoio e incentivo a este fabuloso segmento que, 

Tocantins, um dos mais promissores celeiros de contra tudo, contra a lógica dos fatos, se faz indutor 
grãos do Brasil, conta com mais de um milhão e du- do crescimento dos demais setores econOmicos 
zentos mil hectares proplcios à irrigação. A implanta- deste Pais. ~ assim, dessa forma, que o homem do 
ção do Proceder III, já efetivada no Estado, implicou o campo responde ao pouco mérito de que injusta-
plantio trinta mil hectares. Registrem-se outros trinta e mente se faz credor. 
um mil hectares plantados de arroz nas localidades de Proceda-se, pois, ao recálculo das dividas dos 
Lagoa da Confusão, PiLlm, Dueré, Cristalandia, Pedro produtores rurais; renegociem-se os seus débitos 
Afonso e na região de Bico do Papagaio. excedentes aos R$200 mil securitizáveis, em condi-

Aquele Estado, 'foi, todavia, castigado pela çOes leais e pagáveis, sem acréscimos de Indices e 
maior cheiá de sua história, com enormes danos à juros impraticáveis numa economia estável. Minimi-
sua colheita de grãos. Os indicies' pluviômétricos da zem-se, no setor, as importações subsidiadas. Em 
região Formoso/Javaés, cuja média/ano tem sido de suma, respeitem e valorizem o trabalho e o esforço 
734,42 mm, chegaram, nos meses de janeiro/feve- do agricultor, do produtor, do homem do campo. 
reiro e março deste ano a 1,241,30 mm. . Graças a eles temos profuSé o de alimentos. O Pais 

A área total de plantio de grãos no Estado é de a eles deve, sem dúvida, grande parte da sustenta-
203.660 (ha); a área atingida pelas cheias é de ção e crescimento de sua economia. 
67.873 (ha), resultado prejuízos a 1.170 produtores, Era o que tinha a dizer. 
acarretando 92.794 toneladas perdidas de grãos, Obrigado. 
num valor estimado em R$20.700.000,00. Dados es- O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL) -
ses aos que se aditam os 3.422 (ha) de produção de Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, permito-me 
sementes, dos quais '1.045 (ha) de plantio se que- ocupar a atenção do Senado por alguns momentos, 
dam inaproveitáveis. para registrar a participação do Brasil na 978 Confe-

Ante tais fatos, tomo, pois, de público, a <x>ncla- rência da União Interparlamentar, realizada em Seul, 
mar as autoridades govemamentais brasileiras a so- entre os dias 10 e 15 de ablil, cuja Delegação tive a 
correr. Tocantins, cujos esforços do Govemo Estadual honra e o privilégio de dirigir, Participaram, inda, 
para atender a população em desabrigo e os agriculto- como integrantes do Grupo Brasileiro, os Deputados 
res em desespero, apE~r de intensos, nao têm sido Nilson Gibson, membro do Conselho, José Thomaz 
suficientes, tamanha é a dimensão da calamidade que NonO, Presidente de duas Comissões, Paes de An-
se abate sobre aquela unidade da federação. drade, Cunha Bueno, Efraim Morais, AntOnio Ueno, 

Ao término do hiato que, necessariamente, es- Maluly Neto e AntOnio do Vale. 
tabeleci em favor do Tocantins, repito ser imperioso Nossa delegação foi acompanhada pelo Em-
o apoio da sociedade e das autoridades competen- baixador João Carlos Fragoso, por designação do 
tes de um Estado constituldo aos produtores, aos Ministério das Relações Exteriores, e contou, na ca-
agricultores, aos homens que trabalham a terra. pital da Coréia do Sul, com a eficiente colaboração 

Nos palses em que já campeou a fome, a falta do representante brasileiro, o Embaixador Sérgio 
de alimentos, o desabastecimento resultante de ca- Barbosa Serra e o auxilio do Conselheiro Carlos 
tástrofes tais como guerras, etc., dignifica-se o ho- Middelfort e do Secretário João Mauricio Cabral de 
mem do campo. Sua renda é preservada, pois sa- Mello, sendo um dever de justiça consignar igual-
bem todos o quanto lhes custaria abandoná-lo aos mente nossos agradecimentos à Embaixatriz Tania 
efeitos de uma política governamental desestimula- Serra que, generosamente, acolheu com fidalguia e 
dora. Vejam que, no primeiro mundo, os consumido- hospitalidade os parlamentares do Grupo Brasileiro. 
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A Conferência nao s6 debateu amplamente sem dúvida, à colaboraçao que, juntos, podemos 
as questões do temário, como também realizou prestar, em favor da paz, do desenvolvimento e da 
uma oportuna avaliaçao dos encontros regionais intensificaçao das relações internacionais, agora e, 
que precederam o encontro, examinando proble- mais ainda, no futuro. 
mas que, por sua relevância, interessam a um ex- Era o que tinha a dizer. 
pressivo número de palses. Participaram desse Muito obrigado. 
conclave, Sr. Presidente, 1.060 Delegados de 120 
palses e 20 organismos regionais, o que revela, 
por si s6, um aspecto altamente positivo no desen­
volvimento democrático do mundo contemporâ­
neo, representado pela quantidade de Parlamen­
tos em efetivo funcionamento em todos os Conti­
nentes. 

Paralelamente à Conferência, foi também 
realizada a 1068 Sessao do Conselho Interparla­
menta r, de que fazem parte dois membros de 
cada Grupo Nacional. Integram esse colegiado, 
como representantes brasileiros, os nobres De-·· 
putados Nilson Gibson e Leur Lomanto. Em vir­
tude da ausência deste último, impossibilitado 
de comparecer à reuniao, dela participou, por . 
designaçao do Deputado Henrique Alves, Pr~lii­
dente do Grupo Brasileiro, o ilustre Deputado 
José Thomaz Nonõ. 

No relat6rio em que dou conta dos traba- ' 
lhos, tanto do Comitê, quanto da Assembléia Ge­
rai, deixei consignados o calendário das próxi'­
mas sessões, relativas quer às Conferências es­
tatutárias, previstas até o ano 2.000, quer às rel!.­
niões especializadas, programadas para o ano 
em curso. Como Chefe da Delegaçao Brasileira, 
coube-me pronunciar-me no plenário da Confe­
rência sobre o item III do temário, reservado 'pa'ra' 
o debate geral sobre a situaçao politica, econõ- ' 
mica e social do mundo. A delegaçao participou. , 
também das reuniões do Grupo Latino-americ~.- . 
no, cabendo ao Deputado Nilson Gibson pronun­
ciar-se sobre a cooperaçao para a paz e a e~tabi­
lidade regional e mundial, assim como pelo res­
peito à soberania e à independência dos Esta­
dos, constante do debate geral. Ao meu relat6rio, 
anexei a Integra de ambos os discursos. 

Ao cumprir a obrigaçao de dar contas à Casa 
do honroso encargo, gostaria de assinalar a impor­
tância do encontro, sobretudo tomando-se em conta 
que, segundo levantamento proporcionado pelo Gru­
po da América Latina, o Conselho da Uniao tem sido 
preponderantemente presidido por parlamentares de 
palses europeus, que presidiram esse 6rgao por 68 
anos de sua existência, o que representa quase 
78% de sua vida útil, contra apenas 8 anos do Gru­
po Latino-americano e do Caribe, o que nao chega a 
10% do total. 

Quero acreditar que o processo de integra­
çao do Continente, em que estamos todos empe­
nhados, vai nos proporcionar um maior peso espe­
cifico no cenário internacional, correspondente, 

o SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB) - Sr, 
Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, faleceu, há poucos 
dias, em Joao Pessoa, o Professor Celso de Paiva Lei­
te, pertencente à tradicional famllia paraibana, deixan­
do vjúva Dona Marlene Baracuhy Leite e três filhos: 
B.raz, Lúcia e Regino, 

O Professor Celso de Paiva Leite, pelo seu 
temperamento extrovertido, agregou amplas relaçOes 
de amizade na sociedade paraibana. 

O ilustre homem público desaparecido exer­
ceu, durante anos, importantes cargos e funções 
na Administraçao Pública estadual e federal, des­
tacando-se como Juiz Auditor, Secretário- Geral 
do Tribunal de Justiça do Estado, fundador da 
UNIPE e Professor de Economia Politica da Uni­
ver:sidade Federal da Paralba, contando com gran­
de simpatia pessoal e respeito nos corpos docente 
e discente daquela instituiçao federal de ensino. 
AtuQI,I tamQém, marcantemente, nos meios cultu­
rais da Paralba, inclusive com cursos de especiali­
z~çao na: ~spanha e nos Estados Unidos da Amé­
rica do Norte. 

Vitima de pertinaz moléstia que o levou à mor­
te; c,. Professor Celso Paiva Leite deixou muita sau­
dade no seio de seus conterrâneos, amigos e admi­
rado~s, legando ~ juventude um exemplo de cida­
dâo competente e trabalhador. 

Ao registrar, desta tribuna, o falecimento do 
Ex-Professor Celso Paiva Leite, envio à famllia enlu­
tada, particularmente à sua viúva, Da. Marlene Bara­
cuhy Leite, minhas sinceras condolências. 

. A SRÀ; PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 

•• •• • 

trabalhos, designando para a sessao ordinária de 
ama"h~. ~ ~eguinte 

.' . 

ORDEM DO DIA 
• . , 

-1-
. REQUERIMENTO'N° 263, DE 1997 

Votaçao, em turno único, do Requerimento nO 
263, de 1997, do Senador José Eduardo Outra, soli­
citando, nos termos regimentais, tramitaçao conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nOs 41 e 133, de 
1996, por versarem sobre a participaçao dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Mun~clpios na implan­
taçao da Reforma Agrária. 
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-2-
PROPOSTA DE EMENDA 

A CONSTITUIÇAo N° 4, DE 1997 

Terceiro dia de discussao, em primeiro tumo, da 
. Proposta de Emenda à C:onstituiçao n° 4, de 1997 (nO 
1/95, na Cãmara dos Deputados), que dá nova reda­
ção ao parágrafo 5° do art 14, ao caput do art 28, ao 
inciso II do art 29, ao caput do art. n e ao art 82 da 
Constituiçao Federal (reeleiçao), tendo 

Parecer favorável sob nO 127, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, com 
votos contrários dos Senadores AntOnio Carlos Vala­
dares e Josaphat Marinho, e, em separado, José 
Eduardo Outra. 

-3-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N° 24, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n° 24, de 1997 (nO 378/97, na Cã­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Complementação EconOmica entre o Mercosul e 
a Bollvia, celebrado durante a última reuniao do 
Conselho do Mercosul, realizada em Fortaleza, nos 
dias 16 e 17 de dezembro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nO 138, de 1997, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-4-
PROJETO DE RESOLUçAo N° 47, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nO 47, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos EcornOmicos como conclusão de 
seu Parecer nO 123, de 1997), que autoriza o Esta­
do de Alagoas a contratar operação de crédito sob 
a forma de Termo Aditivo de Rerratificação ao 
Contrato de Abertura de Crédito celebrado em 10 
de dezembro de 1996, junto à Caixa EconOmica 
Federal. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Esta 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessao ~s 18h36min.) 

(OS NO 12306197) 

• RETlFICAÇÃO 

ATA DA 4.,. SESSÃO DEUBE:RA TlVA ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 1997 

(Publicada no DSF, de 2Ei de abril de 1997) 

RETlFICAÇÃO 

As páginas nOs 08602 e 08603, na ementa e na 
conclusão, respectivamente, do Parecer nO 165, de 
1997, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre a Proposta de Emenda à Constituição 
nO 53, de 1995, 

Ond ..... : 
... "sobre a Proposta de Emenda à Constituição 

nO 53, de 1995, tendo como 1° Secretário o Senador 
Roberto Requião, que acrescenta parágrafos ao art. 
14 da Constituição Federal, dispondo sobre a ação 
de impugnação de mandato eletivo" ... 
· .. .............................. .................................................. . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 76, DE 1997 

L.la ... : 
"Sobre a Proposta de Emenda à Constituição 

nO 53, de 1995, tendo corno 1 ° Signatário o Senador 
Roberto Requiao, que acrescenta parágrafos ao art. 
14 da Constituição Federal, dispondo sobre a ação 
de impugnação de mandato eletivo" ... 
· ...... ........................ ................................. ... ................ . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° , DE 1997 

· .............................. ..... ............................................... . 
· ... ................. , .. ... .... .. .................................................. . 

AGEhlDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE -ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

28-4-97 
Segunda-feira 

15:30 - Sessao Deliberati\la Ordinária do Senado 
Federal 

16:30 - Embaixador da Venezuela, Alfredo Toro 
Hardy 

17:00 - Reitor da Universidade de Guarulhos Dr. An­
tOnio Veronese. 
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ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 168, DE 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atrib+'ção que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n° 009, 1997, e 
tendo em VIsta o constante no Processo n° 5475/97-0 , 

j/ 

RESOLVE dispensar a servidora ANNA CAROLINA RABELLO DE 
LUCENA CASTRO, matricula 3457, ocupante do cargo efetivo de T~co Legislativo 
- Área 2 - Especlahdade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Chefe de 
Gabinete, Símbolo FC-S, do Gabinete do Senador Ney Suassuna, com efeitos 
fmanceiros a partir de 03 de abril de 1997, e lotá-Ia no Gabinete do Senador Gilberto 
Miranda a partir da mesma data. 

Senado Federal, 28 de abril de 1997 

Senador ANTÓNIO"-,,, 
President do Sena o 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DO SENADO FEDERAL 

ATO DO 1° SECRETÁRIO 
N° 6, DE 1997 

Designa 
Especial 
Federal. 

membro da Comissão 
de Licitação do Senado 

o Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe confere o art . 11° do Ato da Comissão Diretora nO IS, 
de 1997, Resolve: 

Art. 1° - Designar o servidor Claudionor Moura Nunes, 
ma!. 0167 - SEEP- para integrar, como membro, a Comissão Especial de 
Licitação instituída pelo Ato nO 003/97, do Primeiro-Secretário. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal em, 28 de abr 11 de 1997. 

Senador ij.ónald 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 
DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.162, DE 1997 

Homologa o Concurso Público para 
Categoria Funcional de Analista legislativo -
Área de Taquigrafl8. 

o DIRETOR-GERAl DO SENADO FEDERAl, no uso de suas 
atribuições, em confoonidade com a delegação de competência que lhe foi 
outOfl)llda pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 1995, R E SOL V E 

Art. 1· - É homologado o resultado final do Concurso Público 
para a Categoria Funcional de Analista legislativo - Área de Taquigrafia. promovido 
pelo Senado Federal em convênio com a Fundação Universidade de Brasília. cuja 
classificação final é apresentada no Anexo deste Ato. 

Art. r - A nomeação dos aprovados far-se-á de acordo com o 
Edital a obedecerá: 

I - às necessidades do Senado Federal na respectiva 
área; 

II - ao número de vagas estabelecido no edital de convo­
cação; e 

III - à ordem de classificação. 

Art. 3· - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se as disposiçOes em contrário. 

Senado Fede I. 28 de ab ril d 1997. 

GA~WM 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ANEXO 

Homologação do Concurso Público para a Categoria FunCIonai de Analista 
Legislativo - Area deTaquigrafia. 

ClASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME _ , :; NOTAFIIW.. 

l' 00054 JUlIANA LEITE DA SILVA 115.80 

2' 00078 LUQMILA CHAIBE MACHADO 11 • •• 8 

3' 00102 SILVIA CRISTINI BACKHAUS 110.118 

4' 00147 VALESCA NEIVA MARTINS 107.01 

5' 00307 MARCIA VIEIRA PACHECO 105.00 

8' 00134 ZUUõIDE SPINOLA COSTA OA CUNHA 105.70 

7' 00014 ANA LUCIA GEAOUltfTO OOS SANTOS 105.40 

a- 00188 ANA LUZIA RIBAS MARIZ DE BARROS 105.38 

O' 00508 LUDMILA AIRES FERREIRA 105.30 

10' 00128 ANNA CLAUOIA MONTEIRO DE QUEIROZ 105.13 

11' OOSSO CLAUDIA VALERIA PADILHA HOMAR 104.34 

12' 00339 MARIA ABILIA DE ANDRAOE PACHECO 103.50 

13' 00235 ROSINEIOE BARRETO PORTO 103.42 

14' 00470 MARTA SALES DE LIMA GOMES 102.83 

15' 00148 KARLA MANCILHA BORGES ONOFRE 102.55 

18' 00553 JOSE MARCELO DE SOUZA 102.18 

17' 00182 PATRICIA ROLO OE SOUZA 101.00 

la- 00247 ANDREA VIEIRA DE MELLO CAVAlCANTE 101 .07 

10' 00117 EONA MARIA DA COSTA VIEIRA 100.84 

20' 00028 GRACIE GARRY FACO 100.47 
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cu.SSIFICAÇAo 

21' 

xr 
23' 

24' 

25' 

26' 

21' 

28' 

29' 

30' 

31' 

32" 

33' 

34' 

35' 

38' 

31' 

38' 

311" 

40' 

41' 

42" 

43' 

..... 
45' 

46' 

41' 

48' 

49' 

50' 

5" 

52" 

53' 

54' 

55' 

56' 

51' 

58' 

59' 

60' 

6" 

62" 

63' 

INSCRIÇÃO NOME 

00005 MONII)UE DE CABRAL FAGUNDES PEREIRA 

00026 MAR":" REIS GOMES ANDRADE 

00648 KEILA DE SOUZA PEREIRA 

00341 ANGE!.INA ALMEIDA SILVA 

00107 OUESIA SILVA DE FARIAS 

00451 MAGDA CATARINA A, DE VASCONCELLOS 

0031' PATRICIA AYUMI HONDII 

00096 MARLlSE MAIA CARRARO ALENCAR 

00643 KAR1A DIAS CORDEIR9-, 

00631 MARIA GORETII FERNANDES DE ALENCAR 
PRADO 

00656 lAR}, BELTRÃO GOMES DE SOUZA 

00095 HILA SUZANE MARTINI E SILVA 

00151 IRA YASCARA FERNANDES 

00309 NEY MANDIM JUNIOR 

ooon ADRIANE COSTA 

00'68 IVOUETE MARIA FELlPE VIANA DE SOUSA 

00648 DENISE MIRANDA DE SIOUE1RA UMA 

00391 LUCILENE SANTOS DE LIMA NUIES 

00833 DIONE MARIA DE RESENDE COUTINHO 

00431 LUDMllLA GAGNOR ROORIGUES GAlVAO 

00201 FLÁVIA HELENA RIBEIRO DA SILVA 

00015 VITOR CESAR TEIXEIRA GONÇAlVES 

00053 VEFtONICA NUNES OE OLIVEIRA 

00525 ANnREA NOGUEIRA DE M. PEREIRA PINTO 

00590 PAlitO RICARDO ESMERAlOO DE OliVEIRA 

00122 CHi'RLES RAMON VIEIRA 

00480 CONSUELO ANDRADE SOUERO 

00221 SllMARA SUNDFELD UMA 

00161 PATRICIA CALDERARO VENTURA DE 
AZEVEDO 

00453 LUGIMAR PONTES DIAS 

0072' CAI~LOS EDUARDO SEVERO 

00011 LEI-IA TEIXEIRA MENDES FERNANDES LEV1 

00439 MARINETE RODRIGUES DOS SANTOS 

00185 VA ~ESSA DE CARVALHO COSTA 

00273 KA TIA APARECIDA GOMES DE FREITAS 

00156 CL'UDIA PINHEIRO FERNANDES DO PRADO 

00173 RONAlDO LUIZ LEITE DE FREITAS 

00228 LUIZA HIROKO YAMADA KUWAE 

00169 RCI$ANA MARIA VASCONCELOS TEIXEIRA 

003n WRCIA MOREIRA OOS SANTOS CHIEREGATI1 

00010 CLAUDIA MARIA OLIVEIRA DA ANUNCIAÇÃO 

00541 SANDRA TEREZINHA COLlA 

00207 ANGELA BOTELHO GONcAl VJr.f 
I I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.163, DE 1997 

NOTAF-. 

99,11 

Da,01 

Da,81 

Da,57 

110,10 

110,12 

110,01 

95,112 

95,32 

94 ,51 

94,56 

94.23 

g3 .• 

03,n 

02,411 

92,35 

10," 

89,05 

114,55 

114,14 

81,04 

88,19 

88,52 

85,81 

84 ,71 

83,53 

82,411 

82,33 

82.21 

10,10 

78,04 

n ,1O 

n.21 

74,11 

74,11 

73,111 

n,11O 

71,10 

71 ,53 

80.23 

60.23 

60,10 

68,01 

o DIRETOR-GI(RAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluç4o 
n.O 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5475197-0, 

RESOLVE designar a servidora ANNA CAROLINA RABELLO DE 
LUCENA CASTRO, matriculn 3457, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exen;cr a Função 
Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador 
Gilbeno Miranda, com efeitos financeiros a partir de 03 de abril de 1997, 

Senado Federal, 28 de abr 11 de 1997 

,ti. ACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.164, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
fi. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 570'])97-(" 

RESOLVE designar o servidor JOÃO GOMES DE OLINDA, 
matricula 3215, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administração, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar 
de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Sellador José Agripino, com efeitos 
financeiros a partir de 07 de abril de 1997, 

Senado Federal, 28 de abr II de 

GAClEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.165, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das DispoSições Finais da Resolução fi. ° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5688/97-3, 

RESOLVE dispensar o servidor JACI TEIXEIRA CAETANO DE 
ALMEIDA, matricula 2525, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, da Fl111ção Comissionada de Assistente de 
Comissio, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Comissões, com efeitos fmanceiros a 
partir de 07 de abril de 1997, e lotá-lo no Gabinete da Liderança do Governo a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 28 de abr 11 de 1997 

L j--I' 

L DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.166, DE 1997 

., O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da 
atnbu.çio que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5688197-3 , 
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RESOLVE designar o servidor JACI TEIXEIRA CAETANO DE 
ALMEIDA, matricula 2525, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete da Liderança do Governo, 
com efeitos financeiros a partir de 07 de abril de 1997. 

Senado Federal, 28 de abr il de 1997 

.. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.167, DE 1997 

, 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 00 USO da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 0 .° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante 00 Processo n' 5660/97-1, 

RESOLVE dispensar a servidora SANDRA DA SILVA RODRIGUES, 
matricula 3805, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 _ 
Especialidade de Assistência a Plentrlos e Portaria, da Função Comissiooada de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Osmar Dias, com 
efeitos financeiros a partir de 04 de abril de 1997, e lotá-Ia 00 Gabinete do Senador 
Ronaldo Cuoha Líma a partir da mesma data. 

Senado Federal, 28 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.168, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 00 uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
o.' 09, de 1997, e tendo em vista o constante 00 Processo o' 5660/97-1, 

RESOLVE designar a servidora SANDRA DA SILVA RODRIGUES, 
matricula 3805, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Pleotrios e Portaria, para exercer a Função 

Comissiooada de Auxiliar de Gabinete. Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador 
Ronaldo Cunha Lima, com efeitos financeiros a partir de 04 de abril de 1997. 

Senado Federal, 28 de abr il de 1997 

GAClEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.169, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 00 USO da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução n.' 09, de 
1997, e tendo em vista o constante 00 Processo o' 4663/97-7, 

RESOLVE dispensar a servidora SANDRA DO CANTO RAMOS, 
matricula 2603, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Bibliotecooomia, da Função Comissionada de Assistente Técnico de 
Controle de Informações, Símbolo FC-06, da Subsecretaria de Informações, com 
efeitos fmanceiros a partir de 20 de março de 1997, e lotá-Ia no Gabinete da Liderança 
do PDT a partir da mesma data. 

Senado Federal, 28 de abril de 1997 

1'-/ l.),"--I:" <..J-~ 

GACIEL DA SILVA MAIA: 
Dirdor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.170, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n.' 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4663/97-7, 

RESOLVE designar a servidora SANDRA DO CANTO RAMOS, 
matricula 2603, ocupaote do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Biblioteconomia, para exercer a Função Comissionada de Oficial 
de Gabinete, Símbolo FC-04, do Gabinete da Liderança do PDT, com efeitos 
financeiros a partir de 20 de março de 1997. 

Senado Federal, 28 de abril de 19 7 

f..-/,U\ll/ 
GACIEL DA SILVA 

Dirdor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.171, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5646197-9, 

RESOLVE designar o servidor MANOEL DA CRUZ ANTOS, 
matricula 3125, ocupante do cargo efetivo de Té<:nico Legislativo - Área 6 
Especial idade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de AsSIstente de 
Controle de Informação, Súnbolo FC-04, da Diretoria-Geral, com efeitos financeiros 
a partir de 05 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 28 de ab r il de 1997 

GA I EL DA lLVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.172, DE 1997 

O OlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuicio 
que lhe foi conferida pelo artigo 1$ das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5572/97-5, 

RESOLVE dispensar a servidora LUDELVlNA DIVA FAFUAS LIMA, 
matricula 2290, ocupante do cargo efetivo de Té<:nico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Contínuo, 51mbolo 
FC.() I, da Subsecretaria de Comissões, com efeitos financeiros a partir dI: 07 de abril 
de 1997. mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 28 de abril de 1997 

GAClEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.173, DE 1997 

O DIRETOR-<;ERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da 
atribuição que lhe foi COnferidl pelo anigo 15 das Disposições Finai!: da Resolução 

. n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n' 5572/97-5, 

RESOLVE designar a servidora LUDEI.VlNA DIVA FARIA!' LIMA, 
matricula 2290, ocupante do cargo efetivo de Técnico legislativo . - .Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a F~ção CoID1SSlOnada de 
Assistente de Comissão, 51mbolo FC-04, da Subsecretana de COIDlSsôeS, com 
efeitos fmanceiros a partir de 07 de abril de 1997. 

Senado Federal, 28 de abr il de 1997 

GACIEL DA SILVA MA A 
Diretor-Genl 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.174, DE 1997 

O OlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo IS das DisposiçJes Finais da Resolução n.' 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5771/97-8, 

RESOLVE dispensar o servidor FRANCISCO BATlCHOTTE NETO, 
matricula 2032, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Súnbolo FC'()3, do Gabinete da 
Liderança do PSDB, com efeitos financeiros a prutir de 07 de abril de 1997, e lotá-lo 
no Gabinete do Senador Lucídio Porte lia a partir da mesma data. 

Senado Federal, 28 de abril de 1997 

GACI L DA SILVA M1'UA 
Diretor-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.175, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo anigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n..09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo o' 5771/97-8, 

RESOLVE designar o servidor FRANCISCO BA T1CHOTTE NETO, 
matricula 2032, ocupante do cargo efetivo de Té<:nico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, 51mbolo 
FC~J , do Gabinete do Senador Lucídio Portelln, com efeitos financeiros a partir de 
07 de abril de 1997. 

Senado Federai, 28 de abr 11 de 1997 

L DA ILVA j\'1A.IA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.176, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçAo que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da ResoluçAo 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5656/97-4, 

RESOLVE dispeDsor a servidora SILVANE MARIA OLIVEIRA DE 
ALMEIDA, matricula 5002, ocupante do cargo efetivo de Téarico Legislativo -
ÁIea 6 - Especialidade de Telefonia, da FunçAo Comissionada de Continuo, 51mbolo 
FC01, do Gabinete da PresidSncia do Senado Federal, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado FederaI, 28 de abr 11 de 1997 

GACIEL DA SILVA WlIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.177, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiç!o que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluç!o 
n.' 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5656/97-4, 

RESOLVE designar a servidora SILVANE MARIA OLIVEIRA DE 
ALMEIDA, matricula 5002, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
ÁIea 6 - Especialidade de Telefonia, para exercer a FunçAo Comissionada de 
Assistente de Atividade E1ctr6nica, 51mbOlo FC-04, da CoordenaçAo Técnica de 
E1ctr6nica, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado FederaI, 28 de abr 11 de 1997 

AGACI L DA SILVA M4IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.178, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçAo que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da ResoluçAo 
n.' 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5653197-5, 

RESOLVE dispensar o servidor ISMAlL DE SOUZA CARVALHO 
NETO, matricula 4756, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - ÁIea 6 -
Especialidade de Telefonia, da Funç!o Comissionada de Continuo, 51mbolo FC-01, 
do Gabinete da PresidSncia do Senado Federal, com efeitos financeiros a partir de 30 
de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 28 de abril de 1997 

r----"\!t-Q W 
GACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.179, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiç!o que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da ResoluçAo 
n.' 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n' 5653197-5, 

RESOLVE designar o servidor ISMAlL DE SOUZA CARVALHO 
NETO, matricula 4756, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislalivo - ÁIea 6 -
Especialidade de Telefonia, para exercer a FunçAo Comissionada de Assistente de 
Atividade EIctr6nica, Simbolo FC-04, da CoordenaçAo Técnica de E1ctr6nica, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado FederaI, 28 de abril de 1997 

A ACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Ger.1 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.180, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçAo 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da ResoluçAo n. ° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5655197-8, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA ÂNGELA COUTO MORAIS, 
matricula 4794, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
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Especialidade de Telefonia, da Função Comissionada de Contínuo, Símbolo FC-OI, do 
Gabinete da Presidência do Senado Federal, com efeitos financeiros a partir de 30 de 
janeiro de 1997. 

Senado Federal, '28 de abril de 1997. 

GAcn:L DA SILVA IA 
I>iretor-Gera' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.181, DE 1997 

o D1RETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 00 uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio 
n.o 09, de 1997, e tendo em visl>! o constante no Processo 0° 5655197-8, . 

RES0L VE desi@,Ilar a servidora MARIA ÂNGEl.A COUTO 
MORAIS, matricula 4794, ocupante do cargo efelivo de Técnico Legislativo -
AIea 6 - Especialidade de Tc:lefonia, para exercer a Função Comissionado de 
Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenaçlo Técnica de 
ElelrÔnica, com efeitos fmanceiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 28 de abril de 1997. 

IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° Jl.l82, DE 1997 

O D1RETOR-GELLU- DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo 0 ° 5899197-4, 

RESOLVE dispem:ar o servidor RICARDO BANDEIRA OOS SANTOS, 
matricula 5026, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, da. Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC-OI, 
da Diretoria-Geral, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 28 de abr 11 de 1997 

kACIEL DA SILVA MAIA 
Di retor-Geral 

ATO DO DIRETOR··GERAL 
N° 1.183, DE 1~~7 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5899/97-4, 

RI;SOLVE designar o servidor RICARDO BANDEIRA OOS 
SANTOS, matricula 5026, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 7 - Especialidade de Transporte, para ex,,,-cer a Função Comissionada de 
Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 30 ile janeiro de 1997. 

Senado Federal, 28 de ab 'r11 de 1997 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.184, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
0.° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5654197·1 , 

RESOLVE designar a servidora E LIDA DA COSTA SILVA, matricula 
5000, ocupante do cargo efetivo de Técnico u :gislativo - Área 6 • Especialidade de 
Telefon.a, para exercer a Função Comissionada de Assistente de Atividade 
Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de Eletrônica, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federa~ 28 de abr 11 de 1997 

Diretor-Gera' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.185, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, DO uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 0.. 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Proce:ôso nO 5902/97·5, 
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RESOLVE dispensar o semdor RAIMUNDO MATOS DA CRUZ, 
matricula 2500, ocupante do cargo efetivo de T=uco Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FunçIo Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, 51mbolo FC-03, da Dirctoria-<JeraI, com efeitos financeiros a partir de 30 de 
janeiro de 1997, 

Senado Federal, 28 de abril de 1997 

W?'-+-'" L ...... __ 

GACIEL DA SILVA IA 
D1retor-~ral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.186, DE 1997 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposiç6cs Filiais da Resoluçio 
n,' 09, de 1997, e tendo em vista o constante 00 Proc:c'so n" 5902197-5, 

RESOLVE designar o servidor RAIMUNDO MATOS DA CRuz. 
matricula 2500, ocupante do cargo efetivo de T=uco Legislativo • Área 6 • 
Especialidade de Telefonia, para exercer a Funçlo Comissionada de Assistente de 
Atividade Eletrônica, 51mbolo FC-04, da Coordenaçio T=uca de E1etrõnica, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997, 

Senado Federal, 28 de abr il de 1997 

I LDAS LVAMA 
Dlretor-Ge .. 1 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.187, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposiç6cs Finais da Resoluçlo 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo o" 3750197·3, 

RESOLVE designar a servidora do PRODASEN, BIBIANA 
TEXIDOR DANT AS, matricula 456, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
Infonnática Legislativa, para exercer a Funçlo Comissionada de Assistente de 
Pesquisa, 51mbolo FC-05, da Secretaria de Comunicaçlo Social, com efeitos 
financeiros a partir de 06 de março de 1997, 

Senado Federal, 28 de abril , de 1997 " 

. ' 
GACIEL DA SILVA 

Dlretor-Geral 

I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.188, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçlo n. ° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4973/97-6, 

RESOLVE dispensar O servidor EDV ALDO PEREIRA DOS SANTOS, 
matricula 3124,- ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Arca 6 _ 
Especialidade de Artesaoato, da Função Comissionada de Continuo, 51mbolo FC-OI, 
da Subsecretaria de Engenharia, com efeitos financeiros a partir de 25 de março de 
1997, e loti-Io na Advocacia do Senado Federal a partir da mesma data, 

Senado Federal, 28 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA M 
Diretor-Gera l 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.189, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
o," 09, de 1997, e tendo em vista o constante 00 Processo 0° 4973/97-6, 

RESOLVE designar o servidor EDV ALDO PEREIRA DOS SANTOS, 
matricula 3124, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 _ 
Especialidade de Artesanato, para exercer a Funçlo Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, 51mbolo FC-03, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos fmanceiros 
a partir de 25 de março de 1997, 

Senado Federal. 28 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.190, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçlo n,o 09, de 
1997 e tendo em vista o constante no Processo 0° 2928/97-3, , 
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RESOLVE dispensar " servidor JOSÉ DE RIBAMAR BARBOSA 
CARVALHO, matricula 4014, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo _ 
Área 2 .- EspecIalidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar 
de Gab~ete, S~bolo FC-03, do Gabinete do Senador Ademir Andrade, com efei tos 
financeltOs a partir de 24 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal , 28 de ab ril de 199 7 

GAC IEL DA ILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.191, DE 1997 

r 

O DlRETOR-GERAL. DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que Ule foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n,o 09, de 
1997, e tendo em vista o constanle no Processo nO 5906197-0, 

RESOLVE dispensar a servidora ADRlANA CARLA SOARES DE 
ARAGÃO, matricula 1587, ocupant" do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, S~bolo FC-03, do 
Gabinete do Senador Edison Lobão, com efeitos financeiros a par-oir de 09 de abril de 
1997, e lotá-Ia na Secretaria de Commucação Social a partir da mesma data. 

Senado Federal, 28 de abril de 1997 

AGAC IEL DA ILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1.192, DE 1997 

O OLRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n,o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5906/97-0, 

RESOLVE designar a servidora ADRlANA CARLA SOARES DE 
ARAGÃO, matricula 1587, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Encarregado de 

Divulgação, S~bolo FC-04, da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos 
financeiros a partir de 09 de abril de 1997, 

Senado Federal, 28 de abr il de 1997 

GACIEL DA SILVA MAIIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.193, DE 1~J97 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5923/97-2, 

RESOLVE dispensar o servidor LAURO DARQUE DE ALMEIDA, 
matricula 1199, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Assistente de Controle de Informação, S~bolo FC-04, da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, com efeitos financeiros a partir de 09 
de abril de 1997, e lotá-lo no Gabinete do Senad r Edison Lobão a partir da mesma 
data. 

Senado Federal, 28 de abril de 1997 

GACIEL DA SI VA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.194, DE 1997 

, 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n,O 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5923/97-2, 

RESOLVE designar o servidor LAZARO DARQUE DE ALMEIDA, 
matricula 1199, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Shnbolo 
FC-03, do Gabinete do Senador Edison Lobão, com efeitos financeiros a partir de 09 
de abril de 1997. 

Senado Federal, 28 de ab ri l de 19 97 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Dirdor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.195, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 
. 

com o disposto no art 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designado para 

exercer outra função, JOSÉ AUSNEMBURGO DOS SANTOS 

SOBREIRA MACHADO, matricula 0854-SEEP, da FUNÇÃO 

COMISSIONADA, Sfmbolo FC06, de ASSISTENTE EDITORIAL­

GRÁFICO, da Secretaria de Editoração e Publicações, a partir de 

16/04197. 

Brasil" 28 de abril de 199 . 

10 ~ 
GACI L DA SILVA M IA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.196, DE 1997 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 

art 15 das dispoSições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, 

de 1997, RESOLVE: 

Designar JOSÉ AUSNEMBURGO DOS 

SANTOS SOBREIRA MACHADO, matricula 0854-SEEP, para exercer 

a FUNÇÃO COMISSIONADA, Sfmbolo FC07, de ASSISTENTE DE 

DIRETOR, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 

responsável pelo terceiro turno, a partir de 16/04197. 

Brasf ' ,28 de abril de 1 

GACIEL DA SILVA M IA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.197, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 

com o disposto no art 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designado para 

exercer outra função, GUTEMBERG DOS SANTOS 

SOBREIRA MACHADO, matricula 2617-5F, da FUNÇÃO 

COMISSIONADA, Sfmbolo FC03, de AUXILIAR DE GABINETE, do 

Gabinete do Senador Ramez Tebet, a partir de 16/04197. 

Bras . , 28 de abril de 1997. ~ 

GACIEL DA SILVA MA A 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
~ 1.198, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso das competências regulamentares e, de acordo com o disposto 
no art 15 das disposições finais, da Resolução do Senado Federal 
nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar GUTEMBERG DOS SANTOS 
SOBREIRA MACHADO, matricula 2716-5F, para exercer a 
FUNÇÃO COMISSIONADA, 51mbolo FC-06 de ASSISTENTE 
EDITORIAL GRÁFICO, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, a partir de 16-04-97. 

Brasliia, 28 de abril de 1997. 

~I~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Dlretor-Geral 

I -
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.199, DE 1997 

o DIRETOR-GEl!lAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pdo artigo 15 das Disposições Finais da ~Iuçio 
n' 009, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor JOÃO HÉLIO CARVALHO ROCHA, 
rnanicula 1528, ocupante do ~.argo efetivo de Analista Legislativo,. Área 2, 
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função CoIll1SStOnada de 
Chefe do Serviço de Auditoria de Programas, Símbolo FC-7,. da Secretarta de 
Controle Interno, nos evenruais unpedímentos e afastamentos do btular. 

Senado Federal, 28 de abril de t997. 

ACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

ATO DO HIRETOR-GERAL 
N° 1.200, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio 
n' 009, de 1997, 

RESOLVE designar a servidora MARlSA MONTEIRO MOURÃO, 
matricula 1402, ocupante do cargo eCetivo de Analista Legislativo, Área 2, 
Especialidade de Processo Legislativo, para exelcer a Função Comissionada de 
Chefe de Gabinete, Símbolo FC-7, da Secretaria de Controle Interno, nos evenrualS 
ímpedimentos e afastamentos do tirular. 

Senado Federal, 28 de abril de 1997. 

( lO 
{AG~DASILV 

Diretor-Geral 

-
MAlA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.201, DE 1.997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n' 009, de 1997, 

RESOLVE designar a servidora MARIA lRANl CARNEIRO KAY, 
rnanicula 2849, ocupante do cargo eCetivo ,le Analista Legislativo, Área 2, 
Especialidade de Processo Legislativo, para e"ercer a Função Comissionada de 
Chefe do Serviço de Auditoria de Gestão, Símbolo FC-7, da Secretaria de Controle 
Interno, nos evenruais iJnpedimentos e afastamentos do tirular. 

Senado Federal, 28 de abril de 1997 . 

-
Diretor-Ger.1 



MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

1'1 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSoB - N 

22 Vice-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

19 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMoB - PB 

22 Secretário 
Carlos Patrocínio -- PFL - TO 

32 Secretário 
Flaviano Melo - PMoB -- AC 

4'1 Secretário 
Lucídlo Portella - PPB -- PI 

Suplentes de Se<:retário 

11. - Emília Fernandes - PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
Jl! - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4!- - Marluce Pinto - PMoB - RR 

CORREGEDORIA PAFILAMENTAR 
Corregedo,r 

(Eleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Eleitos-em 2-4-97) 

lI! Setladof' Ramez T ebet - PMDB - MS 
22 Senador JoeI de HoIlanda - PFL - PE 
32 Senaóoc I (rio AJcâ tara - PSOB-CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 1 fi e 23-11 -95) 
Nabor Júnior - PMoB - AC 

Waldcck Omelas - PFl - BA 
Emília Fernandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSoB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Elcio Alvares - PFL - ES 

Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSoB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebct - PMoB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 
Líder 

Hugo Napoleão 

vlce-Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucá 
Romeu Tuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
Líder 

Jáder Barbalho 

Vlce Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

LIDERANÇA DO PSDB 

Lider 
Sérgio Machado 

Vi ce-Líderes 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José IÇ/nácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Lider 
José Eduardo Outra 

Vic::e-Líderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

UDERANÇA DO PPB 

Líder 

EpMcio Cafeteira 

Vlce-Uderes 

Leomar Quintanilha 
Esperidião Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

Líder 
V~lmir Campelo 

Vlce-Uder 
Regina Assumpção 



CONSI~LHO DE ÉTICA E DECORO I~ARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4---95) 

"r~dente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
• 

Vice-Presidenk: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

• 

Titulares Suplentes 

PMDB 

I. Casildo MaJdaner I. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebel 2. Gerson Camata 
3. Nabor Júnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 

I. Eleio Alves I. José Agripino 
2. Francelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. WaJdeck Omelas 3. Vilson KleinUbing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 

1. Lúcio Alcântara 1. Jefferson Peles 
2. (Vago) 2. José Ignácip Ferreira 

• 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 
• • 

1. Epitácio Cafeteira • . 1. Lucfdio PoneUa 
2. Osmar Dias (PSDB) 

PI'B -
1. Emilia Femanqes 1. Arlindo Porto 

pp 
. 

• • 1. Ant~o Carlos VaJadarcs 
, 

PT - .--
• • • ' '. 

1. Marina Silva 1; Lauro Campos 

PDT 

1. (Vago) 1. Sebastil0 Rocha 

Membro Nato . • 
• 

Romeu 1\UM (Corregedor) 

• 



SECRETARIA -GERAL DA MESA - • 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: CLEIDE MARIA 13 . f- . CRUZ -.-
Ramais : 3490 - 3491 f-ax : 1095 

, -
SERViÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 

• 
INQUERITO 

• 
Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 

Ramais : 3511 - 3514 Fax : 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAU RIDES BARROS (Ramal : 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal : 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal : 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS . -
Chefe: JOSE ROBERTO ASSUMPÇAO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 35:2 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
'MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE.MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

..... 0_' , 
& • 

SERVIÇO DÊ APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

• 
JULIO RICARDO BORGES LfNHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

• 

• 

• 

• 

, 

• 

• 

• 
• 



-COl\1ISSOES PERMANENTES 
_ A 

COMlSSAO DE ASSUNTOS ECONOMlCOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E ~7 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES r-------~-~--------------....::....:;..:...::.~.:....::...:::..-.--------_, 
L __ :-:-::-::=:-:-:-::::-:::~=-==-::--__ -:-:-:::-:-:-,:,"",:",,:,,"-:--_PFL---:--=-=-:-::-=:~-:-:-:-=-"!"". ____ --=-=:--:-:----:-~---II 
FR.t\NCELlNO PEREIRA MG-2411/12 1-ROMERO JUCA RR-2111112 
\/ILSON KLEINÜBING SC-2041/42 2-HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 

• 
GilBERTO MIRANDA AM-31 04/05 3-JOSE BIANCO R02231/32 

• 
BElLO PARGA' MA-3069nO 4-ELCIO ALVARES ES-3130/31 
FREITAS NETO PI-2131132 5-EDISON LOBÃO MA-2311112 
ODACIR SOARES RO-3218/20 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 
.JONAS PINHEIRO MT-2271/72 7-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 

• 
I/lfALDECK ORNELAS BA-2211112 8 JULIO CAMPOS MT -4064/65 

r-'~:---:---------------------------------' 
l.~ ___ ~ ______________ PMD....--_R _____________ --JI 
GiLVAM BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-3041/43 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE P1NTO RR-1101/1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 ' 3-MAURO MIRANDA GO-2091/92 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
/:::ARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
RAMEZ TEBET MS-2221122 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
VAGO 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 . . . 

. ----------------~------------------------, 

• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO' JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

• • 
• • • 

PSDR 
1-TEOT NIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

~ ~ ' .. 

• 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

[ RI.Oco DE OPoSiçÃ~ Ci,e, PDT, PSR, PPS) I 
=ED~U~A~R~D~O~SU~P~L~IC~Y~-~PT~~---S~P--3-2-1~3/-1~5~~~1~~~O~S~É~E~D~U-A~R~D~O~D-U~T~RA--~P=T-S~E~-~23~9~1/~9~2--~ 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
f\.NTONIO C. VALADARES - PSB SE- 2201/02 4- ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PPB 
SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA ESPERIDlAO AMIN 

LEVYDIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 
MA-1402l11 
TO-2071n7 , 

[ , 

•• I • 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRA~ ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 08/04/97 

I 



TITULARES 

COMIssÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTÂNILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
I PR -~-'--~ 
LR-O::-M-E---R--O:::--:'J-UC~A"""" --------R-R--2-1-11-/-17-' ---1--:G:-U--:IL:-H-:E---R::-M-:E::-:::-PA-::-:L::-M~E---I=R-:-A-----:'A::-L--:-----J2~4f:.i147 ' 

I 

• 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-JOSE BlANCO RO-2231/37 

• 

JOSE ALVES SE-4055/57 3-FREITAS NETO PI-2131 /37 
• 

BELLO PARGA MA-3069172 4-JUUO CAMPOS MT -4064/65 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 
EDISON LOBÃO MA-2311117 6-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
ODACIR SOARES RO-1031/1129 7-ROMEU TUMA SP-2051/57 -VAGO 8-JOAO ROCHA TO-4070/71 
VAGO 9-VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GIL VAM BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 

JOSÉ ROBERTO ARRIJDA 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101l4062 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

PMDB 
1-JOSÉ FOGAÇA 
2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSOB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

• 
RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431fj7 
, 

GE-114~ 
CE-2281/S7 
~A-1026/1226 
AM-2061f&7 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (P'i', POT, PSB, PPS) 

I 

I 

BENEDITA DA SILVA - PT _ RJ-2111177 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
ADEM IR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PIOT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPIT Atio CAFETERIA 
LEOMAR QUINT ANIU-IA TO-2071176 -2-ESPERIDIAO AMIN 

PTB 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 1-EMIUA FERNANDES 

SE-2391/97 
OF-2341147 
RJ-1121/422g 
PE-21.611sJ. 

MA-4073/74 
SC-42do/06 

RS-2331/37 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
CONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

• 
Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 



I 

I 

COMISSÃO DE CONS'ftTUlÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

HUGO NAPOLEÃO 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-4478/80 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
eA-3173174 
SP-2051/52 

GO-2031/37 
RS-3077178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1-ÉLCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 

• 
3-JOSE AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -ODACIR SOARES 

PMOB 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSOB 
1-SERGlO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA . . 
3-JOSEROBERTOARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
AL-3234/47 
PI-2131/37 
MA-3069/72 
RO-3218/20 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

I BI,oCO OE OPOSiÇÃO (PT,POT,PSB,PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

Q 

ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPITACIO CAFETEIRA MA4073174 

D 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-l.EOMAR QUINTANILHA 

i 

prB 
i 

1-VALMIR CAMPELO 

PA-21 01/07 
AP-2241147 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073174 

DF-1248/1348 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311 -3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 

) 

I 



I 

I 

TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

JOSÉ FOGAÇA · 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMA TA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070/71 

RS-3077/78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

• 

SUPLENTES 

PR 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-EDISON LOBÃO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6:JONAS PINHEIRO 
'-WALDECK ORNE LAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

AM-2081182 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411112 
AM-31 04/05 
MT-2271/72 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-226112267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/72 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE-2201/07 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

LEVYDlAS 
LEOMAR QUINT ANILHA 

EMILlA FERNANDES 

,. 
MS-112B/1228 ' 
TO-2071/72 · 

RS-2331/32 

REUNiÕES: QUINTAS··FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚLlO HICARDO BORGES 
UNHARES 
TELEFONES DA SECHETARIA: 311-3498/4604 

PP. 
1-ESPERIDIÂO AMIN 
2-ERNANDES AMORIM 

PT. 
z 

1-REGINA ASSUMPÇAO 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 

I 

I 

• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 

• 
• 

• 
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• 
• 
• 
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• 
• 
• 
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COMISSÃO DE FlSCA1lZAÇÃO E CONTROLE· CFC 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES . 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

-PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070/n1 
AM-31 04105 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PR 
1-0DACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 
- ---\ ,;e. . . 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

B!~O DE OPOSiÇÃO (Pi', PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-BENEDITA DA.SILVA - PT 

PPB 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
DF-1248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-102611226 

RJ-2171n7 

RO-2051/57 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
fEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 17/04197 

I 

I 

I 

I 
I 



I 

COMIssÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

• = 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

- - -
PPB 

MS-112811228 
ti 

1-ESPERIOIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

, 

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 - -- ----

FrU · 
f .-I ti 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2327 1 ~EMIUA FERNANDES RS-2331/37 

08S: "1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PRO, 'ORCIO JALlLli\DE DA ATLJAL SESSÁO LEGISLATIVA 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS '14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARf.·NTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
T:EL. DA S.ü,U\ DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FI\X: 3" '1-3286 . 

Atualizada em: 07/04/97 
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COMIssÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 

• 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

, 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

• 
LUDIO COELHO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478/79 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

SUPLENTES 

PR 
1-JOEL DE HOlLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA 

• 
4-JOSE ALVES .. 
5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMA TA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
TO-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (pr, PDT, PSB, PPS) 

I 
I 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171/72 1-LEVY DIAS 

nB 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÃRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259J3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I 

I 
I 

Atualizada em: 03/04/91>. 



. 
SENADORES 

Titularts . 
PMDB 

José Fogaça 
Casildo Maldaner 

. . PF1.. 
V ilson Kleinübing 
Romero Jucá 

PSDB -Lúd io Coelho 
PPD 

Esperid ião Amin 
ylD 

Emilia Fernandes 
PP 

Osmar Dias(2) 
PT 

• 
COMISSAO Pi\RLAMENTAR CO~J UNT'\ l)() MERCOSU L 

(SEÇÃ~ BRASILEIRA) . 
( lnsignação ~m 25-114-95 ) 

P~idente: lnpuudo PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Prtsid~nte: Senador CASILDO MALDANER 

Stcrdário-Gual: Mnador LÚDIO COELHO 
• 

Stcrctário-Gual Adjunto: D~pulJldo ROGERIO SILVA 

DEPUTADOS 
SlIplcntts 

Titulares 
Marluce Pinto (I ) Bloco Parlame~ur PFlJPTB 
Roberto Requi ão Luciano Pizzatlo 

Paulo Borflhausen 
Joel de Hollanda PMDB 
Júl io Campos Paulo Ritzel 

Vald ir Colallo 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Montoro 
PPB 

Feller JÚnior(3 .4 ) 
PP 

Dilceu Sperafico 
PT 

Miguel RoSsello 
Benedita da Si lva 
Eduardo Supli,y 
L1uro Campos . 

1 Pedro Simon substituído por Marluce Pinto, ~m 2-11).95 
2 Filiado ao PSDD, ~m 22+95. 
3 Rogério S ilva substituído por Júlio Redtcku, ~m 31-5-95. 
4 Júlio Redtck~r substituído por Fctler Júnior. em J-l -96 

Suplentes 

António Ueno 
José Carlos Vieira 

Elias Abrahão 
Rivaldo Macara 

Veda Crusius 

João Pizzolall i 

Augustinho Fre itas 

Luiz Mainardl 

• 
• 

• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 

• 

• 

• 

-
• 
• 
• 

• 

• 

• 

• ---• -• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 
• 

• • • • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• • • 
• 
• 

• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 

• 
• 

• 



• • • 
• , 
, 
• 
• 
• , 

• , 

• , 
• , 
, 
, 

• 

• 
• , 
• 

• 
• • 
• 
• 
• 
• , 
• 
• 
, 
• 
, 
, 
• 
• 

, 

• 

, 

• 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasllia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 

• História Institucional do Senado do Brasil (RS 20,00) - Vamireh Chacon 
Estudo sobre o Poder Legislativo, em especial da Câmara Alta do Legislativo 
Brasileiro, contando toda a sua história, desde sua instituição no período do 
Primeiro Reinado. 

• O Livro da Profecia (RS 50,00) - Joaquim Campelo Marques (org.) 
Coletânea de artigos da lavra de diversos pensadores, artistas, cientistas, 
escritores, intelectuais brasileiros sobre o século XXI. 

• Coleção Memória Brasileira 
- A Província (RS 8,00) - Aureliano Cãndido de Tavares Bastos 

Estudos sobre a descentralização político-administrativa do Brasil e sobre a 
questão do federalismo, realizados na época do Império. 

- Sistema Representativo (RS 8,00) - José de Alencar 
Estudos sobre o governo representativo com fulcro na questão eleitoral, 

• • democracia e representação proporcional. 

• Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 
~ Clodomir Cardoso (RS 10,00) -Luciano de Souza Dias (org.) 

Biografia do Senador da República Clodomir Cardoso, seu perfil pat1amentar, 
resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos. 

• Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 
- Volume 11 (RS 3.(0). "Análise Jurídico-Política do Mercosul", de Victor S. 

Antunes Correia. • • • 

• Constitution of the Federative Republic of Brazil- 1988 (RS 5.00) 
Versão em língua inglesa da Constituição de 1988, contendo as ECs n2 1 a 15 e 
as ECRs n2 1 a 6. 

Pararoaiores info~mações, solicite nosso cqtálogo. 
'4 . 
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OIARIOS 00 CONGRESSO NACIONIAL 
PRECO DE ASSINATURA 

• 

SEMESTRAL 

• • 
• ~oofuro OCO ou PSF S/o' pOrte 

-" .;" " . 

Porte de Correio 
• • ... , ~ '" , , 

" . ~<AS.sinatura,DCD9u ~ é/o PQrte (CQda) .; 

. Valor do número avulso 

, 
OIARIOS 00 CONGRESSO NACIO~~AL 

PREÇO DE ASSINATURA . 

. Assinatura OCO ou DSF s/o porte " 
I. 

Parle de Correio - . 
" ~iri?fura OCO.ou,OSF (/o ,p<>.ne. (CÇJda) . 

- + ). . 

. Valor do número avuJso 
, • • 

\.' Porte, avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

ANUAL 

R$ 31,00 

R$ 96,60 

RS 127,60 

R$ 0,30 

RS 0,80 

Os pedidos deverão ser ocompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Federal- Agência 1386-2 PAI CEGRAF, conto nll 920001-2, Banc.o do Brasil, Agência 
0452-9 Central; conta n51 55560204 4 ou recibo de depósito via FAX (061) 224.51450, a favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPEClAL DE EDITORAÇÃO E PUBLlCAÇÕ/ES 
PRAÇA DOS TRis PODERES S/H- - BRAS(LlA DF - CEP 70165-900 

COe. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Nõo ser6 recebido cheque via carta paro efetivar oJSinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311·3738 Seçõo de Remessas Postai!i ou ( 061) 31 1·3803 
Seção de Cobrc:mça. 

Tabeta em vigor a partir de 3-3-97. 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 

• . 


